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Apresentação

Gustavo Costa Dias1

Dinâmicas Políticas e Institucionais no Brasil: 
Um Panorama Integrado

A presente edição da revista Parlamento e Sociedade reúne um conjunto 
diversificado de artigos que, sob diferentes perspectivas, abordam desafios con-
temporâneos do sistema político e institucional brasileiro. Os textos dialogam 
entre si ao evidenciar a maneira pela qual fenômenos tais como desinformação, 
personalismo político, federalismo, capacidades institucionais, clientelismo, 
representação de gênero e cálculo eleitoral moldam o funcionamento da demo-
cracia no país.

O artigo de Rosemary Segurado inaugura o debate ao analisar o impacto 
da desinformação sobre a qualidade democrática e a centralidade das iniciativas 
de educação midiática e letramento digital. A autora destaca como notícias fal-
sas distorcem o ambiente informacional e prejudicam o processo democrático, 
ao mesmo tempo em que defende a necessidade de qualificar os cidadãos para 
enfrentar esse fenômeno.

Na sequência, Maria Gorete Marques de Jesus investiga o uso das redes 
sociais pelos vereadores da Câmara Municipal de São Paulo. Seu estudo revela 
que, embora as plataformas digitais ampliem a divulgação das atividades par-
lamentares, prevalece um uso personalista e focado no marketing individual, 
limitando o potencial para fortalecer debates programáticos e partidários. Essa 
constatação dialoga com o alerta de Segurado sobre os riscos da desinformação e 
da superficialidade informacional no espaço público digital.

O tema da cooperação federativa é aprofundado por Leonam Liziero, que 
discute o federalismo de cooperação no Brasil e o papel dos consórcios públicos 

1 Gustavo Costa Dias é bacharel em Ciência da Computação, especialista em Desenvolvimento de 
Sistemas Baseados em Software Livre e mestre em Inteligência Artificial, ambos pela Universidade 
Federal do Amazonas (UFAM). Desde 2014, integra a carreira de Consultor Técnico Legislativo – 
Informática da Câmara Municipal de São Paulo. Já atuou como Diretor Acadêmico e Coordenador 
do Curso de Pós-Graduação Lato Sensu “Legislativo e Democracia no Brasil” (2015-2017) e hoje 
ocupa o cargo de Diretor-Presidente da Escola do Parlamento.
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como instrumentos de horizontalização entre entes subnacionais. Liziero eviden-
cia as limitações do modelo brasileiro, ainda marcado pelo centralismo, e ressalta 
a importância de fortalecer mecanismos cooperativos para a efetivação do Estado 
Democrático de Direito.

Complementando essa análise institucional, Eduardo José Grin aborda os 
desafios das capacidades estatais municipais no contexto do federalismo des-
centralizado pós-1988. O autor mostra que a ampliação das responsabilidades 
dos municípios não foi acompanhada pelo fortalecimento proporcional de suas 
capacidades administrativas, técnicas e financeiras, sobretudo nos municípios de 
menor porte. Grin propõe a modernização das capacidades estatais como agenda 
estratégica para o federalismo brasileiro.

No âmbito das relações políticas locais, Mayra Goulart da Silva explora as 
dinâmicas de clientelismo e trocas assimétricas entre Executivo e Legislativo no 
município de Duque de Caxias. Seu estudo de caso revela a influência do persona-
lismo e do clientelismo na formação de coalizões e no comportamento partidário, 
destacando o peso das instituições e das relações informais na política municipal.

A questão da representação política é tratada por Beatriz Rodrigues 
Sanchez, que investiga a atuação da bancada feminina na Câmara dos Deputados. 
A autora propõe uma tipologia para analisar proposições legislativas sobre igual-
dade de gênero e demonstra que, embora haja consenso em temas como combate 
à violência contra a mulher, fatores como ideologia partidária e religião ainda 
influenciam fortemente o posicionamento das parlamentares em questões polê-
micas, como a legalização do aborto.

Por fim, Taciana Lage Gonçalves examina o cálculo eleitoral dos senadores 
na votação da PEC das Drogas. Utilizando o modelo analítico de Douglas Arnold, 
a autora mostra como o comportamento dos parlamentares foi influenciado por 
disputas institucionais com o Supremo Tribunal Federal e por estratégias para 
atender a diferentes públicos, especialmente em temas de alta sensibilidade social.

Em conjunto, os artigos desta edição oferecem um mosaico das dinâmi-
cas políticas e institucionais brasileiras, revelando como práticas informacionais, 
estratégias de comunicação, arranjos federativos, capacidades administrativas, 
relações clientelistas, lutas por representação e cálculos eleitorais se entrelaçam 
na construção — e nos desafios — da democracia contemporânea no Brasil.
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O Debate em Torno da Desinformação 
e das Iniciativas de Educação Midiática

Rosemary Segurado1

Resumo

Considerando que a informação ocupa um lugar central nas sociedades 
democráticas e tendo em vista o crescimento da produção e disseminação de 
notícias falsas e da desinformação, acreditamos ser fundamental a ampliação do 
debate sobre as iniciativas para o enfrentamento desse fenômeno. O presente 
artigo tem o objetivo de apresentar os principais estudos e conceituações sobre 
a temática, bem como contextualizar algumas iniciativas de educação midiática 
e letramento digital como forma de qualificar os cidadãos no processo informa-
cional. Utilizamos a metodologia bibliográfica, a partir da análise de artigos cien-
tíficos e obras que tratam do tema. Por meio do conteúdo das obras analisadas, 
foi possível verificar o modo pelo qual estas compreendem as notícias falsas e a 
desinformação como produtoras de impactos negativos no ambiente informa-
cional e, mais especificamente, compreendem as distorções como acarretando 
impactos na qualidade da democracia contemporânea.

Palavras-chave: Desinformação; Educação Midiática; Educação Midiática 
e Democracia; Fake News; Letramento Digital.

Principais Definições e Interpretações sobre a 
Desinformação

As notícias falsas não são invenções recentes. Existem há muito tempo 
e produzem efeitos que podem ser desde inofensivos a, até mesmo, fatais. 
Recentemente, o termo fake news vem sendo utilizado de forma quase banal, 
desqualificada, descontextualizada. Abordaremos algumas definições sobre a 

1 Doutora em Ciências Sociais pela PUCSP e pós-doutora em Comunicação Política pela Universidade 
Rey Juan Carlos de Madrid. Professora do Programa de Estudos Pós-graduados em Ciências 
Sociais da PUCSP. roseseg@uol.com.br.
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desinformação na contemporaneidade, buscando analisar suas principais caracte-
rísticas, seus diversos formatos e o alcance dessas informações veiculadas diaria-
mente pelos meios de comunicação, de forma geral e principalmente pelas mídias 
digitais em suas diversas plataformas, amplamente utilizadas para a propagação 
desse tipo de conteúdo.

A preocupação com a escalada da desinformação rompe com as barreiras 
dos pesquisadores, jornalistas, autoridades públicas e também passa a ser um 
assunto de debate no campo popular, mesmo que com muitas imprecisões sobre 
o significado desses termos. O fato é que as pessoas têm alguma noção de que há 
algo estranho no ar e de que é preciso que se contenha de alguma forma essa onda 
que vem produzindo efeitos tão nefastos à sociedade.

Um conjunto variado de iniciativas vem sendo desenvolvidas para a 
ampliação do enfrentamento à disseminação de desinformação. Diversos setores 
da sociedade têm envidado esforços no sentido de conter um dos fenômenos mais 
preocupantes da contemporaneidade e nos concentraremos nas iniciativas em 
torno da educação midiática e da qualidade da democracia.

A partir de uma perspectiva histórica, verificamos que alguns estudos apon-
tam a desinformação intrinsecamente articulada à propaganda e, nesse sentido, 
fazendo parte da comunicação humana desde a antiguidade romana. Segundo 
historiadores, o general Marco Antônio, a partir do momento em que conheceu 
Cleópatra, foi vítima de propaganda que visava atacar sua reputação. Otávio, que 
disputava o poder com Marco Antônio, cunhou frases em moedas que diziam 
que este era bêbado, mulherengo e manipulado por Cleópatra. Posteriormente, 
Otávio se elegeu o primeiro imperador romano e ficou conhecido por suas táticas 
para manter o poder, entre elas, a disseminação de informações falsas.

Allcott e Gentzkow (2017) definem esse fenômeno como “artigos noticio-
sos que são intencionalmente falsos e aptos a serem verificados como tal, e que 
podem enganar os leitores”; portanto, há intencionalidade na produção da falsi-
ficação. A iniciativa de difundir uma notícia falsa pode partir de adversários que 
pretendem destruir a reputação de um concorrente para se apresentar como mais 
vantajoso, fenômeno que pode acontecer na política, em relações comerciais e até 
mesmo em círculos sociais, nos quais se pretenda conseguir alguma vantagem.

Posetti e Matthews (2017) elaboraram um levantamento sobre casos de 
informações falsas e desinformação, demonstrando que o fenômeno não é recente, 
porém atravessa diferentes períodos da história da humanidade. A partir dessa 
pesquisa, podemos afirmar que o fenômeno sempre existiu, mas é importante 
fazer distinções ao longo da história e a principal delas é justamente a forma de 
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compartilhar a desinformação, principalmente pelo alcance que ela pode adquirir 
e, portanto, os efeitos produzidos quando parcela significativa da sociedade está 
formando suas interpretações dos acontecimentos com base em falsificações, o 
que é definido pelas autoras como desordem informacional ao longo do tempo.

Segundo a UNESCO, podemos diferenciar as notícias falsas de desinfor-
mação da seguinte forma:

Desinformação: informação falsa e deliberadamente criada para prejudicar 
uma pessoa, um grupo social, uma organização ou um país.
Informação incorreta: informação falsa, mas não criada com a intenção de 
causar algum dano.
Má informação: informação que é baseada na realidade, mas usada para 
causar danos a uma pessoa, organização ou país.

A partir da mesma perspectiva, Wardle e Derakhshan (2017) vão abor-
dar o fenômeno, também descartando o termo fake news, devido à apropriação 
que os políticos tendem a fazer do termo, causando confusão deliberada, mui-
tas vezes para esconderem a rede de produção de desinformação que fomentam 
ou estimulam.

Para dar conta da complexidade do fenômeno que afeta a dinâmica infor-
macional, os autores elaboraram uma estrutura conceitual composta pelos seguin-
tes componentes, subdividida em 3 partes:

1. A primeira fase corresponde à definição da desordem informacional 
que compreende: dis-information (informações falsas criadas delibera-
damente para prejudicar uma pessoa ou instituições); mis-information 
(informações falsas, mas que não foram criadas com a intenção de pre-
judicar a imagem de pessoas ou de instituições); mal-information (infor-
mações incorretas, usadas para causar algum tipo de dano);

2. A segunda fase aborda os distúrbios da informação pensada a partir do 
momento em que a mensagem é transformada em um produto midiá-
tico, quando a mensagem se torna pública;

3. Por fim, temos a terceira fase, que corresponde ao papel do agente da 
mensagem e do intérprete. Quanto ao agente, deve-se identificar os 
agentes que criaram e distribuíram a informação, identificando também 
o tipo de mensagem, o formato e as características. No que diz respeito 
ao intérprete, deve-se analisar qual a interpretação da mensagem e se 
alguma ação foi realizada em relação a ela.
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Eis a definição de desinformação elaborada pelo Grupo de Alto Nível sobre 
Notícias Falsas e Desinformação Online (High Level Group on Fake News and 
Online Disinformation): “todas as formas de informação falsa, imprecisa ou enga-
nosa, desenhadas, apresentadas e promovidas intencionalmente para causar dano 
público ou gerar lucro”. Partindo dessa definição, ela se constitui como aspecto 
fundamental para compreender em que bases está sendo configurada a opinião 
pública, bem como os possíveis desdobramentos dessa dinâmica. Trata-se de um 
importante contraponto ao termo fake news, considerando que na atualidade 
temos diferentes fontes de notícia, quer sejam dos grandes veículos de mídia, quer 
do jornalismo independente livre e plural.

Para o Grupo de Alto Nível, o termo fake news traz uma estrutura muito 
ampla de conteúdos que vão desde informações incorretas até informações inten-
cionalmente criadas para desestabilizar processos sociais e políticos, e que são 
amplamente compartilhadas pelas mídias digitais nos perfis falsos ou até mesmo 
por robôs, servindo para desqualificar personalidades públicas legítimas, por 
exemplo, em disputas eleitorais. Portanto, o termo fake news não é o mais ade-
quado para a caracterização do fenômeno, podendo inclusive mascarar a inten-
ção de gerar confusão em relação ao termo, desviando a atenção das crescentes 
expressões de desinformação e má informação na sociedade contemporânea.

Preocupados também com as constantes ameaças à liberdade de expressão, 
os autores do referido relatório, incorporado às orientações do Comitê Gestor da 
Internet no Brasil, afirmam a necessidade de garantirmos um debate que propo-
nha medidas capazes de salvaguardar os seguintes aspectos:

I - proteger a diversidade e sustentabilidade do ecossistema midiático; II - 
promover iniciativas de educação midiática; III - garantir a transparência do 
ecossistema de notícias; IV - promover pesquisa contínua sobre os impactos 
da desinformação para acompanhar a efetividade de medidas tomadas; e 
V - fortalecer usuários e jornalistas para se apropriarem de um ambiente 
tecnológico em rápido desenvolvimento.

O termo desinformação é mais adequado do que fake news, principalmente 
quando enfatizamos a importância da base factual da informação ao detectarmos 
o distanciamento que as notícias adquirem dos fatos, uma espécie de autonomi-
zação em que prevalecem as opiniões. Nesse sentido, observamos o crescimento 
de interpretações desvinculadas de fatos, com o factual desaparecendo e dando 
lugar apenas às opiniões.

Ao entrarmos no debate sobre a importância de o processo informacio-
nal estar baseado em fatos, é inegável a contribuição da filósofa alemã Hannah 
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Arendt, que distingue claramente fatos e opiniões, deixando claro que são dife-
rentes, mas não antagônicos, e que pertencem ao mesmo domínio.

A evidência factual está diretamente ligada a fontes que podem variar 
desde testemunhas oculares, registros e documentos, passíveis de algum tipo 
de falsificação. Mesmo que haja essa possibilidade, é preciso ter em mente que, 
embora possa haver diferentes interpretações dos fatos, é fundamental pensar-
mos que a matéria factual, conforme Arendt, não pode ser alterada.

A forma de disseminação da desinformação também é um aspecto muito 
importante, considerando que pode ser publicada em site, blog ou em outras plata-
formas de mídia social. A dificuldade de diferenciar as desinformações das informa-
ções com base factual é que aquelas podem ser publicadas por organizações políticas 
ou partidárias, criando, dessa forma, uma aparência de objetividade e de confiabili-
dade na informação. Isso faz com que a checagem desta seja mais difícil. Importante 
também ressaltar que a verificação da desinformação sem viés jornalístico e que é 
publicada por indivíduos ou organizações ocorre com alguma frequência.

Outro fator relevante é que os indivíduos recebem as informações de pes-
soas consideradas confiáveis, ou seja, que possuem alguma proximidade, que 
são referências em suas condutas e que estão acima de qualquer suspeita. As 
produtoras de desinformação se utilizam desse tipo de compartilhamento para 
alimentar essas redes. O contexto também é muito importante para aumentar 
a credibilidade nessas informações. É possível observar que, em momentos de 
polarização e tensão social, as pessoas tendem a ficar mais vulneráveis à desin-
formação e a notícias fraudulentas.

Uma sociedade cujas bases estão alicerçadas na desinformação e na mentira 
tende a se constituir de forma frágil, com a tecnologia desempenhando um papel 
fundamental nesse processo. A propagação de desinformação tem se dissemi-
nado de forma exponencial com o uso de robôs, algoritmos e inteligência artificial. 
Significa dizer que é preciso colocar em destaque os dispositivos que viabilizam 
a rede de propagação de informações fraudulentas que provocam tensionamento 
entre as relações sociais. Os conflitos verificados nas redes digitais em virtude da 
atuação de milícias digitais que compartilham informações falsas sobre adversá-
rios políticos vêm provocando o esgarçamento dos laços sociais e favorecendo a 
cultura do ódio, do medo embasado nas teorias da conspiração e dos frequentes 
ataques às reputações de indivíduos, grupos e instituições. É fundamental con-
textualizarmos o debate sobre a desinformação na chamada era informacional, 
principalmente quando pensamos nos impactos no campo político. Morozov nos 
chama a atenção para um aspecto perturbador quando diz que “a democracia está 
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se afundando em fake news (...)” e quando indaga: “será a crise das fake news a 
causa do colapso da democracia? Ou seria ela só a consequência de um mal-es-
tar mais profundo, estrutural, que está em desenvolvimento há muito tempo?” 
(Morozov, 2018, p. 182-183).

As plataformas de redes sociais dependem dos dados dos indivíduos para 
alimentar sua cadeia produtiva de geração de bilhões de lucro. Todas as nossas 
ações na internet e toda a navegação são armazenadas, processadas e analisadas 
para posteriormente serem utilizadas em diversas situações, sem que saibamos 
que isso está acontecendo. Com essas informações frequentemente disponibiliza-
das, é possível a criação de perfis de comportamentos para compreender os inte-
resses e os gostos das pessoas, ou seja, é possível predizer as atitudes dos indiví-
duos e aplicar as técnicas de psicometria para a identificação das personalidades.

Os sofisticados sistemas com base nos algoritmos que se utilizam da aprendi-
zagem de máquina têm a capacidade de conhecer o comportamento dos indivíduos 
e oferecer aquilo que mais o agrada ou até mesmo aquilo que poderá agradá-lo, 
mesmo que ele ainda não saiba disso. É por isso que os dados pessoais são o bem 
mais valioso da contemporaneidade e, portanto, é preciso que se faça um esforço 
no sentido de protegê-los, a fim de que se garanta a privacidade dos indivíduos.

Esse mercado de dados alimentado pelos sistemas de big data vem sendo 
dominado por grandes plataformas tais como Google, Amazon, Facebook, Apple 
e Microsoft (GAFAM), para mencionar apenas as mais influentes do mercado 
de tecnologias. Em estudo aprofundado sobre o Google, Shoshana Zuboff, da 
Harvard Business School, mostra como a plataforma foi pioneira com relação 
ao big data e, consequentemente, pioneira na lógica de acumulação que a autora 
define como capitalismo de vigilância. Para a autora, o big data é, ao mesmo 
tempo, condição para o processo de acumulação e para sua própria expressão.

O capitalismo de vigilância, portanto, se qualifica como uma nova lógica 
de acumulação, com uma nova política e relações sociais que substituem 
os contratos, o Estado de direito e a confiança social pela soberania do Big 
Other. Ele impõe um regime de conformidade baseado em recompensas e 
punições e administrado privadamente, sustentado por uma redistribuição 
unilateral de direitos. O Big Other existe na ausência de uma autoridade 
legítima e é em grande parte livre de detecção ou de sanções. Neste sentido, 
o Big Other pode ser descrito como um golpe automatizado de cima: não um 
coup d´Etat, mas sim um coup des gens. (ZUBOFF, 2018, p. 49)

Considerando o amplo uso das tecnologias digitais para o compartilha-
mento de desinformação, acreditamos que seja preciso enfatizar a importância 



O Debate em Torno da Desinformação e das Iniciativas de Educação Midiática 19

Rev. Parlamento e Sociedade, São Paulo, v.13, n.24, p.13-29, jan.-jun.2025

desses dispositivos, colocando-os em lugar de destaque no debate, tendo em vista 
o papel central dos algoritmos e da inteligência artificial nesse processo. Os meca-
nismos automatizados, possibilitados pela crescente presença da inteligência arti-
ficial, são cada vez mais importantes e alteram a percepção do que é recebido e 
compartilhado nas diferentes plataformas de mídias digitais.

Sobre o papel das redes digitais no compartilhamento da desinformação, 
também vemos que:

As notícias falsas podem ser consideradas não apenas em termos da forma 
ou conteúdo da mensagem, mas também em termos de infraestruturas 
mediadoras, plataformas e culturas participativas que facilitam a sua cir-
culação. Nesse sentido, o significado das notícias falsas não pode ser total-
mente compreendido fora da sua circulação online. (BOUNEGRU, GRAY, 
VENTURINI E MAURI, 2017)

Ao reconhecermos que as mídias digitais possuem um papel fundamental 
no ecossistema das notícias falsas e desinformação, destacamos o papel dos algo-
ritmos nesse debate, considerando que eles vêm assumindo um protagonismo 
cada vez mais importante nesse contexto (Seyfert & Roberge, 2016; Bruno et al., 
2018) à medida que incorporam mecanismos automatizados avançados de inte-
ligência artificial que tornam visíveis, inteligíveis e operacionalizáveis processos 
e fenômenos sociais inscritos nesse imenso volume de dados. A saber, tecnica-
mente, um algoritmo é uma sequência de regras ou instruções voltadas à execu-
ção automatizada de uma tarefa.

Nas plataformas digitais na atualidade, as operações algorítmicas exercem 
funções complexas que são utilizadas para as mais variadas finalidades, 
funcionando de forma bastante opaca e cada vez mais autônoma. A partir da 
correlação de variados tipos e fontes de dados, os algoritmos operam dife-
rentes formas de classificação, de segmentação, de visualização, de proces-
samento de informação, de recomendação, de reconhecimento de padrões 
individuais e relacionais, sendo responsáveis tanto por extrair o valor dos 
dados com seus modelos preditivos quanto por toda a oferta de um mundo 
visível personalizado de ações e interações possíveis para os usuários. Nesse 
sentido, os modelos de previsibilidade e os sistemas de recomendação algo-
rítmicos têm um papel central na lógica da indústria da influência, uma vez 
que são eles que operacionalizam a promessa de previsão dos comporta-
mentos futuros e direcionam formas de intervenção em tempo real sobre 
tais comportamentos.
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Observar a configuração da dieta informacional é muito importante para 
compreendermos os motivos pelos quais estamos expostos a um conjunto espe-
cífico de informações que circulam nas redes digitais. Trata-se do filtro bolha 
definido a partir das ações algorítmicas que personalizam o conteúdo que aces-
samos, por meio das informações que disponibilizamos em nossa navegação nas 
mais diversas plataformas.

Para essa atividade, utiliza-se o chamado viés de confirmação, ou seja, uma 
tendência cognitiva que mostra que as pessoas tendem a prestar atenção naquilo 
que confirma suas crenças e, frequentemente, ignorar o que contradiz sua visão 
de mundo.

Parisier, ao estudar o tema, identificou que a bolha de filtros traz três novas 
dinâmicas, tais como,

Primeiro, estamos sozinhos na bolha. Um canal de TV a cabo que atenda a 
um interesse muito específico (o golfe, por exemplo) terá outros espectadores, 
com os quais partilharemos um referencial. Agora, no entanto, cada pessoa 
está sozinha em sua bolha. Numa época em que as informações partilhadas 
são a base para a experiência partilhada, a bolha dos filtros é uma força cen-
trífuga que nos afasta uns dos outros. Segundo, a bolha dos filtros é invisível. 
Os espectadores de fontes de notícias conservadoras ou progressistas geral-
mente sabem que estão assistindo a um canal com determinada inclinação 
política. No entanto, a pauta do Google não é transparente. O Google não 
nos diz quem ele pensa que somos ou por que está nos mostrando o resul-
tado que vemos. (...) Por fim, nós não optamos por entrar na bolha. Quando 
ligamos o canal Fox News ou lemos o jornal The Nation, estamos fazendo 
uma escolha sobre o tipo de filtro que usamos para tentar entender o mundo. 
É um processo ativo: nós conseguimos perceber de que modo as inclinações 
dos editores moldam a nossa percepção, como quando usamos óculos com 
lentes coloridas. Mas não fazemos esse tipo de escolha quando usamos filtros 
personalizados. Eles vêm até nós – e, por serem a base dos lucros dos sites 
que os utilizam, será cada vez mais difícil evitá-los. (PARISIER, 2012, p. 11-12)

Para o autor, a influência do que vemos na internet parte de nossas preferên-
cias registradas em nossa navegação nas diversas plataformas. Esse tipo de filtra-
gem leva ao desaparecimento de visões de mundo opostas e, no contexto político, 
leva ao bloqueio do debate entre concepções diferentes. A ausência de contato com 
opiniões diferentes faz com que os indivíduos fiquem mais suscetíveis a preconcei-
tos, opiniões extremadas e, principalmente, à desinformação, além de corroer um 
aspecto fundamental da sociedade democrática que é o debate de ideias.
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Educação Midiática

Frente a um cenário de grandes desafios com o crescimento da produção e 
disseminação de desinformação, a educação midiática se destaca como atividade 
fundamental para formar cidadãos críticos e reflexivos em relação ao conjunto 
de dispositivos midiáticos aos quais estão frequentemente expostos, conside-
rando a dificuldade muitas vezes encontrada no discernimento entre a informa-
ção de qualidade, com base factual, e a desinformação, notícia falsa, fraudulenta 
ou enganosa.

Segundo os dados da Pesquisa Leitores do Século XXI, 67% dos estudan-
tes de 15 anos no Brasil não conseguem diferenciar fatos de opiniões quando 
estão fazendo leitura de um texto. O estudo foi realizado pela Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) com base nos resultados do 
Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA), exame aplicado a 
cada três anos em dezenas de países participantes. O dado é bastante preocupante 
e demonstra o quanto esses jovens podem formar suas opiniões ou interpretações 
da realidade com base em desinformação, provocando uma distorção na visão de 
mundo nessa fase tão importante para a formação cidadã.

Em perspectiva comparada com outros 79 países analisados pela pesquisa, 
o Brasil está acima da média em relação aos jovens de outros países, em torno de 
53%, que também têm dificuldade de diferenciar os fatos das opiniões. O relatório 
da pesquisa traz uma preocupação muito importante ao afirmar que a desinfor-
mação tem levado à polarização política e afetado a confiança nas instituições 
públicas, além da falta de credibilidade na democracia (Levitsky, Ziblatt, 2018; 
Runciman, 2018).

A pesquisa coloca em debate o papel da educação quanto a desenvolver 
nos jovens habilidades para detectar as informações falsas. No caso brasileiro, 
apenas 46% dos estudantes relataram terem experienciado na escola uma forma-
ção que contribuísse para o desenvolvimento dessas habilidades.

Dada a complexidade do fenômeno da desinformação, acreditamos que, 
além do papel da escola, é importante pensarmos também em outras iniciativas 
que contribuam para o letramento digital, considerando que as mídias digitais 
são os maiores espaços de compartilhamento de notícias falsas. Nesse sentido, 
destacamos que as iniciativas de educação midiática se constituem como contri-
buição fundamental para habilitar os indivíduos a se qualificarem no ambiente 
informacional e proporcionar a capacidade crítica, analítica e de discernimento 
frente às informações que circulam no ecossistema midiático.

https://www1.folha.uol.com.br/podcasts/2019/12/o-que-e-o-pisa-e-por-que-o-brasil-vai-tao-mal.shtml
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O letramento digital assume um papel de destaque no debate sobre o con-
junto de habilidades necessárias para o desenvolvimento da cidadania digital, 
considerando a importância de compreendermos a educação midiática como um 
processo que está para além do acesso à internet. Embora evidentemente este seja 
um ponto de partida fundamental, ele é relevante sobretudo pela importância da 
análise crítica das informações que são consumidas.

Outra perspectiva inovadora são os chamados Recursos Educacionais 
Abertos (REAs), que apresentam alguns princípios para a criação de atividades no 
sentido do desenvolvimento sustentável, levando em conta a importância do esta-
belecimento de um debate transparente e com informações de qualidade para se 
atingir as metas estabelecidas pela Unesco rumo à Agenda 2030. Os REAs podem 
ser iniciativas replicadas por docentes, escolas ou empresas e têm o objetivo de 
ampliar o número de sujeitos atuantes na educação midiática.

Qualquer ferramenta, material ou técnica com potencial para apoiar o 
acesso ao conhecimento é entendido pela Unesco como REA; portanto, é possível 
pensar em materiais de ensino, aprendizagem, busca e pesquisa com qualquer 
suporte midiático que estejam sob o domínio público e que possam ser utilizados 
ou adaptados por terceiros.

Outra iniciativa impulsionada pela UNESCO é o projeto MIL CLICKS20, 
destinado a aumentar a alfabetização midiática. Trata-se do uso de um conjunto 
de canais na internet, incluindo redes sociais como o Facebook, para divulgar a 
todos os cidadãos materiais relacionados a ele, tendo sido desenvolvidos cursos 
e módulos para uso de professores.

Instituição de grande importância para o estabelecimento das diretrizes de 
uso e desenvolvimento da Internet no Brasil, o Comitê Gestor da Internet (CGI) 
também vem acompanhando de perto o debate sobre a desinformação e elabo-
rou o Relatório Internet, desinformação e democracia.  Além da análise sobre o 
crescimento da desinformação no país, o relatório também apresenta um conjunto 
de propostas para a revisão de normas eleitorais com o objetivo de ampliar a 
elaboração de formulações jurídicas que aumentem a responsabilização do com-
portamento de atores políticos que se utilizam das plataformas digitais para cam-
panhas eleitorais.

O CGI também propõe a construção de redes de combate à desinforma-
ção a partir do estabelecimento de pactos suprapartidários em âmbito municipal, 
estadual e federal. Trata-se da criação de uma rede multissetorial de atores, com 
a participação de organizações nacionais e internacionais, com o objetivo de arti-
cular iniciativas de educação midiática e tecnológica.
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Considerando a importância cada vez maior da segurança na internet, o 
Centro de Estudos, Resposta e Tratamento de Incidentes de Segurança no Brasil 
(CERT.br) apresenta recomendações aos usuários da internet com informações 
para se protegerem de possíveis ameaças nas redes. Trata-se de material com alta 
qualidade técnica, com linguagem simples e acessível e que se encontra disponí-
vel na plataforma do centro, informando os usuários sobre as ameaças potenciais 
existentes. Dentre as várias recomendações, destacamos a que se refere a boatos, 
definido como segue:

Boatos eram inicialmente conhecidos como hoaxes e circulavam por e-mail. 
Outro nome às vezes uado é corrente, um tipo de boato que pede para ser 
compartilhado com muitas pessoas. Atualmente, um termo bastante usado 
é fake news, geralmente associado a notícias que tentam se passar por 
reportagens jornalísticas verdadeiras, mas com conteúdo falso, impreciso 
ou distorcido.

Por fim, temos a contribuição do Intervozes, Coletivo de Comunicação 
Social, organização que atua pela efetivação do direito à comunicação e que 
também elaborou a cartilha “Desinformação: ameaça ao direito à comunicação 
– muito além das fake news”, um conjunto de informações sobre as formas de 
desinformação e sobre como se proteger delas. Esse coletivo desenvolve papel 
relevante na articulação de diversos coletivos e organizações que se dedicam a 
defender a democracia midiática e que consideram que a informação de qualidade 
é alicerce da cidadania.

Essas iniciativas, entre tantas outras, demonstram que a sociedade civil 
está ativa no enfrentamento à desinformação e notícias fraudulentas e buscando 
formas de conter esse danoso fenômeno, aspecto fundamental para que esse 
fenômeno seja superado a partir da ação cidadã que compreende a informação 
de qualidade e com base factual para a vida democrática.

Educação Midiática e Qualidade da Democracia

Conforme abordado acima, a educação midiática é cada vez mais funda-
mental para garantir a capacitação de cidadãos mais críticos em relação à profusão 
de informações que circulam cotidianamente na vida social. Em muitas situações, 
é possível verificar que informações de qualidade se misturam àquelas que não 
passam pelo processo de verificação de fontes, além de não demonstrarem base 
factual. A Organização Pan-americana de Saúde (OPAS) e a Organização Mundial 
de Saúde (OMS) criaram o termo Infodemia durante a pandemia do covid-19. 
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Para os dirigentes das referidas instituições, esse fenômeno pode ocorrer quando 
há um aumento no volume de informações sobre um tema específico e, nesse 
contexto, surgem também rumores, boatos, teorias da conspiração que dificultam 
a identificação de uma informação de fonte idônea de outra com caráter fraudu-
lento e intenção duvidosa.

Considerando que a informação de qualidade é base fundamental para o 
debate da sociedade democrática, tendo em vista a necessidade de se fundamen-
tar opiniões, em um instigante ensaio intitulado Verdade e Política, publicado em 
1967 na revista The New Yorker, a filósofa Hannah Arendt aborda a tensão entre 
esses dois campos. Logo no início, apresenta as seguintes indagações:

As mentiras foram sempre consideradas como instrumentos necessários e legí-
timos, não apenas na profissão de político ou demagogo, mas também na de 
homem de estado. Por que será assim? E o que é que isso significa no que se 
refere à natureza e à dignidade do domínio político, por um lado, e à natureza e 
à dignidade da verdade e da boa-fé, por outro? Será da própria essência da ver-
dade ser impotente e da própria essência do poder enganar? (ARENDT, 1967)

A filósofa estava preocupada em discutir verdades de fato, pensar nos 
acontecimentos que são engendrados pelos homens em suas ações na sociedade. 
Para ela, é a verdade de fato que interessa, embora reconheça que pode ser efê-
mera, que pode ser falsificada a ponto de apagar ou alterar os fatos, considerando 
a fragilidade deles.

Os factos e os acontecimentos são coisas infinitamente mais frágeis que os 
axiomas, as descobertas e as teorias – mesmo as mais loucamente especula-
tivas – produzidas pelo espírito humano. (ARENDT, 1967)

Além dessa natureza frágil, os fatos e as opiniões são facilmente con-
fundidos. Mesmo que tenham origens diferentes e mesmo reconhecendo que 
cada momento histórico possa escrever sua própria história, Arendt afirma que 
não se pode permitir que os fatos sejam reconstituídos conforme a perspectiva 
do momento.

Alguns acontecimentos da última década nas dinâmicas políticas em 
âmbito global apontam para a necessidade fundamental de se refletir sobre a 
importância de qualificarmos o debate político com informações de qualidade, 
com base em fatos e interpretações que tenham como fundamento os elementos 
factuais e não interpretações descontextualizadas da realidade ou falsificadas por 
meio de um conjunto de estratégias que vêm sendo amplamente utilizadas no 
campo da política, principalmente pelos grupos de extrema direita, cuja presença 
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no âmbito global preocupa cada vez mais aqueles que buscam manter princípios 
básicos de uma sociedade democrática.

O crescimento da extrema direita conservadora global e seus constantes 
ataques às instituições democráticas chamam a atenção dos estudiosos do fenô-
meno. São movimentos, partidos, governantes que estão se organizando em seus 
respectivos países, como podemos observar: Frente Nacional (França), Aurora 
Dourada (Grécia), Pegida (Alemanha), Partido da Liberdade (Áustria), Partido 
Lei e Justiça (Polônia), Liga Norte (Itália), VOX (Espanha), além dos gover-
nantes Viktor Orbán (Hungria), Donald Trump (EUA), Volodymyr Zelensky 
(Ucrânia), Recep Tayyip Erdogan (Turquia), Rodrigo Duterte (Filipinas), Jeanine 
Áñez (Bolívia) e Jair Bolsonaro (Brasil).

Ao observamos as lideranças políticas, os movimentos e os partidos que 
compõem esse campo ideológico da extrema direita conservadora, podemos iden-
tificar alguns pontos em comum; entre eles, destacamos a relação direta com a 
produção e disseminação de desinformação, notícias falsas e teorias da conspira-
ção, seja diretamente por meio deles ou por meio do grupo de apoiadores que os 
cercam. Esses líderes tentam capturar constantemente a democracia, afirmando 
a si mesmos como os autênticos democratas do planeta. Com isso, promovem 
confusão entre aqueles que não conhecem suas práticas ao afirmar que eles são 
vítimas de perseguição política por defenderem ideias democráticas; porém, con-
cretamente, todas as ações dessas lideranças expressam práticas políticas autori-
tárias e antidemocráticas.

A desinformação, o medo, o discurso de ódio, o racismo, o machismo, a 
homofobia e diversas manifestações de intolerância vêm sendo utilizados para 
influenciar as eleições e os outros processos políticos através de uma lógica de 
engajamento político que se diferencia das formas tradicionais pelo uso intenso 
das redes digitais, que se transformaram em formas de impulsionar uma dinâ-
mica de desordem comunicacional jamais vista anteriormente. Verifica-se, então, 
certa indiferença com relação aos conteúdos circulados e ao seu aspecto factual. 
As táticas de compartilhamento de desinformação via mídias digitais, tais como 
Facebook, Whatsapp, Telegram, Twitter, Instagram, entre outras plataformas, 
encontram eco nas crenças das pessoas e talvez sejam os fundamentos dessas 
crenças a base do preconceito.

A busca de consensos vai perdendo espaço e o interesse em transformar 
tudo em polarização, mesmo que não haja dois polos claramente estabelecidos, 
passou a ser a lógica do processo político, transformando-se em uma dinâmica 
política frequente. As plataformas digitais são amplamente utilizadas para 

https://www1.folha.uol.com.br/mundo/2020/04/perdemos-a-esperanca-de-que-a-europa-va-conter-orban-diz-editor-hungaro.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mundo/2019/10/bolsonaro-encontrara-lider-envolvido-em-escandalo-de-trump.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mundo/2019/10/bolsonaro-encontrara-lider-envolvido-em-escandalo-de-trump.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mundo/2019/01/autoritarismo-de-erdogan-provoca-fuga-de-cerebros-e-de-capital-na-turquia.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mundo/2019/07/onu-investigara-abusos-de-direitos-humanos-na-guerra-contra-as-drogas-nas-filipinas.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mundo/2020/02/anez-usa-presidencia-interina-como-trampolim-diz-ex-presidente-da-bolivia.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mundo/2020/02/anez-usa-presidencia-interina-como-trampolim-diz-ex-presidente-da-bolivia.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/ilustrissima/2018/09/elites-economicas-enfrentam-dilema-com-adesao-a-bolsonaro-escreve-autor.shtml
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estimular o engajamento dos usuários e os conteúdos disseminados se encar-
regam de entusiasmar um verdadeiro exército, uma milícia digital, ambiente 
favorável para o escoamento de mentiras, notícias fraudulentas e desinformação. 
Cada postagem é calculada para gerar o engajamento, mesmo que não haja coe-
rência ou haja contradições na mensagem divulgada, demonstrando total falta de 
compromisso com os efeitos daquilo que se dissemina.

Grupos de extrema direita utilizam a desinformação para disputar a opi-
nião pública e corroer os pilares básicos da sociedade democrática, promovendo 
a ascensão do ultraconservadorismo (Runciman, 2018). O mais preocupante é que 
estamos perdendo a democracia como valor fundamental da sociedade. Segundo 
o Barômetro das Américas, realizado pela Fundação Getúlio Vargas e pelo Ibope 
no Brasil em conjunto com a Universidade Vanderbilt dos Estados Unidos, 60% 
dos brasileiros acreditam que a democracia é a melhor forma de governo e, ao 
mesmo tempo, 58% estão insatisfeitos com a dinâmica democrática. A contra-
dição não é ruim e expressa o descontentamento com uma democracia que não 
contempla os aspectos sociais, a participação política efetiva e se restringe, na 
maioria das vezes, à formalidade dos processos eleitorais. De qualquer forma, os 
dados são um sinal desse descontentamento que abre caminho para narrativas 
que apresentam soluções mágicas e milagrosas e, em muitos casos, com extremis-
mos de direita.

Diversos pesquisadores estão considerando o Brasil como um laboratório 
de experimentos políticos que vêm imprimindo uma nova dinâmica do debate 
social. Debate esse cujas bases são informações fraudulentas, mentiras e ataques 
inescrupulosos aos adversários, o que faz com que o ambiente social se trans-
forme num processo beligerante.

A desconfiança em relação às instituições também é outro ponto caracterís-
tico e é possível verificar o quanto a população estava sendo afetada por um dis-
curso de profunda crítica aos partidos políticos, ao parlamento e, de certa forma, 
ao judiciário e à mídia. Embora seja fundamental a crítica para o aperfeiçoamento 
do sistema político e partidário, é importante que o direcionamento desse debate 
se dê em direção ao aperfeiçoamento das instituições e do sistema como um todo. 
No entanto, o que se verifica é que a extrema direita soube trabalhar com grande 
habilidade esse sentimento de revolta e as experiências de fora do Brasil contri-
buíram significativamente para a elaboração das estratégias adotadas.
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Considerações Finais

O debate em torno da desinformação e das notícias falsas tem ocupado des-
taque nas discussões sobre a política contemporânea, considerando o crescimento 
do fenômeno e seus impactos na sociedade democrática.

Em diversos países, surgem iniciativas para enfrentar essa discussão e bus-
car formas de tornar os cidadãos capazes de discernir as notícias falsas, fraudu-
lentas e enganosas das informações de qualidade, com fontes idôneas e processos 
de verificação.

Além disso, as iniciativas de educação midiática e de letramento digital 
na área educacional se constituem como formas fundamentais para garantir que 
crianças e jovens sejam leitores críticos e reflexivos, capazes de distinguir opiniões 
de fatos e de interpretar a dinâmica social e política com base em aspectos factuais.

É importante ressaltar que a educação midiática não deve ser uma ativi-
dade restrita aos espaços escolares, mas deve estar disponível aos diversos seg-
mentos sociais, que, mesmo fora da escola, precisam se qualificar para diferenciar 
as informações de qualidade da desinformação, considerando que esse aspecto 
pode ser fundamental para a tomada de decisões relacionadas a diversos aspectos 
da vida. Essa situação já foi vivenciada por nós durante a pandemia de covid-19, 
quando vimos que muitas pessoas duvidavam da eficácia da vacina e se recusa-
vam a tomar o imunizante, colocando em risco a própria vida e a daqueles que 
faziam parte do seu convívio.

Dotar os cidadãos de elementos para se tornarem críticos e reflexivos sobre a 
realidade social e política é fundamental para o aprofundamento dos mecanismos 
e instituições democráticas e para garantir que as democracias não morram ou che-
guem ao fim, conforme nos ensimam Runciman (2017) e Levitsky e Ziblatt (2018).
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Políticos Digitais: o que Postam 
em suas Redes Sociais os/as 
Vereadores/as de São Paulo

Maria Gorete Marques de Jesus1

Resumo

A Internet se tornou fonte de pesquisa para as mais diversas áreas do 
conhecimento. O impacto digital no mundo político tem sido um fenômeno cada 
vez mais estudado, tendo em vista as possibilidades quanto a oferecer maior par-
ticipação social da população e transparência dos órgãos públicos. Diante desse 
cenário, o objetivo do presente artigo é fazer uma análise do uso das redes sociais 
pelos/as vereadores/as da Câmara Municipal de São Paulo (legislatura 2020-
2024). Para isso, realizamos uma investigação empírica acerca do uso das redes 
sociais pelos/as 55 parlamentares. O estudo indica que as redes sociais oferecem 
um amplo espaço de divulgação e difusão das atividades realizadas por esses 
atores políticos, sejam elas propriamente institucionais e relacionadas a práticas 
legislativas, sejam elas de cunho pessoal, opinativo ou cerimonial. Contudo, a 
natureza personalista, focada no “marketing pessoal”, reduz possibilidades de 
ampliar a divulgação de natureza mais programática e partidária.

Palavras-Chave: Accountability; Democracia Digital; Prestação de Contas; 
Redes Sociais; Vereadores/as.

Introdução

A Internet tem se tornado, cada vez mais, fonte de pesquisa para diversas 
áreas do conhecimento. As plataformas digitais de comunicação e interatividades, 

1 Pós-doutoranda do Programa de Pós-Graduação do Departamento de Sociologia FFLCH-USP. 
Pesquisadora do Núcleo de Estudos da Violência da USP (NEV/USP). Doutora em Sociologia 
pelo Programa de Pós-Graduação do Departamento de Sociologia da Universidade de São Paulo 
(FFLCH-USP). Professora-Adjunta A1 do Departamento de Sociologia da Universidade Federal 
de São Carlos (UFSCar).
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como as chamadas redes sociais, permitem variadas análises nesse espaço, bem 
como a intensa circulação de informações e sociabilidades proporcionadas por 
essas redes (Rocha, 2018). Um número cada vez maior de pesquisadores/as tem 
identificado o “mundo digital” como um campo de frutíferas pesquisas, como 
fonte para estudos científicos e empíricos, emergindo como meio de coleta de 
dados (Costa, 2018; Rocha, 2018).

O impacto da internet no mundo político também representou uma grande 
oportunidade para se identificar possibilidades de maior participação social da 
população na esfera política no que se poderia considerar uma “democracia digi-
tal”, com potencial de maior inclusão dos cidadãos não apenas na construção da 
agenda pública, mas na deliberação das políticas, sobretudo no que se refere à 
instância decisória (Gomes, 2005)2. Nesse sentido, proliferam estudos que têm 
como foco análises de como a Internet vem impactando o mundo político.

Discute-se em que medida essa ferramenta seria adequada para fortalecer a 
relação entre cidadãos e representantes, tornando viável novas formas de engaja-
mento público, de participação e de comunicação e ampliando o desenvolvimento 
de uma sociedade cívica e democrática, ou se a internet seria mais uma forma de 
aprofundar essas desigualdades, como um mecanismo de dominação e exclusão 
(Contreiras, 2012). Talvez esse mundo digital possibilite ambos os fenômenos: 
tanto um maior acesso e participação da população na política quanto um apro-
fundamento de desigualdades, visto que nem todos/as têm acesso a esses meios 
ou os utilizam como um mecanismo de monitoramento e acompanhamento da 
vida pública. Um outro ponto a ser considerado é que a rede pode forjar essa par-
ticipação, superestimando opiniões, por exemplo, e ser instrumentalizada para 
manipulação e autocomunicação massiva.

O fato é que as tecnologias da informação e comunicação (TICs) foram 
inseridas nas dinâmicas do campo político e precisamos compreender as diver-
sas dimensões em que isso ocorre. Nesse sentido, observar as redes sociais e a 
maneira como os atores políticos utilizam esses recursos torna-se uma agenda de 
pesquisa importante.

Diante desse cenário, o objetivo do presente artigo é fazer uma análise do 
uso das redes sociais pelos/as vereadores/as da Câmara Municipal da cidade 
de São Paulo (legislatura 2020-2024) e examinar qual o perfil de comunicação 

2 Sobre um balanço da literatura no tocante à democracia digital, ver Sampaio et al. (2022).
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mobilizado por esses segmentos das elites parlamentares em âmbito municipal3. 
Nosso interesse pela temática surge a partir da revisão de outros trabalhos que 
têm tido como foco o mapeamento do uso das ferramentas disponíveis na internet 
por atores políticos, a mobilização desses dispositivos para interagir e se comu-
nicar com o público (eleitor/a, seguidor/a, cidadão/ã etc.) e as possibilidades 
de compreender em que medida esse tipo de atuação contribui para a visibili-
dade da atuação parlamentar, espaço de accountability, transparência e presta-
ção de contas dos/as parlamentares, que permitiriam um maior monitoramento 
de sua ação pelo público, numa área em que se discute o impacto das TICs na 
vida democrática.

Nesse sentido, este artigo contribui para o campo de trabalhos que ava-
liam a relação entre as TICs e os processos de representação política (em geral) 
e o impacto da internet com relação às atividades dos atores políticos e a forma 
como divulgam o exercício de seus mandatos (em particular). Outra contribuição 
diz respeito a análises da atuação dos/as parlamentares do município de São 
Paulo, algo ainda pouco empreendido pelos estudos já realizados, que tenderam 
a se concentrar na atuação de deputados/as federais e estaduais em plataformas 
digitais. Para isso, realizamos uma investigação empírica acerca do uso das redes 
sociais pelos/as 55 vereadores/as, focando no Facebook, Instagram e Twitter des-
ses parlamentares, buscando responder às seguintes questões: como esses atores 
utilizam tais plataformas digitais? Que tipo de comunicação é realizada nesses 
ambientes virtuais? Que tipo de informação postam em suas redes sociais?

A nossa pesquisa avança no sentido de analisar os conteúdos postados por 
parlamentares, buscando compreender o tipo de comunicação realizado em suas 
redes sociais. Para isso, realizamos um estudo empírico de mapeamento das redes 
sociais dos/as vereadores/as de São Paulo e analisamos o conteúdo postado por 
esses atores políticos nos períodos de março e abril de 2022. Esse período de 
investigação tem relação com o contexto atual de transição de um momento de 
abertura sanitária pós-pandêmica, que permitiu o retorno das atividades presen-
ciais. Além disso, corresponde a uma margem de um ano de atuação legislativa 
desses parlamentares, cujos mandatos foram assumidos no início de 2021. Vamos 
detalhar de forma mais aprofundada o processo de coleta junto às redes sociais na 
parte em que descrevemos a trajetória metodológica da pesquisa.

3 Agradeço às pesquisadoras do NEV-USP, Debora Piccirillo e Natasha Bachini, pela cuidadosa 
revisão e atenta leitura desse manuscrito. Gratidão pela preciosa contribuição.
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O artigo está organizado da seguinte forma: inicialmente, descrevemos um 
panorama resumido de pesquisas que buscam analisar o uso das mídias sociais 
pelos atores políticos. Em seguida, descrevemos a metodologia adotada para a 
realização do levantamento de dados nas redes sociais dos/as parlamentares, com 
a identificação de padrões e construção de categorias de análises. Posteriormente, 
descrevemos os dados e articulamos os resultados com pesquisas que também 
buscaram analisar a forma como os atores políticos utilizam suas redes sociais.

Pesquisas sobre o Uso das Mídias Sociais pelos Atores 
Políticos

Boa parte da literatura sobre política e redes sociais se concentra na rela-
ção dos atores políticos com os/as usuários/as dessas plataformas em períodos 
eleitorais, analisando os impactos que esses dispositivos digitais exercem sobre 
as eleições4. Outra parte da literatura tem se dedicado a descrever e compreender 
essas relações fora dos períodos eleitorais5, buscando entender como os/as parla-
mentares têm se apropriado dessas tecnologias em seus mandatos e avaliando se 
tais usos aumentam a qualidade do trabalho parlamentar6. Nesse sentido, é possí-
vel dizer que as redes sociais se configuram como uma nova arena para a disputa 
política e são vistas como espaços estratégicos de comunicação com a população 
e, no período eleitoral, com o/a eleitor/a (Bitencourt, 2010).

Um conjunto de autores/as descreve as redes sociais digitais (Instagram, 
Twitter, Facebook, YouTube, dentre outras) como ambientes que tornam possível 
aos cidadãos se informarem diretamente, e em tempo real, sobre o que seus/suas 
representantes políticos estão fazendo, viabilizando um acompanhamento mais 
próximo dos exercícios parlamentares (Marques et al., 2014). Parte da literatura 
indica que as razões que levam os atores políticos a utilizarem as redes sociais 
centram-se em alguns objetivos, tais como a possibilidade de estabelecer uma 
comunicação mais direta com a população, a necessidade de fortalecer meios de 
participação ou forjá-las, transparência e accountability e a oportunidade de pro-
mover imagens públicas (Marques et al., 2014).

4 Estudos tais como os de Bachini (2013), Murta et al. (2017), Braga et al. (2018), Aggio (2018), Penteado 
et al. (2018), Cesarino (2020) e Reis et al. (2020).

5 Pesquisas tais como as de Braga e Cruz (2012), Contreiras (2012), Aleixo (2014), Araújo et al. (2017), 
Carlomagno et al. (2019), Barros et al. (2021) e Bernardes (2020).

6 Estudos tais como os de Almeida et al. (2020), Pereira et al. (2018), entre outros.
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Outro ponto de destaque apontado pela literatura é que a constante apa-
rição dos atores políticos nas mídias é um elemento estratégico para que possam 
se manter em seus cargos, quer para que sejam reeleitos/as quer para que elejam 
candidatos/as alinhados/as a eles/as. Portanto, com o advento das novas mídias 
digitais, o sucesso ou fracasso de um mandato parlamentar ou executivo não 
depende mais exclusivamente de ter sua imagem veiculada nas mídias tradicio-
nais, mas inclui fazer uma boa gestão da sua imagem pública nas redes sociais. 
Sem o filtro dos meios tradicionais de comunicação, os atores políticos podem 
propor os temas que consideram mais relevantes e direcionar a comunicação aos 
perfis que mais lhes interessam (Bitencourt, 2010).

Relacionado a isso está o fato de que os atores políticos passaram a utilizar 
as redes sociais justamente para se tornarem eles próprios produtores e difusores 
de conteúdos políticos, configurando o chamado fenômeno egocasting, em que a 
produção, seleção e reprodução dos conteúdos de mídia são realizados de forma 
personalizada, se conformando aos objetivos dos/as parlamentares e acentuando 
com isso o poder de agência de quem produz o conteúdo da informação (Barros 
et al., 2021).

Com relação ao conteúdo propriamente dito, algumas pesquisas indicam 
um perfil variado de postagens realizadas pelos parlamentares em suas redes 
sociais. Braga e Cruz (2012)7 identificaram cinco tipos: 1) clientelista – em que se 
busca dar visibilidade ao uso de recursos ou execução de serviços/obras; 2) ênfase 
na atividade parlamentar – em que se utiliza a plataforma para divulgar ativida-
des parlamentares; 3) ênfase na atividade do partido – com maior visibilidade aos 
símbolos e propostas partidárias; 4) ênfase em interesses setoriais de várias naturezas 
– em que se dá maior visibilidade aos vínculos com movimentos e organizações 
de várias naturezas; 5) maior densidade ideológico-programática – com a difusão de 
propostas ideológico/programáticas, tais como causas ambientais, defesa dos 
animais, combate à corrupção etc. Essa tipologia constituiu um importante mapa 
para compreender de que maneira esses parlamentares estaduais estavam utili-
zando seus websites.

7 A pesquisa foi realizada em websites de deputados/as estaduais brasileiros da legislatura com-
preendida entre os anos de 2007 e 2011 (16ª legislatura) na maior parte das assembleias legislativas 
brasileiras. Os dados foram coletados durante o 2º semestre de 2010. Os autores também coletaram 
informações do perfil sociopolítico (região, partido, posicionamento ideológico etc.) dos parla-
mentares para traçarem um perfil da utilização das novas tecnologias por um segmento das elites 
parlamentares brasileiras no período pesquisado.
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A pesquisa de Almeida et al. (2020) também construiu uma tipologia inte-
ressante para identificar padrões de atuação de parlamentares brasileiros/as e o 
uso que fazem do Facebook. A partir das análises de páginas de parlamentares, 
os autores identificaram quatro tipos de relação entre os atores políticos e sua 
audiência: 1) agenda extraordinária – postagens de conteúdo relacionado a questões 
políticas “emergenciais”; 2) agenda ordinária – postagens de atividades cotidianas 
parlamentares; 3) assuntos pessoais – postagens relacionadas à vida pessoal; 4) 
assuntos não políticos strictu sensu – postagens cujo conteúdo não é considerado 
nem político nem pessoal, tais como citações de passagens bíblicas, frases moti-
vacionais etc. (Almeida et al., 2020).

O presente artigo se soma às pesquisas que buscam compreender como 
parlamentares mobilizam suas plataformas de mídias sociais durante o cumpri-
mento de seus mandatos.

Construção da Pesquisa e Metodologia Empregada

Um primeiro mapeamento foi realizado no site da Câmara de Vereadores 
da cidade de São Paulo8 durante o mês de março de 2022, com o objetivo de identi-
ficar em quais redes sociais os/as parlamentares tinham conta. Além dessa infor-
mação, coletamos outros dados sobre o perfil dos/as vereadores/as disponíveis 
no site, tais como idade, partido ao qual estão vinculados/as, mandato etc. Essas 
informações nos fornecem um quadro do perfil dos membros que compõem o par-
lamento municipal. Infelizmente, não foi possível coletar o dado sobre cor/raça 
porque não há esse tipo de informação no perfil de todos/as os/as vereadores/
as, sobretudo por ser um tipo de identificação que depende de autodeclaração.

Em seguida, após mapear as redes sociais, tais como Facebook, Instragram, 
Twitter, Youtube e se tinham website, conferimos cada um dos endereços para 
nos certificar de que eram contas ativas e atualizadas, isso porque alguns/mas 
vereadores/as tinham contas durante o período de campanha que deixaram de ser 
atualizadas após terem sido eleitos/as.  Com relação ao conteúdo daquilo que é 
postado pelos/as parlamentares, observamos qual era o teor da informação publi-
cada, se ela era de cunho pessoal, ou seja, mais focada na vida privada e cotidiana 
do/a vereador/a, se era institucional, em que o/a parlamentar relata mais suas 
atividades enquanto vereador/a da cidade, ou se as redes eram utilizadas pelos/as 
parlamentares para divulgarem seus respectivos partidos. Essa coleta nos permitiu 

8 Disponível em: https://www.saopaulo.sp.leg.br/vereadores/.
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construir tipologias, inspiradas nas realizadas pelos estudos de Braga e Cruz (2012) 
e Almeida et al. (2020), descritas na seção de pequena revisão da literatura. No 
âmbito do nosso recorte de pesquisa, é importante destacar que as análises foram 
feitas nas postagens da linha do tempo dessas redes sociais, ou seja, não compõem 
o recorte da nossa pesquisa os stories ou outras modalidades de comunicação.

O procedimento de pesquisa consistiu em acessar todas as redes sociais 
das quais os/as vereadores/as tinham conta e coletar informações das posta-
gens realizadas nos meses de março e abril de 2022. Esse período representou 
uma atenuação das medidas de restrição sanitária da pandemia, em que os/as 
parlamentares voltaram a frequentar presencialmente os trabalhos na Câmara. 
Contudo, um dos legados da pandemia foi a intensificação do uso das mídias 
sociais para o contato com a população e maior divulgação das atividades dos/
as parlamentares (Mitozo, 2020). Assim, mesmo com o retorno às atividades pre-
senciais, a comunicação nas redes parece ter permanecido como estratégia de 
comunicação importante.

As postagens foram analisadas e inseridas em um roteiro semiestruturado 
elaborado para possibilitar a construção de categorias de análise. Em seguida, as 
informações foram compiladas e inseridas em um banco de dados no formato 
Excel criado para possibilitar a sistematização dos dados e alguns cruzamentos 
possíveis, de modo a realizar uma descrição de como esses/as parlamentares 
fazem uso das redes sociais. Trata-se de uma pesquisa exploratória e que busca 
levantar alguns temas para a reflexão desses espaços digitais como ambientes de 
maior prestação de contas dos/as parlamentares à população. É importante que 
se diga que a análise realizada não contabilizou o perfil das postagens uma a uma 
no período investigado, mas buscou construir uma caracterização das postagens 
que predominavam na linha do tempo das redes dos/as vereadores. Ou seja, 
nossa unidade de análise não foi o número de postagens, mas o tipo de postagem 
por rede social. Sendo assim, podemos dizer que a unidade de análise aplicada 
foi com relação à rede social e não ao número de postagens. Essa questão ficará 
mais clara ao descrevermos esses dados.

Descrição do Perfil dos/as Vereadores/as

Antes de descrever as análises das postagens dos/as vereadores/as, acre-
ditamos ser importante visualizar o perfil dos/as parlamentares da Câmara 
Municipal da cidade de São Paulo no período compreendido por nossa pesquisa. 
O site da Câmara de Vereadores/as do município de São Paulo nos possibili-
tou acessar algumas informações sobre o perfil dos/as parlamentares, tais como 
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idade, partido, carreira profissional que exerce ou exercia antes de assumirem o 
mandato, entre outros dados. No entanto, um dado que seria importante ter sido 
coletado, mas que não foi possível pelo site, diz respeito à autodeclaração étnico-
-racial dos/as vereadores/as.

Conforme podemos ver na tabela 1, o parlamento da cidade à época era 
composto por 76% de homens cisgênero, 20% de mulheres cisgênero, além de 
um vereador transgênero e uma vereadora transgênero. Esse dado demonstra 
que a representação legislativa do município era majoritariamente composta por 
homens cisgênero, evidenciando uma sub-representação de gênero feminino e de 
pessoas transgênero ou não-binárias.

Tabela 1 – Gênero dos/as vereadores/as

N %

Masculino 42 76%

Feminino 11 20%

Transgênero Masculino 1 2%

Transgênero Feminino 1 2%

Total 55 100%

Fonte: Elaborada pela autora com dados do site: https://www.saopaulo.sp.leg.br/vereadores/.
Acesso em: março 2022.

De acordo com a Fundação SEADE (2022)9, o município apresenta uma 
população estimada em 11.960.216 pessoas, sendo 52% composta por mulheres, ou 
seja, percentual superior ao da população masculina (48%)10. A comparação entre 
o total de mulheres na população paulistana em relação a sua representação na 
Câmara de Vereadores reafirma a desigualdade de representação feminina no par-
lamento municipal (Meireles e Rubim Andrade, 2017), uma questão compreendida 
como um problema político a ser enfrentado (Rezende, 2017; Miguel e Biroli, 2010).

Com relação à faixa etária, a Câmara apresentava um perfil de vereadores/
as com a maioria se concentrando em porcentagens mais elevadas nas idades entre 
41 a 60 anos (38%) e entre 61 a 80 (38%). Os/as vereadores/as com idades entre 20 
e 41 anos representavam 22%. Havia um vereador com idade superior a 81 anos.

9 Disponível em: https://populacao.seade.gov.br/. Acesso em: 13 abril 2022.
10 À época da pesquisa, os partidos que apresentavam vereadoras eram Novo (2), Podemos (1), PSD 

(1), PSDB (2), PT (1), União Brasil (1) e PSOL, único partido que apresentava um quadro majoritário 
de mandatos de mulheres (3), com uma bancada feminista e uma vereadora transgênero.

https://populacao.seade.gov.br/
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Tabela 2 – Faixa etária dos/as vereadores/as

N %

20 – 40 12 22%

41 – 60 21 38%

61 – 80 21 38%

81 – 90 1 2%

Total 55 100%

Fonte: Elaborada pela autora com dados do site: https://www.saopaulo.sp.leg.br/vereadores/.
Acesso em: março 2022.

Também buscamos informação sobre a origem profissional dos/as verea-
dores/as. Para facilitar a elaboração desse dado, reunimos as profissões e ativi-
dades descritas no site da Câmara e as dividimos nas seguintes categorias: setor 
público, setor privado, movimento social/organização da sociedade civil e pro-
fissional liberal. Pode-se observar que 40% dos/as vereadores/as trabalhavam 
como profissionais liberais, 25% trabalhavam no setor público, 23% no setor pri-
vado e 12% vieram dos movimentos sociais ou de organizações da sociedade civil.

Tabela 3 – Atividade profissional dos/as vereadores/a

Profissão N %

Profissional liberal 16 40%

Setor público 10 25%

Setor privado 9 23%

Movimentos Sociais 5 12%

Total 55 100%

Fonte: Elaborada pela autora com dados do site: https://www.saopaulo.sp.leg.br/vereadores/.
Acesso em: março 2022.

Em relação à legenda partidária, tem-se que o União Brasil, o Partido dos 
Trabalhadores (PT) e o Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) apre-
sentavam todos, respectivamente, oito vereadores/as. O Partido Socialismo e 
Liberdade (PSOL) apresentava 6, o Republicanos e o Movimento Democrático 
Brasileiro (MDB) tinham 4 vereadores, respectivamente.
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Tabela 4 – Distribuição partidária

PARTIDO N %

Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) 8 15%

Partido dos Trabalhadores (PT) 8 15%

União Brasil 8 15%

Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) 6 11%

Movimento Democrático Brasileiro (MDB) 4 7%

Republicanos 4 7%

Novo 3 5%

Podemos 3 5%

Partido Liberal (PL) 2 4%

Partido Social Democrático (PSD) 2 4%

Partido Socialista Brasileiro (PSB) 2 4%

Partido Progressista (PP) 1 2%

Partido Social Cristão (PSC) 1 2%

Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) 1 2%

Partido Verde (PV) 1 2%

Solidariedade 1 2%

Total 55 100%

Fonte: Elaborada pela autora com dados do site: https://www.saopaulo.sp.leg.br/vereadores/.
Acesso em: março 2022.

Com relação ao mandato, a Câmara de Vereadores de São Paulo apresen-
tava 65% de parlamentares municipais veteranos/as, ou seja, que já estavam em 
seu segundo mandato (33%), terceiro (5%), quarto (6%), quinto (6%), sexto (9%) 
ou mais (oitavo 4% e nono 2%). Cerca de 35% dos/as vereadores/as estavam 
cumprindo seu primeiro mandato. Esses dados mostram que a maioria dos par-
lamentares municipais era experiente na Casa.
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Tabela 5 – Quantidade de mandatos dos/as vereadores/as

Mandato N %

Primeiro 19 35%

Segundo 18 33%

Terceiro 3 5%

Quarto 3 5%

Quinto 3 5%

Sexto 5 9%

Oitavo 2 4%

Nono 1 2%

sem informação 1 2%

Total 55 100%

Fonte: Elaborada pela autora com dados do site: https://www.saopaulo.sp.leg.br/vereadores/.
Acesso em: março 2022.

Ainda considerando a questão de gênero, um dos dados interessantes que 
encontramos nesse levantamento do perfil dos/as vereadores/as é o de que, entre 
as mulheres, o número de vereadoras que estava no primeiro mandato era de 
58%, sendo que, entre os vereadores homens, essa porcentagem era de 29%. Entre 
estes, a maioria já estava no segundo mandato (38%) ou mais.

Agora que descrevemos o perfil dos/as vereadores/as da cidade de São 
Paulo no período englobado por nossa pesquisa, passaremos a uma descrição 
de quais redes sociais esses/as parlamentares utilizavam no seu dia a dia para, 
em seguida, compreender que tipo de comunicação eles mobilizavam por meio 
dessas plataformas digitais.

Os/As Vereadores/as e as Plataformas Digitais

A rápida expansão das tecnologias digitais, especialmente das mídias 
sociais, amplificou as arenas discursivas dos atores políticos, fazendo parte, 
inclusive, do fazer política. No caso específico da atuação parlamentar, surge o 
fenômeno denominado mandatos digitais ou gabinetes digitais (Carlomagno et al., 
2019), que consiste na utilização de um conjunto de ferramentas e plataformas 
digitais para os atores políticos se comunicarem de forma direta e customizada 
com a população e, mais especificamente, com suas bases eleitorais, apoiadores/
as e seguidores/as. Portanto, para a presente pesquisa, era de suma importância 
elencar quais eram as plataformas utilizadas pelos/as parlamentares municipais.
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As informações contidas na página da Câmara dos/as Vereadores/as nos 
permitiram coletar os dados sobre quais eram as redes sociais e canais digi-
tais utilizados pelos/as parlamentares: Facebook, Instagram, Twitter, Youtube 
e website. Conforme pudemos verificar, a maioria dos/as vereadores/as (45%) 
utilizava Facebook, Instagram, Twitter e tem website, 38% tinham conta em todas 
as plataformas pesquisadas, 7% tinham conta apenas no Facebook, Instagram e 
Youtube, 6% no Facebook, Instagram e Twitter e 4% tinham conta apenas no 
Facebook e Instagram. Chama a atenção que todos/as os/as parlamentares 
tinham conta no Facebook e no Instagram, tornando essas plataformas as mais 
utilizadas por esses atores.

Tabela 6 – Conta dos/as vereadores/as nas redes sociais

Redes Sociais N %

Face, Insta, Twitter, Website, Youtube 21 38%

Face, Insta, Twitter, Website 25 45%

Face, Insta, Youtube 4 7%

Face, Insta, Twitter 3 6%

Face, Insta 2 4%

Total 55 100%

Fonte: Elaborado pela autora a partir de levantamento nas redes sociais dos/as vereadores/as (março/abril de 2022)

É possível que os/as vereadores/as tinham entre seus assessores e equipe 
de gabinete profissionais das áreas da comunicação, TI e marketing, tendo em 
vista a relevância desse meio de comunicação e interação dos atores políticos 
com o público. No entanto, nossos dados não nos permitiram acessar esse tipo de 
informação, no sentido de saber quais parlamentares apresentavam uma equipe 
profissional voltada para a atividade de atualização cotidiana das redes sociais 
desses atores políticos. Esse é um ponto importante porque, em algumas das 
redes pesquisadas, era possível perceber um conteúdo mais elaborado e visual-
mente trabalhado. Em outros, era possível observar uma elaboração mais restrita, 
com menos recursos visuais e mais simples. Retomando aqui a ideia de gabinetes 
digitais (Carlomagno et al., 2019), a profissionalização de uma equipe focada na 
produção de conteúdo a ser postado nas redes sociais pode fazer toda a dife-
rença na propagação e engajamento do que está sendo feito pelo/a parlamentar, 
sobretudo com adoção de estratégias de gestão de tais plataformas, com a com-
binação de recursos de multimídia e outros recursos de comunicação. Assim, 
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se o gabinete conta com uma equipe especializada concentrada na produção de 
acordo com mecanismos de marketing aplicados ao mundo digital (Barros et al., 
2021), a dinâmica desses gabinetes virtuais atende a uma esfera mais ampla de 
atuação do/a parlamentar.

Apesar de não sabermos quais vereadores/as têm ou não equipe de comu-
nicação para as redes sociais, parece-nos importante compreender como os/
as parlamentares usam essas ferramentas digitais, como mobilizam suas redes 
sociais. Por termos identificado que as redes sociais mais utilizadas pelos parla-
mentares são o Facebook, o Instagram e o Twitter¸ concentramos as análises sobre 
o conteúdo do que é postado nessas plataformas, excluindo, portanto, o Youtube 
e os websites do quadro de análises. Nossa unidade de análise, portanto, foram 
as redes e não o número de postagens realizadas nessas respectivas plataformas. 
Assim, no próximo item descreveremos que tipo de comunicação era realizada 
pelos/as vereadores/as nas redes sociais selecionadas.

Um dado importante sobre as redes sociais desses/as parlamentares é o 
número de seguidores/as que eles/as apresentam nessas plataformas. Durante o 
levantamento realizado nesses ambientes virtuais, coletamos a informação sobre 
o total de seguidores/as desses atores políticos, levando em consideração o perí-
odo da pesquisa, de março a abril de 2022. Para facilitar o processo de sistemati-
zação e análise de dados, agrupamos os números de seguidores/as em intervalos 
quantitativos, por exemplo, de 100 a 60 mil, de 60 mil a 120 mil seguidores, e 
assim por diante. Desse modo, a tabela 7 mostra a porcentagem de parlamentares 
que possuem determinada quantidade de seguidores/as em cada uma das redes 
sociais analisadas. Essa estratégia nos permitiu observar quantos vereadores/as 
tinham mais ou menos seguidores e em quais redes sociais.

Quando comparamos as três redes sociais (Facebook, Instagram e Twitter), 
é possível perceber que os/as vereadores/as tinham relativamente mais segui-
dores no Facebook do que nas outras redes sociais. De acordo com a tabela 7, 33% 
dos/as parlamentares tinham entre 60 e 120 mil seguidores nessa plataforma 
digital. Esse dado está em consonância com a pesquisa de Barros et al. (2021)11, 
que identificou que mais de dois terços dos/as parlamentares federais respon-
dentes do seu estudo apontaram o Facebook como sua rede social de maior 
prioridade. Apesar de a nossa pesquisa se basear no número de seguidores/as 

11 A pesquisa de Barros et al. (2021) é baseada em dados de um questionário eletrônico respondido 
pelos assessores de mídias sociais dos gabinetes parlamentares, totalizando 155 informantes, o que 
corresponde a 30,21% do total dos 513 gabinetes parlamentares.
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e não no que os/as parlamentares indicam como rede social prioritária para a 
postagem de seus conteúdos, os dados coincidem e sinalizam que o Facebook 
ainda é um ambiente privilegiado de disseminação das atividades parlamentares 
desses atores políticos.

Tabela 7 – Número de seguidores por Rede Social

SEGUIDORES FACE % INSTA % TWITTER %

100 - 60.000 24 43% 45 82% 39 72%

60.001 - 120.000 18 33% 2 3% 2 4%

120.001 - 240.000 5 9% 1 2% 1 2%

240.001 - 360.000 2 3% 3 5% 0 0%

540.000 - 800.000 2 4% 2 4% 2 4%

880.000 - 1.800.000 2 4% 1 2% 0 0%

3.400.000 0 1 2% 0 0%
Página não encontrada/
não tem conta 2 4% 0 0% 11 18%

Total Geral 55 100% 55 100% 55 100%

Fonte: Elaborada pela autora a partir de levantamento nas redes sociais dos/as vereadores/as (março/abril2022)

No Instagram e no Twitter, a maioria dos os/as vereadores/as não ultra-
passavam os 60 mil seguidores (82% e 72% dos/as vereadores, respectivamente). 
Chama a atenção também que o Twitter era a rede social menos utilizada por 
esses/as parlamentares, sendo que 18% não tinham conta nessa plataforma, ao 
contrário do que ocorria com o Instagram, que era utilizado por todos/as os/
as parlamentares. Há aqueles/as que apresentavam um significativo número de 
seguidores/as, tanto no Facebook quanto no Instagram. Na época da pesquisa, os 
vereadores Eduardo Suplicy (PT) e Tammy Miranda (PL) apresentavam, respec-
tivamente, 880 mil seguidores e 1 milhão e 800 mil seguidores no Facebook. Com 
relação ao Instagram, Tammy Miranda (PL) aparece novamente com um número 
expressivo de seguidores, 3 milhões e 400 mil. Em seguida, tem-se o vereador 
Felipe Becari (União Brasil), com 1 milhão e 600 mil seguidores, números bastante 
altos em comparação aos/às demais parlamentares12.

12 O vereador Felipe Becari é policial civil e ativista da causa dos direitos dos animais, possuindo 
milhares de seguidores mesmo antes de entrar para a política partidária. Possui, portanto, um 
perfil de uso das redes sociais um pouco diferente dos/as demais vereadores/as.
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Tipo de Postagem

Para analisarmos o tipo de comunicação realizada pelos/as vereadores/as 
nessas redes sociais, construímos, a partir das análises realizadas nas postagens 
desses atores políticos13, duas categorias que caracterizam o conteúdo da mensa-
gem postada na linha do tempo de cada rede social: 1) expositivo – diz respeito a 
postagens que expõem alguma atividade do/a parlamentar; 2) informativo – diz 
respeito a postagens que pretendem informar a audiência sobre algum direito, 
alguma decisão política ou orientação sobre algum tema ou acontecimento.

Identificamos que a maioria dos/as vereadores/as (75%) utilizava o 
Facebook tanto de forma expositiva quanto informativa, ou seja, mobilizavam 
esse canal como um modo de expor sua atuação parlamentar, divulgar suas ativi-
dades externas ou dentro da Câmara e também como um veículo de disseminação 
de informações tais como direitos, informes de ações do município, dentre outros 
conteúdos de natureza mais informativa. Em seguida, 18% dos/as vereadores/
as priorizavam postagens de natureza mais expositiva nessa plataforma, com 
divulgação de atividades que podem estar relacionadas ao mandato ou não, tais 
como postagens de eventos familiares, participação em cultos etc.

Tabela 8 – Formato da comunicação utilizada nas redes sociais

Formato da 
comunicação utilizada FACE % INSTA % TWITTER %

Informativo/expositivo 41 75% 39 71% 24 44%

Expositivo 10 18% 15 27% 7 13%

Página não atualizada 3 5% 0 0% 14 25%

Informativo 0 0% 1 2% 0 0

Não tem 1 2% 0 0% 10 18%

Total 55 100% 55 100% 55 100%

Fonte: Elaborada pela autora a partir de levantamento nas redes sociais dos/as vereadores/as (março/abril 2022)

Com relação ao Instagram, a maioria dos/as vereadores/as também utili-
zava com maior frequência um formato de comunicação Informativo/Expositivo, 
correspondendo a 71%. No entanto, aqui percebemos que o formato apenas expo-
sitivo era mais mobilizado do que no Facebook, representando 27%. Talvez essa 

13 Nossas tipologias com relação ao conteúdo das postagens foram inspiradas pelas pesquisas de 
Braga e Cruz (2012) e Almeida et al. (2020).
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pequena diferença esteja relacionada ao formato da plataforma, que privilegia 
imagens e conteúdos audiovisuais (Barros et al., 2021). O formato informativo/
expositivo/interativo correspondeu a 6% dos casos.

Com relação ao Twitter, a configuração do formato da comunicação dos/
as vereadores/as nessa plataforma era bem distinta da configuração das demais 
redes sociais. Boa parte dos/as vereadores/as ou tinha a conta inativa, ou seja, 
não atualizava essa rede social (25%), ou não tinha conta no Twitter (18%), o que 
totaliza cerca de 43% de parlamentares que não o utilizavam.

Conteúdo das Postagens

Analisamos também um outro nível de postagens realizadas nas redes 
sociais pelos/as vereadores/as, que diz respeito ao conteúdo mobilizado por 
esses/as parlamentares nessas plataformas. Construímos três categorias para 
analisarmos esse aspecto: 1) personalista – diz respeito à postagem com conteúdo 
focado na figura pessoal do/a parlamentar, ou seja, desvinculado de uma divul-
gação mais partidária ou institucional;  2) parlamentar/institucional – diz respeito 
à postagem de conteúdo focado na divulgação de atuação do/a vereador/a na 
Câmara de Vereadores e/ou em atividades externas, cujo teor tem relação direta 
com sua função parlamentar (cumprimento de agenda, presidir ou compor comis-
são etc.); 3) partidário – diz respeito à postagem de conteúdo focado em dar visi-
bilidade a atividades partidárias e de divulgação dessa legenda. Na análise das 
postagens foi possível perceber que, no Facebook (31%) e no Instagram (33%), 
os/as parlamentares postavam tanto conteúdo parlamentar/institucional quanto 
personalista. Mas também havia vereadores/as que privilegiavam a postagem 
de conteúdo mais personalista em suas redes sociais, sobretudo no Instagram. 
De acordo com os dados, 36% dos/as parlamentares mobilizavam o Instagram 
para divulgar conteúdo concentrado na propagação da sua imagem pessoal, mais 
do que no Facebook, que apresentou 31% de vereadores/as com esse perfil. Um 
quinto desses atores políticos publicavam conteúdo voltado para a divulgação 
de sua atividade parlamentar, tanto no Facebook (20%) quanto no Instagram 
(20%). Poucos/as mobilizavam suas redes para a divulgação dos partidos aos 
quais estavam vinculados, representando apenas 9% dos casos no Facebook, 9% 
no Instagram e 6% no Twitter.
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Tabela 9 – Perfil de comunicação da Rede

Perfil de comunicação da Rede FACE % INSTA % TWITTER %

Institucional/Parlamentar, 
personalista 17 31% 18 33% 10 18%

Personalista 17 31% 20 36% 10 18%

Institucional/Parlamentar 11 20% 11 20% 8 15%

Institucional/Parlamentar, 
partidário 5 9% 5 9% 3 6%

Página não atualizada/Inativa 4 7% 0 0% 14 25%

Institucional/Parlamentar, 
personalista, partidário 1 2% 1 2% 0 0%

Não tem conta 0 0% 0 0% 10 18%

Total 55 100% 55 100% 55 100%

Fonte: Elaborada pela autora a partir de levantamento nas redes sociais dos/as vereadores/as (março/abril 2022)

Esses dados reforçam os diagnósticos já existentes na literatura de que as 
redes sociais aprofundam a individualização e personalização dos/as parlamen-
tares, constituindo-se um processo de desinstitucionalização e despartidarização 
da ação política (Manin, 2013; Barros et al., 2021). Conforme Barros et al. (2021), 
no caso da política parlamentar isso significa que os atores políticos vão agir de 
forma personalizada e individualizada, cujo propósito parece ser o de se tornar 
uma marca política, desvinculada da instituição (parlamento) e do partido. “Os 
vínculos institucionais e partidários são acionados de forma estratégica, apenas 
em situações e circunstâncias específicas, quando atendem às lógicas do egocas-
ting” (Barros et al., 2021, p. 10). De acordo com os autores, essas estratégias se 
alinham a alguns conceitos mais recentes das teorias políticas, como o da demo-
cracia de públicos (Manin, 2013), que destaca a centralidade da personalização 
política e o uso de plataformas digitais para mediar a relação entre representantes 
e representados/as, em detrimento das organizações partidárias.

De maneira geral, podemos dizer que os/as vereadores/as da cidade de 
São Paulo recorrem às redes sociais, sobretudo ao Facebook e ao Instagram, para 
divulgar suas rotinas de trabalhos parlamentares, participação em eventos e 
cerimônias, atividades externas e contato com outros atores da esfera política, 
bem como utilizam esse espaço para difundir suas opiniões, expor posiciona-
mentos diante de fatos e acontecimentos públicos e, eventualmente, momentos 
com a família e amigos. Contudo, chama a atenção que poucos/as aproveitem 
esse espaço para difundir o próprio partido, reforçando o personalismo como 



Maria Gorete Marques de Jesus48

Rev. Parlamento e Sociedade, São Paulo, v.13, n.24, p.31-52, jan.-jun.2025

estratégia de construção da imagem pública, descolada da legenda partidária à 
qual estão ligados, conforme identificado também em outras pesquisas (Braga e 
Cruz, 2012; Manin, 2013; Amaral, 2016; Barros et al., 2021). Não é possível saber, 
navegando nas redes sociais da maioria desses parlamentares, a qual partido 
estão vinculados, exceto no caso do PT e do PSOL, em que os/as vereadores/as 
dessas legendas se destacam por mobilizarem mais a imagem de seus partidos. 
Ou seja, na maior parte das vezes, a ênfase da atuação dos/as parlamentares 
nesses espaços virtuais se dá pelo “marketing pessoal” e não por meio do engaja-
mento dos/as usuários/as em discussões de temas públicos (Marques et al., 2014).

É importante destacar que, no período de nossa pesquisa, havia dois man-
datos coletivos atuantes na Câmara: a Bancada Feminista e o Coletivo Quilombo 
Periférico, ambos com divulgação de atividades realizadas por seus membros, em 
que a atuação se concentra no mandato coletivo, com objetivos programáticos, o 
que os diferencia dos demais mandatos, que são unitários e mais personalistas. 
Seria interessante aprofundar pesquisas com relação a essa modalidade de man-
dato e os usos que fazem de suas redes digitais, tendo em vista a composição, as 
atividades e a forma como exercem seus mandatos legislativos.

Considerações Finais

A literatura indica que as novas tecnologias digitais impactam em algumas 
dimensões da representação política. Elas podem agregar accountability, redu-
zindo os custos da comunicação entre representantes e representados/as e tor-
nando essa relação mais permanente ao longo do tempo (Braga e Cruz, 2012). 
Também fazem vislumbrar um ambiente com potencial de ampliação do escopo 
de prestação de contas dos atores políticos, em que as redes se tornam vitrine de 
sua atuação para o público em geral. Contudo, a literatura reforça que há uma 
tênue linha entre um espaço para disseminar ideias políticas e ampliar a participa-
ção cívica e uma mera vitrine de exibição da intimidade, já que alguns parlamen-
tares postam muito conteúdo não restrito à esfera política, mas também da esfera 
privada (Bitencourt, 2010). Certamente, essa não deixa de ser uma estratégia, pois 
mostrar a intimidade significa comunicar ao eleitorado, seguidores e público em 
geral uma proximidade maior, um vínculo que se estabelece para além dos limites 
da vida política.

Os dados apresentados neste artigo indicam que as redes sociais oferecem 
um amplo espaço de divulgação e difusão das atividades realizadas pelos/as 
parlamentares, sejam elas propriamente institucionais e relacionadas à atividade 
legislativa, sejam elas de cunho pessoal, opinativo ou cerimonial. A exposição 
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dos/as vereadores/as por esses meios possibilita ao público, seguidores ou não 
de suas plataformas digitais, ter conhecimento do que o/a parlamentar está 
fazendo, ao que tem dedicado atenção e prioridade, quais são seus projetos e o 
perfil de sua vereança.

Conforme demonstrado pelos dados de nossa pesquisa, os/as vereado-
res/as da cidade de São Paulo utilizam as redes sociais, sobretudo o Facebook 
e o Instagram, para divulgar suas rotinas de trabalhos parlamentares e demais 
eventos, bem como as utilizam para difundir suas opiniões e posicionamentos, 
mas também expor momentos com familiares e amigos. Poucos utilizam esse 
espaço para difundir seu partido, reforçando o personalismo como estratégia 
de construção da imagem pública. Esse tipo de perfil mais partidário foi encon-
trado, com maior frequência, nas redes sociais dos/as vereadores/as ligados/as 
às legendas partidárias do PT e do PSOL, em que os/as parlamentares mobilizam 
mais a imagem de seus partidos. Com essa exceção, o que vemos é a maioria dos 
membros do parlamento municipal enfatizarem uma atuação voltada ao “marke-
ting pessoal” e não ao engajamento dos/as usuários/as para discussões de temas 
públicos (Marques et al., 2014).

Há, portanto, alguns limites presentes nos formatos comunicacionais das 
redes sociais, de vez que se concentram na imagem dos indivíduos e em sua pro-
pagação mais do que podem se concentrar em práticas de participação e da inter-
venção na decisão política. Assim, como aponta a literatura, seguem um modelo 
de egocasting, que reforça as tendências de individualização do mandato e de 
desinstitucionalização das atividades políticas (Barros et al., 2021). Nesse sentido, 
a mobilização dos/as parlamentares em mídias sociais pode ser transformada em 
mera exibição individual, substituindo suas identidades partidárias ou institucio-
nais enquanto membros da classe política por um reforço de sua imagem pública 
personalizada (Barros et al., 2021).

A presente pesquisa não é capaz de dizer o quanto os/as vereadores/as 
estão mesmo interessados/as em prestar contas aos cidadãos, eleitores/as ou não, 
mas os dados indicam que há, pelos menos, uma exposição da figura do parla-
mentar que torna possível o monitoramento de sua atuação por parte do público. 
Assim, mesmo que ainda se concentrem na imagem pessoal do/a parlamentar 
e de suas ações, as redes permitem algum tipo de fiscalização e julgamento por 
parte do cidadão, que pode recorrer a tal recurso para saber o que seu/sua vere-
ador/a está fazendo e como tem exercido seu mandato parlamentar.
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Federalismo de Cooperação no 
Brasil: Consórcios Públicos e a 
Horizontalização Cooperativa

Leonam Liziero1

Resumo

O propósito deste texto é apresentar noções acerca do federalismo de coo-
peração própria do Brasil e seus instrumentos. Inicialmente, o texto versará sobre 
o aspecto centralizador da federação brasileira, resultado do arranjo estabelecido 
na Constituição de 1988 que, ao mesmo tempo que manteve ampla autoridade 
da União sobre os entes subnacionais, não permitiu que eles participassem dire-
tamente da formação de vontade política sobre as alterações significativas que 
podem vir a prejudicar seus interesses. Em seguida, serão expostas as razões 
pelas quais o federalismo de cooperação está vinculado ao propósito do Estado 
Democrático de Direito e também exporemos as distinções propostas pelo autor 
entre cooperação federativa verticalizada e cooperação federativa horizontali-
zada, sendo esta última excepcional no sistema federativo brasileiro. Por fim, o 
texto versará sobre os consórcios, principal instrumento de cooperação horizon-
talizada previsto pelo sistema federativo brasileiro.

Palavras-chave: Consórcios Públicos; Cooperação Federativa; Estado 
Federal; Federalismo Brasileiro; Federalismo de Cooperação.

Introdução

A forma de Estado federal foi mantida na Constituição de 1988 como modo 
de busca por centralização e reafirmação das liberdades no projeto do novo Estado 
brasileiro após os anos sob a égide do autoritarismo da ditadura militar. Ainda 
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em Ciência Política da UFCG. Doutor em Teoria e Filosofia do Direito pela UERJ, com pós-dou-
torado em Direito pela UFRJ. Pesquisador das áreas de Federalismo e Teoria do Direto. E-mail: 
leonamliziero@gmail.com.
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que com características próprias da organização política brasileira, seria esperado 
um Estado federal com um sistema mais descentralizado do que o anterior.

Apesar da tradição federalista no Brasil, a Constituição da República de 
1988 gera um federalismo centralizador por meio de sua estruturação, de modo 
diverso do que almejavam os Constituintes. Assim, a hipertrofia da União ainda 
remete a um passado marcado pelo autoritarismo, mas de desenvolvimento eco-
nômico e social protagonizado pelo governo federal. Portanto, no federalismo 
brasileiro há algumas características de unitarismo, ainda que geradas mais pelo 
Direito Constitucional centralizador do que pelo federalismo enquanto fenô-
meno sociopolítico.

No intuito de concretização de um Estado Democrático de Direito, con-
forme o artigo inicial da Constituição, o texto prevê instrumentos de cooperação 
federativa de modo a prover efetividade às políticas públicas, necessárias para o 
cumprimento dos direitos sociais. Além disso, o próprio sistema de repartições 
de competências, que prevê competências administrativas e legislativas compar-
tilhadas entre os entes federativos, pressupõe um comportamento integrado e 
cooperativo, normalmente com o ente mais geral (a União) com o protagonismo 
de formulação e financiamento, condicionando os entes subnacionais na execução 
de suas políticas.

A Reforma Gerencial dos anos 1990, porém, criou no texto constitucional 
o instituto dos consórcios públicos, com o intuito de descentralizar os serviços 
públicos, por meio da formação associativa entre Municípios e entre Estados. 
Os consórcios, quando com personalidade de direito público, são uma autarquia 
interfederativa de gestão associada entre os entes participantes e permitem o estí-
mulo do federalismo de cooperação de modo horizontalizado, o que pode repre-
sentar uma exceção na cultura centralizadora da União.

Cooperação Federativa e seus Instrumentos 
Constitucionais

Em muitos textos sobre federalismo, é comum a diferenciação entre fede-
ralismo de competição e federalismo de cooperação. Com exceção do que ocorre 
com poucas federações atualmente, o federalismo é normalmente mais coopera-
tivo do que competitivo e o Direito Constitucional das federações expressa esse 
propósito de cooperação enquanto norma. Em si, essa dicotomia entre cooperação 
e competição em muitas federações não faz sentido, uma vez que ocorrem de 
modo conjectural e simultaneamente.
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A cooperação federativa é a predominante na ordem constitucional brasi-
leira vigente, assim como era na vigência das Constituições anteriores, a partir 
da Constituição de 1934. Dentre os enormes impactos da Revolução de 1930 está 
a alteração do sistema de relações federativas.

A federação da Primeira República (1889-1930), cujo referencial normativo 
máximo era a Constituição de 1891, foi elaborada sob influência da federação 
estadunidense. O molde feito à sociedade brasileira, com aspectos sociopolíti-
cos tão diferentes dos Estados Unidos, gerou inúmeros problemas de eficácia, 
ainda que funcionasse para fortalecer oligopólios estaduais. Muitas dessas críticas 
são conhecidas por terem sido elaboradas por Oliveira Vianna, em especial em 
seu O Idealismo da Constituição, cuja primeira edição é de 1927, ainda durante a 
República Velha.

A Constituição de 1934 modificou consideravelmente o sistema federa-
tivo. Destaco aqui dois motivos: (i) o projeto constitucional de um Estado mais 
interventivo na economia, inclusive com a previsão de uma Ordem Econômica 
e Social; (ii) a centralização de poderes na União, sendo esta, a partir de então, o 
eixo das relações federativas no Brasil.

Dentre as novidades nas relações federativas estavam o compartilhamento 
de algumas competências administrativas (art. 10) e a competência complemen-
tar e suplementar para legislar em alguns assuntos de competência privativa 
da União (art. 5º, § 3º). Além disso, o art. 9º previa expressamente que União e 
Estados poderiam celebrar acordos para melhor coordenarem e desenvolverem 
suas atividades e para uniformização de leis, arrecadação de impostos, prevenção 
e repressão da criminalidade, além de troca de informações. É um dispositivo 
claramente cooperativo.

Ainda que com algumas diferenças substanciais, sobretudo em relação aos 
direitos fundamentais e algumas instituições, a federação brasileira desde 1934 
não oscilou tanto para a descentralização como era na República Velha. Ainda que 
as Constituições de 1946 e 1988 sejam mais descentralizadas do que as autoritárias 
Constituições de 1937, 1967 e 1969, ainda assim mantiveram a União agigantada 
em relação aos Estados, com o poder federal com o protagonismo do dever de 
desenvolvimento econômico e social do Brasil. E mesmo após mais de três déca-
das de vigência da Constituição de 1988, a União permanece hipertrofiada devido 
a algumas características que impedem os Estados de se protegerem contra alte-
rações que contrariem seus interesses (Liziero; Carvalho, 2018).

O aspecto centralizador presente na Constituição é defendido por Marta 
Arretche (2012) após extensa pesquisa acerca tanto de sua estrutura federativa 
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quanto do comportamento das bancadas de senadores em votações em maté-
ria que impactam os Estados. A partir de então, ela formula duas hipóteses de 
demonstração: a tese da jurisdição e a tese do veto.

De acordo com a tese da jurisdição, os constituintes elaboraram um sistema 
federativo com grande rol de competências administrativas e legislativas na União 
e, portanto, com ampla autoridade desta sobre quase todos os assuntos possíveis. 
Por sua vez, a tese do veto propõe que os Estados possuem limitados mecanismos 
para se protegerem contra o poder decisório federal (Arretche, 2009, p. 380).

O estudo de Marta Arretche (2012, p. 42) demonstra que algumas reformas 
legislativas iniciadas nos anos 1990 impactaram na repartição de receitas, no orça-
mento e na arrecadação tributária dos Estados. De modo correlato, aumentaram o 
poderio da União no sistema federativo. É possível compreender esse movimento 
centralizador, segundo a autora, em quatro frentes temáticas distintas de legisla-
ções: (i)  sobre retenção de receitas, como a Emenda Constitucional (EC nº 3/1993 
– retenção de receitas pela União) e a Emenda de Revisão nº 1 (pela instituição 
do Fundo Social de Emergência – FSE); (ii) sobre tributação dos entes subnacio-
nais, como a Lei Complementar nº 87/1996 (Lei Kandir), a Lei Complementar 
nº 116/2003 (Lei do Imposto sobre serviços – ISS) e a EC nº 39/2002 (contribui-
ção de iluminação pública); (iii) sobre políticas dos entes subnacionais, como a 
Lei de Licitações, a Lei de Concessões, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
e o Estatuto da Cidade; (iv) sobre gastos dos entes subnacionais, como a Lei 
Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a EC nº 29/2000 
(financiamento do SUS) e a EC nº 53/2006 (Fundeb).

Todas essas medidas legislativas comungam no sentido das duas teses 
propostas por Arretche: ao mesmo tempo que ampliaram ainda mais o poder 
da União e diminuíram o dos Estados – a tese da jurisdição – também foram 
aprovadas porque os Estados não têm como se defender da legislação federal 
que lhe diminua a autonomia, seja por meio de emendas constitucionais, seja por 
aprovações de legislação infraconstitucional – a tese do veto.

Dois exemplos recentes da aplicabilidade da tese da jurisdição e da tese do 
veto para explicar a hipertrofia da União na federação brasileira é a promulgação 
da Lei Complementar nº 192, de 11 de março de 2022, e da Lei Complementar 
nº 194, de 23 de junho de 2022, esta tendo sido amplamente divulgada na 
imprensa como a medida eleitoreira do governo federal no sentido de forçar a 
redução do preço dos combustíveis por meio do estabelecimento de um limite 
de teto para a alíquota do imposto sobre circulação de mercadorias e serviços 
(ICMS) obrigatório aos Estados. Todavia, o próprio Executivo, idealizador da 
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medida, vetou a compensação, veto este que foi posteriormente derrubado pelo 
Congresso Nacional.

O ICMS é exemplo icônico de como a União exerce seu predomínio sobre os 
Estados de forma chancelada pelo texto constitucional. Ainda que esse tributo em 
questão seja de competência estadual – o de maior poder arrecadatório –, por ser 
matéria tributária, a União possui competência para legislar sobre normas gerais 
acerca da matéria, conforme se infere da leitura do art. 24, I e de seu § 1º. Além 
do mais, a Constituição atribuiu ao Senado a competência de emitir resolução no 
sentido de pormenorizar as regulamentações desse imposto nos Estados, como 
as alíquotas máximas a serem aplicáveis às operações acerca do fato gerador do 
ICMS. Essa resolução deverá ter iniciativa do Presidente da República ou de um 
terço dos senadores, sendo o quórum necessário para sua aprovação o de maioria 
absoluta, como determina o art. 155, § 2º, IV e V.

A Lei Complementar nº 192/2022 estabeleceu nominalmente os combus-
tíveis sobre os quais deverá incidir somente uma vez a cobrança do ICMS: (i) 
gasolina e etanol anidro combustível; (ii) diesel e biodiesel; (iii) gás liquefeito 
de petróleo, inclusive o derivado do gás natural. Além disso, detalha regras de 
incidência do ICMS e regras gerais a serem aplicáveis a Estados e Municípios. Por 
sua vez, a Lei Complementar nº 194/2022 considerou combustíveis, gás natural, 
energia elétrica, transporte coletivo e comunicações como bens essenciais e indis-
pensáveis, bem como proibiu a fixação de alíquotas em patamares superiores ao 
do que for estabelecido em geral à essencialidade dos bens e serviços, por meio de 
inclusão de artigos tanto no Código Tributário Nacional quanto na Lei Kandir. Na 
verdade, em 2022 a Lei proibiu que os Estados instituam alíquota do ICMS sobre 
esses bens acima do teto de 17%.

Na prática, essas duas leis complementares limitaram o poder arrecadatório 
dos Estados – consequentemente, aumentando sua dependência do recebimento 
de receitas repartidas – e prejudicaram o recebimento de receitas dos Municípios, 
já que também diminuíram os repasses pelos Estados do que recolhem desse 
imposto. Essas leis foram possíveis em razão da amplitude de competências da 
União (tese da jurisdição) e da impossibilidade de os Estados se defenderem con-
tra elas, estando obrigados a aplicá-las (tese do veto).

Apesar da relação controladora entre a União e os demais entes subna-
cionais (Liziero; Alcântara, 2020), ainda assim é possível identificar formas de 
cooperação federativa em razão de certas características do texto constitucio-
nal que influenciam a prática federativa, como o projeto constitucional de um 
Estado Democrático de Direito, o sistema de repartição de receitas — que garante 
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recursos mínimos para a prestação de serviços públicos nos entes federativos 
mais pobres — e os mecanismos de cooperação vertical e horizontal, com desta-
que para as regiões metropolitanas e os consórcios públicos.

Estado Democrático de Direito na Constituição: Diretriz 
Necessária à Cooperação Federativa

O projeto constitucional de um Estado de Direito, com maior intervenção 
da política na economia, não é inédito de 1988, mas foi nessa Constituição que 
foi aprimorado, dando mais ênfase ao caráter democrático. No demais, a expres-
são “Estado Democrático de Direito” que consta em seu art. 1º tem significado 
complexo, mas no qual estão inseridos elementos como a proteção e garantia de 
direitos fundamentais – individuais e sociais –, a separação e equilíbrio entre 
poderes, a primazia da Constituição e o princípio da legalidade. Sua principal 
tarefa, conforme defende José Afonso da Silva (2007, p. 134), consiste na supera-
ção das desigualdades sociais e regionais, bem como na instituição de um regime 
que seja democrático e que realize justiça social.

Uma característica particular do texto de 1988 é a presença normativa de 
um grupo de direitos sociais logo após o elenco dos direitos individuais, mas que 
possuem igual importância para os cidadãos. Ainda que Constituições pretéri-
tas tenham previsões de obrigações do Estado para com a sociedade, a de 1988 
estabeleceu legitimamente essas obrigações como direitos fundamentais de pres-
tações positivas do poder público, sendo as políticas públicas seu instrumento 
de concretização. Estas podem ser compreendidas aqui como o conjunto das ati-
vidades dos governos, de forma direita ou delegada, que impactam a vida dos 
cidadãos (Peters, 1986).

Os direitos fundamentais sociais previstos originalmente no art. 6º foram a 
educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a prote-
ção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados. Posteriormente, 
foram ainda introduzidos como direitos sociais nesse artigo a moradia (pela EC nº 
26/2000), a alimentação (pela EC nº 64/2010) e o transporte (pela EC nº 90/2015). 
Esses direitos sociais são pormenorizados em outros momentos do texto consti-
tucional, sobretudo em seu Título VIII, Da Ordem Social. E justamente no início 
desse título está uma das novidades mais significativas do Estado Democrático 
de Direito: a Seguridade Social, formada pela Previdência Social, pela Assistência 
Social e, mais simbolicamente, pela Saúde.
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A Constituição trouxe a proteção à Saúde como obrigação central do Estado, 
uma vez que se estabelece a universalização de sua prestação para a população 
de modo integrado e coordenado entre os entes federativos: o Sistema Único de 
Saúde (SUS), previsto a partir do art. 198. O sistema único é um claro exemplo de 
instrumento cooperativo entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios em 
prol da concretização de um direito social. Pouco tempo após a Constituição, a 
Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 8.080/1990) foi promulgada e ao mesmo tempo em 
que estabeleceu a União com funções mais amplas, como a de financiar e regular 
as ações dos Estados e Municípios, deu a esses entes a obrigação de planejar e 
executar os serviços de saúde conforme as diretrizes federais.

O modelo brasileiro de concretização do direito à saúde por meio do SUS, 
com a análise das disposições constitucionais e infraconstitucionais, consiste na 
União como encarregada das funções de formulação da Política Nacional de 
Saúde, de coordenação da execução das ações intergovernamentais e de financia-
mento. Desse modo, ainda que haja um propósito na descentralização dos servi-
ços de saúde (Arretche, 2007), os governos subnacionais são fortemente depen-
dentes do governo federal, em especial, do Ministério da Saúde.

Em uma primeira vista se infere que: (a) a saúde é obrigação do poder 
público em todos os níveis federativos; (b) a Constituição determina integração 
em um sistema único para formulação e execução das políticas de saúde; (c) 
Estados e Municípios precisam executar tais serviços; e (d) são geralmente depen-
dentes da União tanto em razão de regulamentação quanto de financiamento. Há 
cooperação federativa aqui, mas ainda assim é baseada na relação de dependência 
que a maioria dos Estados e Municípios tem da União para executar políticas de 
saúde. Essa dependência se observa também em muitas outras áreas nas quais 
a Constituição prevê, em seu art. 23, como competências comuns. Demonstrarei 
essa relação entre cooperação federativa e direitos sociais com mais dois exem-
plos: a educação e o meio ambiente.

A descentralização desejável das políticas públicas de educação funciona de 
modo distinto das políticas da saúde. Diferentemente destas, na educação o prin-
cipal financiador das políticas não é o governo federal, que desempenha um papel 
suplementar, de acordo com o que determina o § 1º do art. 211 da Constituição. 
Enquanto a União deve aplicar no mínimo 18% de sua receita derivada de impos-
tos, inclusive as oriundas de transferências, na manutenção e desenvolvimento 
do ensino, Estados e Municípios precisam aplicar 25% (art. 212). Não somente o 
financiamento, mas também as formulações e as execuções das políticas devem 
obedecer a um regime colaborativo interfederativo.
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Os Estados, de modo prioritário, atuam no ensino fundamental e médio 
(art. 211, § 2º), enquanto os Municípios devem tutelar prioritariamente o ensino 
fundamental e a educação infantil (art. 211, § 3º). A União, por sua vez, tem aqui 
também papel supletivo, mas é a responsável direta pelo sistema federal de ensino 
e pelo financiamento das instituições de ensino públicas federais (art. 211, § 1º), 
tais como as escolas técnicas federais e o Colégio Pedro II (art. 242, § 2º).

A produção de legislação infraconstitucional também deve seguir essas 
diretrizes cooperativas, porém descentralizada. De fato, a Constituição, talvez 
em um descuido de legística, é redundante nesse assunto. Estabelece ser de com-
petência privativa da União legislar sobre diretrizes e bases da educação (art. 22, 
XXIV), além de emitir normas gerais (art. 24, § 1º) sobre educação (art. 24, IX). Por 
sua vez, para legislar sobre educação, desde que não conflitem com normas fede-
rais, possuem competência suplementar conforme suas particularidades tanto 
Estados e o Distrito Federal (art. 24, § 2º) quanto Municípios (art. 30, II), que, nesse 
caso, também não devem colidir com normas estaduais.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) surge 
justamente na aceleração centralizadora dos anos 1990. De forma bem detalhada, 
estabelece as obrigações aos Estados e aos Municípios de modo uniforme. E esse 
é um dentre vários problemas mal resolvidos da cooperação federativa: tratar 
na formulação e execução das políticas públicas os 26 Estados e os atuais 5569 
Municípios como entes nivelados e de condições materiais semelhantes. Nesse 
caso da educação, uma vez que a União é agigantada em relação aos demais entes 
subnacionais, mesmo em tese havendo descentralização legislativa, a expansão 
no conteúdo da lei federal deixa pouca margem para os Estados e Municípios 
legislarem para atenderem suas especificidades.

De forma semelhante à saúde e à educação, a proteção do meio ambiente 
é dever compartilhado entre todos os entes federativos (art. 23, III, VI e VII), 
bem como a competência para legislar para tal finalidade (art. 24, VI e VIII). A 
cooperação para a defesa do meio ambiente, porém, foi objeto de tutela da Lei 
Complementar nº 140/2011, até hoje emitida em razão da previsão do parágrafo 
único do art. 23, segundo o qual leis complementares fixarão normas para a coo-
peração dos entes federativos em prol do equilíbrio do desenvolvimento e do 
bem-estar a nível nacional.

A Lei Complementar nº 140/2011 prevê, de forma detalhada, um capítulo 
com artigos sobre instrumentos de cooperação e um capítulo sobre ações de coo-
peração. Os instrumentos de cooperação previstos na lei são os consórcios públi-
cos, convênios e acordos de cooperação técnica, além da formação de comissões, 
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fundos públicos, fundos privados e delegações de atribuições e execução de ações 
administrativas em conformidade com essa própria lei. Por sua vez, as ações de 
cooperação estão previstas separadamente para a União (art. 7º), para os Estados 
(art. 8º) e para os Municípios (art. 9º). Um dos principais destaques dessa lei é o 
aprimoramento do diálogo interfederativo (Brito; Paula, 2022, p. 207) para maior 
segurança jurídica e eficiência da proteção ambiental.

A nível de legislação infraconstitucional, a Lei Complementar nº 140/2011, 
aos fins para os quais se destina, é mais restrita do que a Lei de Diretrizes e Bases 
e a Lei Orgânica da Saúde, porém melhor cumpre seus limites constitucionais de 
estabelecer normas gerais de cooperação federativa em uma matéria específica 
(no caso, a ambiental), com papéis bem especificados para cada ente federativo, 
sem solapar tanto a autonomia legislativa dos entes subnacionais em razão da 
extensão do conteúdo. Porém, a Lei Complementar nº 140/2011 possui disposi-
tivos que podem restringir a autonomia dos entes subnacionais, em especial dos 
Municípios (Farias, 2020).

O desafio da proteção, em suas particularidades, também enfrenta o pro-
blema de assimetrias do Brasil. Além dos evidentes aspectos socioeconômico e 
demográfico, os pormenores da proteção ao meio ambiente são necessários tanto 
em razão do bem protegido (como águas, fauna, flora etc.) quanto do modo de 
execução da proteção ambiental, já que o Brasil possui seis biomas que deman-
dam cuidados próprios e requerem ações diferentes (o combate ao desmatamento 
na região amazônica no interior do Estado de Rondônia, por exemplo, é mais 
complexo do que ação semelhante no cerrado do interior de Minas Gerais).

Em virtude do elevado grau de assimetria nas condições socioeconômicas 
de Estados e Municípios, o desafio da proteção é mais um entre tantos desencon-
tros entre o federalismo brasileiro (enquanto fenômeno sociopolítico) e o Estado 
federal brasileiro (enquanto fenômeno jurídico). Ainda assim, a Constituição de 
1988 conseguiu avanços no decorrer de sua vigência, com algum estímulo à coo-
peração federativa horizontalizada, mesmo com o predomínio da cooperação 
verticalizada, que é o padrão da tradição constitucional brasileira.

Entendo por cooperação federativa horizontalizada a prática na qual entes fede-
rativos de mesmo nível de generalidade cooperam entre si para atingir objetivos 
de interesse comum, cujas regras são definidas conjuntamente pelos partícipes, 
bem como o financiamento das políticas e serviços públicos necessários são por 
eles rateados. Nesse formato, o poder decisório é dos entes federativos de mesmo 
nível, sendo que os entes mais gerais atuam subsidiariamente.



Leonam Liziero62

Rev. Parlamento e Sociedade, São Paulo, v.13, n.24, p.53-68, jan.-jun.2025

Na Alemanha, a cooperação horizontalizada pode se dar por meio das 
competências compartilhadas (Gemeinschaftsaufgaben) e por meio da celebração 
de convênios (Vereinbarungen), conforme a previsão do art. 91 da Lei Fundamental 
de 1949. Ainda que haja a participação da União, as decisões sobre a cooperação 
são do Conselho Federal (Bundesrat), que de fato tem vinculação com o interesse 
da Land representada. Portanto, há controle e participação efetiva dos entes sub-
nacionais. Também na Alemanha, conforme destaca Gunkicks (2003, p. 68), há a 
possibilidade de pactos interestaduais que formam um nível de direito comum 
cooperativo, que não é nem federal nem estadual. O poder federal tem um papel 
secundário e subsidiário no desenvolvimento de cada uma das Länder (Höffe, 
2005, p. 155), uma vez que no sistema federativo alemão a ajuda indireta tem 
prioridade sobre a direta.

Essa não é a tradição do federalismo de cooperação no Brasil. Somente em 
meados dos anos 1990 surgiram algumas iniciativas que culminaram na Reforma 
Administrativa, por meio da Emenda Constitucional nº 19/1998. Os propósitos 
da também chamada Reforma Gerencial do Estado foi um marco para viabili-
zar o Brasil como um Estado Social, destinado a garantir os direitos sociais dos 
cidadãos e, portanto, acompanhar a tendência da democracia social de muitos 
países europeus (Bresser-Pereira, 2011). Entre as inovações dessa Reforma, com 
o propósito de otimizar a eficiência dos serviços públicos, está a modificação do 
art. 241 da Constituição, que passou a prever a realização de consórcios entre os 
entes federativos, de mesmo grau ou não. O consórcio é instrumento de coopera-
ção federativa horizontalizada porque não há centro de decisão concentrado em 
um ente mais geral.

Por sua vez, denomino como cooperação federativa verticalizada aquela na 
qual o ente mais geral institui as regras gerais, ainda que muitas vezes extensas, 
para elaboração e execução de políticas públicas e demais serviços públicos de 
interesse comum, bem como decide sobre questões como o orçamento e a receita.  
Nesse formato, o poder decisório é do ente federativo mais geral, enquanto os 
menos gerais funcionam quase como executores.

Desde os primórdios da cooperação federativa no Brasil, com o Plano 
Geral de Viação Nacional de 1934, passando pelas Superintendências de 
Desenvolvimento da segunda metade do Século XX e pelos Planos de Aceleração 
de Crescimento 1 e 2, já no Século XXI, a União assume o papel de ente motriz do 
desenvolvimento social e mantém os entes subnacionais sob seus auspícios para 
a consecução de seus objetivos.
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Um instrumento de cooperação federativa verticalizada, surgido em decor-
rência do aumento exponencial da população urbana nos grandes centros no 
século XX no Brasil, foi a região metropolitana. A associação entre Municípios 
para instalação, exploração e administração de serviços públicos comuns era já 
possiblidade prevista pela Constituição de 1937. Em sua essência autoritária, esse 
modo de agrupamento era uma forma de cooperação verticalizada: suas limita-
ções estariam nos fins para os quais fosse criada e aos Estados caberia as condições 
em que tais agrupamentos poderiam constituir-se, bem como a forma de sua 
administração. As regiões metropolitanas foram previstas originariamente pelo 
art. 164 da Constituição de 1967: mediante lei complementar, a União poderia 
instituí-las em Municípios que, independentemente de sua vinculação adminis-
trativa, fizessem parte da mesma comunidade socioeconômica, com o propósito 
da realização de serviços comuns.

Mesmo na Constituição de 1988, as regiões metropolitas continuam como 
um instrumento verticalizado, ainda que então tenha sido atribuído aos Estados 
o poder para sua instituição mediante lei complementar (art. 25, § 3º). A criação 
das regiões metropolitanas é a única competência legislativa dos Estados que é 
privativa e não dependente da manifestação de vontade de outro ente federativo.

Tanto os consórcios públicos quanto as regiões metropolitanas são institui-
ções criadas para a gestão associada de serviços públicos comuns a um limitado 
número de entes federativos. Os consórcios possuem maior maleabilidade em 
seu modelo e podem envolver entes federativos de diferentes graus. Por sua vez, 
as regiões metropolitanas são mais restritas em suas formas e no modo como são 
instituídas, além de somente envolver Municípios.

Os Consórcios Públicos e o Estímulo à Cooperação 
Horizontalizada

O consórcio é instrumento jurídico que possibilita a formação de uma pes-
soa jurídica interfederativa, cujo objetivo é promover a integração entre os entes 
federativos signatários para a formulação, financiamento e execução de serviços 
públicos em comum. Nesses termos, não podem fazer parte dos consórcios os 
particulares nem mesmo entidades da Administração Pública Indireta.

Como uma forma de contrato administrativo, os consórcios são distintos 
dos demais por serem privativos para a Administração Direta da União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios. Podem ser celebrados entre os de mesmo grau 
(como entre Estados) ou de graus federativos diferentes (como entre Municípios 
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e um Estado). Afora o mútuo conhecimento, seus objetos e suas finalidades, que 
são presentes nos contratos administrativos em geral, o consórcio possui um telos 
associativo, já que, em razão de confiança recíproca, reúne entes politicamente 
autônomos para a consecução de objetivos comuns, de forma a contribuir para o 
desenvolvimento econômico e social de suas populações. A previsão do art. 241 
da Constituição prescreve o consórcio como instrumento de associação dos entes 
federativos que em si busca estimular o associativismo entre entes de mesmo 
grau, diante da tradição da cooperação verticalizada ou da competição entre as 
unidades federativas.

Para o entendimento sobre as razões desse estímulo, é importante destacar 
que a redação do art. 241 era completamente diferente no texto original de 1988, 
uma vez que tratava dos delegados de polícia. A redação original do art. 241 
assim era: “Aos delegados de polícia de carreira aplica-se o princípio do art. 39, 
§ 1º, correspondente às carreiras disciplinadas no art. 135 desta Constituição”.

Com a Reforma Gerencial realizada por meio da Emenda Constitucional nº 
19/1998, o art. 241 passou a vigorar com a seguinte redação, que continua até hoje: 
“A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disciplinarão por meio de 
lei os consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os entes federados, 
autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem como a transferência 
total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos 
serviços transferidos”. A Reforma Gerencial criou no Direito brasileiro o instituto 
do consórcio público para estimular maior integração entre os entes federativos.

A Emenda Constitucional nº 19/1998 originalmente foi proposta como a 
PEC 173/1995. Em sua exposição de motivos, destaca-se aqui a passagem sobre 
os consórcios: “como disposição geral a ser incluída no texto constitucional e pos-
teriormente regulamentada em lei complementar, prevê-se a adoção de diferentes 
formas de cooperação entre a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, para 
a organização e gestão de funções e serviços” (Câmara dos Deputados, 1998).

As diferentes formas de cooperação mencionadas na norma são instrumen-
tos de associação de modo a impulsionar a cultura associativa horizontalizada 
entre os entes federativos, diferente da verticalização tradicional do cooperati-
vismo federativo no Brasil. Segundo Moreira Neto (1998), os consórcios públicos 
são um modo próprio de gestão associada, resultado de um acordo entre entes 
federativos de mesmo nível para instituir uma associação com o propósito de 
desempenhar atividades de interesses comuns e cuja competência é comparti-
lhada entre as partes.
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O art. 241 previu a necessidade de lei para o estabelecimento de regras 
detalhadas sobre os consórcios e convênios de cooperação, especialmente em 
relação aos procedimentos para a celebração do consórcio e sua estruturação. 
A regulamentação veio somente cerca de sete anos depois, com a emissão da 
Lei nº 11.107/2005, que dispôs de normas gerais para a União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios contratarem consórcios públicos com a finalidade de reali-
zação de objetivos de interesses comuns. Todavia, ainda por ser bastante genérica, 
essa lei ainda precisou de um detalhamento normativo para sua execução, o que 
foi dado pelo Decreto nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007.

A categoria jurídica à qual pertence o consórcio público é inferível a partir 
do estudo da Lei nº 11.107/2005. O § 1º do art. 1º estabelece que os consórcios 
públicos ou serão associações públicas ou pessoas jurídicas de direito privado. 
A depender da opção, a tutela jurídica será um pouco diversa, uma vez que, se 
o consórcio tiver personalidade jurídica de direito público, integrará ao mesmo 
tempo a administração indireta de todos os entes federativos que dele participem 
(conforme previsão do art. 6º, § 1º da mesma lei).

Os consórcios públicos que tenham personalidade de direito público são 
autarquias interfederativas. A Lei dos Consórcios, além de os regulamentar, com-
plementou também o inciso IV do art. 41 do Código Civil, que previa as autar-
quias como pessoas jurídicas de direito público interno. A partir da alteração, as 
associações públicas, ou seja, os consórcios públicos que tenham personalidade 
de direito público, estão contidas dentro da caracterização de autarquia.

Essa nova modalidade, porém, à época não foi isenta de críticas de alguns 
administrativistas brasileiros. Maria Sylvia Zanella Di Pietro (2005), por exemplo, 
criticava a ausência de certas previsões na Lei de Consórcios, como o número de 
leis ratificadoras dos entes federativos que seriam necessárias para que o consór-
cio adquirisse personalidade jurídica de direito público. Do mesmo modo, Rigolin 
(2008, p. 96) recomendava que os entes federativos não optassem por essa figura 
inexequível. O tempo, porém, mostrou que esses receios não eram tão fundados 
assim. Ao contrário. Os consórcios estão consolidados como instrumento de coo-
peração intermunicipal e há alguns anos também como interestadual.

Em setembro de 2015 foi instituído o primeiro consórcio público entre 
Estados: o Consórcio Interestadual de Desenvolvimento do Brasil Central, ou 
simplesmente Brasil Central, foi celebrado motivado por uma pauta desenvolvi-
mentista que buscava romper com a tradição de cooperativismo federativo ver-
ticalizado no Brasil. Os governos dos Estados do Mato Grosso, Mato Grosso do 
Sul, Goiás, Rondônia, Tocantins e o do Distrito Federal promoveram uma série 
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de encontros até a assinatura, pelos seis governadores, do Protocolo de Intenções, 
instrumento inicial exigido pela Lei de Consórcios. Em seguida, de acordo com 
o art. 5º da Lei nº 11.107/2005, seria necessária a ratificação mediante leis das 
Assembleias Legislativas e da Câmara Distrital dos signatários, o que se deu nos 
meses seguintes e possibilitou a aquisição de personalidade jurídica de direito 
público a esse consórcio.

Nos anos recentes, outros consórcios foram celebrados no Brasil: o 
Consórcio Interestadual de Desenvolvimento Sustentável da Amazônia Legal, 
composto pelos nove Estados amazônicos; o Consórcio Nordeste, composto pelos 
nove Estados da Região; e o Consórcio de Integração Sul e Sudeste, composto 
pelos sete Estados dessas duas Regiões. Todos os Estados brasileiros são partíci-
pes em pelo menos um consórcio público.

Uma vez que os consórcios se formam a partir da vontade conjugada do 
Executivo e do Legislativo do Estado, de modo distinto das macrorregiões ou das 
regiões metropolitanas, os entes subnacionais não estão limitados a integrar apenas 
um consórcio. É o caso do Maranhão, que integra três consórcios interestaduais.

Além de ser um instrumento de cooperação federativa horizontal, o consór-
cio também contribui para a cultura de integração e regionalização, mesmo que 
não coincida obrigatoriamente com a divisão das regiões macroeconômicas. As 
áreas de atuação dos Consórcios Interestaduais (art. 4º, § 1º, II, da Lei 11.107/2005) 
existentes no Brasil atualmente são contíguas e com entes federativos que pos-
suem similaridade em alguma vocação econômica.

Considerações Finais

Os mecanismos de cooperação federativa no Brasil, embora estabelecidos 
como meio para a superação das desigualdades regionais e sociais, refletem ainda 
desafios inerentes a uma estrutura centralizadora que, pelo menos desde 1930, 
dificulta o pleno exercício de autonomia dos entes subnacionais. O predomínio da 
cooperação verticalizada, centralizado pela União, evidencia uma tradição nor-
mativa que, mesmo com avanços pontuais, mantém os Estados e Municípios em 
uma posição de dependência política e econômica.

No entanto, consórcios públicos constituem um modelo associativo com 
potencial significativo para o fortalecimento de um modelo cooperativo horizon-
talizado. Esses instrumentos, ao permitirem a gestão compartilhada entre os entes 
subnacionais, representam uma via alternativa de integração federativa. Ainda 
assim, sua eficiência em promover tais propósitos está condicionada ao reconhe-
cimento político e legislativo de sua importância.



Federalismo de Cooperação no Brasil:  
Consórcios Públicos e a Horizontalização Cooperativa 67

Rev. Parlamento e Sociedade, São Paulo, v.13, n.24, p.53-68, jan.-jun.2025

Em conformidade com a Constituição, os consórcios públicos configuram 
um passo importante rumo à descentralização desejada, mas que devem ser refor-
çados por práticas normativas e administrativas que fomentem sua adoção. A 
experiência brasileira, contudo, mostra que a cultura política ainda está forte-
mente vinculada ao protagonismo da União, o que limita avanços mais ousados 
em termos de autonomia regional.

A construção de um federalismo de cooperação verdadeiramente equili-
brado depende de um compromisso de longo prazo com a regionalização e a 
valorização das características singulares dos entes federativos. A estruturação 
de instrumentos como os consórcios, mais do que uma necessidade operacional, 
é um reflexo do amadurecimento democrático e federativo.

O federalismo de cooperação no Brasil permanece como um campo de 
tensionamento entre tradição centralizadora e as aspirações democráticas de 
descentralização. O fortalecimento das práticas cooperativas horizontais, como 
os consórcios, pode ser entendido como uma manifestação concreta do projeto 
constitucional de perfazimento de um Estado Democrático de Direito, prescrito 
pelo texto do artigo inicial da Constituição de 1988.
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Temos que Falar de Capacidades 
Estatais Municipais: uma 

Agenda Estratégica para o 
Federalismo Brasileiro

Eduardo José Grin1

Resumo

O artigo aborda as mudanças institucionais e gerenciais dos municípios 
brasileiros, após 1988, no bojo do federalismo descentralizado. Uma das mudan-
ças mais significativas foi a ampliação das responsabilidades locais, o que passou 
a exigir mais capacidades estatais para responder com mais eficácia em termos 
de gestão e de implementação de políticas públicas. Baseado na literatura sobre 
capacidades estatais e seu enfoque estadocêntrico, o artigo seleciona duas dimen-
sões centrais para a administração municipal: recursos humanos e instrumentos 
e recursos de gestão. O objetivo é mostrar como a realidade das capacidades 
estatais segue sendo um desafio que se distribui desigualmente por porte popu-
lacional, sendo os menores municípios aqueles menos favorecidos por recursos 
administrativos, financeiros e técnicos. A pesquisa descritiva se baseia em dados 
públicos, o que permite construir um panorama geral da realidade da gestão local. 
Conclui-se destacando-se que o desafio da modernização das capacidades estatais 
é uma agenda estratégica não apenas para os governos locais, mas também para 
o federalismo brasileiro e seu modelo de descentralização de políticas.
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Introdução

Com a nova Constituição Federal (CF) do país promulgada em 1988, o 
federalismo brasileiro passou a se organizar em bases cada vez mais descentrali-
zadas, de modo que os governos subnacionais passaram a assumir mais respon-
sabilidades, principalmente nas políticas públicas de assistência social (saúde, 
educação e assistência social), especialmente a nível municipal. A descentraliza-
ção das políticas públicas foi um eixo-chave da CF 88. O pressuposto normativo 
que norteou essa adoção da organização territorial do estado federal era o de que 
quanto mais as políticas públicas pudessem ser decididas e/ou implementadas 
no âmbito local, mais próximas estariam dos cidadãos, o que encorajaria a respon-
sabilização do governo. Dessa forma, a tendência de municipalizar a gestão de 
serviços e bens públicos era muito forte, pois a descentralização era considerada 
a base de mais democracia e ampliação da eficiência do governo (Grin e Abrucio, 
2015), embora a literatura tenha mostrado que esses pressupostos não necessaria-
mente coincidem com a realidade (Arretche, 1996).

A descentralização foi organizada atribuindo um papel estratégico aos 
municípios como atores-chave na oferta de políticas de bem-estar social. Melo 
(1999) sustenta que o município foi entendido, na Constituição de 1988, sob dois 
enfoques distintos: a) como princípio democrático (núcleo da vida política asso-
ciado ao controle social e à participação cidadã [matriz social-democrata]); b) 
como princípio da engenharia administrativa para a eficiência na prestação de 
serviços públicos (visão neoliberal que diminui o papel do governo nacional). A 
CF 88 pode ser identificada como um ponto de referência para a descentralização 
e para a transformação dos municípios em entes federados autônomos (Abrucio e 
Sano, 2012; Kugelmas e Sola, 1999). A descentralização no Brasil foi formada por 
uma sequência que começou com a dimensão política, depois a fiscal e, por fim, 
a administrativa (Falleti, 2010).

Nesse contexto, os municípios fortaleceram sua autonomia como ente fede-
rativo a partir da descentralização de políticas públicas, o que passou a demandar 
um nível maior de organização administrativa e capacidades estatais, pois assu-
miram novas responsabilidades. Ainda que o aumento das competências tributá-
rias, símbolo básico da autonomia financeira, permita ampliar as receitas locais, 
essa tarefa requer modernização gerencial. Quanto à gestão administrativa, mais 
autonomia exige mais capacidade de autorregulação e demanda mais qualidade 
técnica e organizacional das prefeituras. O aumento das responsabilidades requer 
mais servidores, o que impacta na capacidade de gestão de recursos humanos. 
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Esses são alguns dos desafios para os municípios responderem, mas que vêm 
sendo enfrentados de maneira desigual, a depender do seu porte.

Considerando que o desenho institucional do federalismo descentrali-
zado no Brasil, após 1988, só faz crescer a responsabilidade dos municípios no 
policy making, este artigo descreve e analisa as capacidades estatais conforme o 
porte populacional das localidades. Essa é uma questão importante, pois, sendo 
o Brasil uma federação simétrica, a descentralização de responsabilidades segue 
um padrão nacional similar. Contudo, a realidade das capacidades estatais para 
assumir novas e crescentes atribuições é caracterizada por uma assimetria de 
recursos, geralmente mais desfavorável para os menores municípios. Para ana-
lisar essa questão, o artigo se apoia na abordagem das capacidades estatais, em 
linha com o enfoque estadocêntrico, para discutir duas core competences para as 
administrações municipais: gestão de pessoas e recursos financeiros e de gestão. 
O trabalho se fundamenta na pesquisa em bases de dados públicas para organizar 
indicadores centrais para esse debate sobre capacidades estatais. A metodologia 
utilizada consiste em sistematizar esses dados e lançar luzes sobre os mesmos a 
partir dessa lente teórica.

Para tanto, o artigo está organizado como segue. A primeira seção revisa 
a literatura sobre capacidades estatais e o que se conhece como core competences, 
que são aqueles atributos centrais para a gestão administrativa das organizações 
públicas. Em seguida, descrevem-se as características quantitativas e qualitativas 
que permitem conhecer a realidade da gestão das pessoas em nível municipal. 
A terceira parte apresenta informações sobre a realidade da gestão financeira 
das localidades. Na conclusão, é realizada uma reflexão sobre a relevância do 
tema, considerando que, no federalismo descentralizado em vigor no Brasil desde 
1998, os municípios são atores-chave, para o que suas capacidades estatais são 
ativos vitais.

Conceituando Capacidade Estatal em Contextos de 
Descentralização de Políticas

Os municípios brasileiros têm passado por muitas mudanças nos últimos 
trinta anos. A chave nesse processo foi o aumento de responsabilidades aliado 
à sua autonomia administrativa, política e financeira garantida pela CF de 1988. 
As municipalidades tornaram-se a unidade federativa central para a qual dire-
ciona-se a implementação e a provisão das políticas públicas, sobretudo as de 
bem-estar social. As novas atribuições “aumentaram tanto as exigências de 
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profissionalização da gestão municipal quanto a necessidade de instituição de 
controles democráticos ou populares da ação pública” (Veloso et al., 2011, p. 16).

Nesse contexto, ampliaram-se as exigências por qualificar a gestão muni-
cipal para responder aos seus novos papéis e responsabilidades no plano local e 
no campo das relações intergovernamentais (Grin e Abrucio, 2018; Perry, García 
e Jimenez, 2014). A descentralização passou a conviver com déficits na estrutura 
adminis trativa municipal e o seu êxito ficou condi cionado às limitações institucio-
nais e finan ceiras locais (Abrucio, 2005; Souza, 2005). Espe cificamente, carências 
de ordem financeira são comumente associadas a carências de capacitação técni-
co-administrativas (Grin e Abrucio, 2018; Grin et al., 2018).

Capacidades estatais ampliam as possibilidades de intervenção e auto-
nomia de ação governamental em políticas públicas, mas não significa reforçar 
o autarquismo dos entes federativos (Grin, 2012). Trata-se de avaliar em que 
medida mais capacidade estatal nos governos subnacionais permite combi-
nar “autonomia política com interdependência das políticas públicas” federais 
(Wright, 1988). Assim, importa verificar se existem recursos administrativos e 
financeiros apoiando a intervenção em políticas (Pierson, 1995) que, no caso de 
países federais, costumam alinhar-se a objetivos nacionais.

Nesse sentido, há um “conjunto de capacidades que repousam no núcleo em 
que qualquer aparato de estado pode ser identificado” (Kjaer, Hansen e Thomsen, 
2002, 21; Skcopol, 2002). Estas são chamadas de “capacidades centrais”, tais como 
disponibilidade de recursos financeiros e staffs qualificados tecnicamente, pois 
são fatores críticos para a gestão governamental e sua eficácia decisória (Bownan 
e Kearney, 1988).

Investigar capacidades estatais visa identificar estruturas organizacio-
nais cuja ausência ou presença sejam críticas para a ação governamental (Evans, 
Rueschemeyer e Skocpol, 2002). Como capacidades fiscais e administrativas 
servem a várias atividades, são dois determinantes centrais para analisar como 
governos criam ou reforçam suas organizações. Conforme Kjaer, Hansen e 
Thomsen (2002, 21), “a capacidade para mobilizar receitas fiscais é a linha de 
base da capacidade estatal”, apoiada no sistema administrativo especializado e 
na expertise profissional. Por isso, a ausência de certas capacidades pode impactar 
o desenvolvimento de inúmeras políticas e reduzir o alcance das ações governa-
mentais, o que afeta o feedback entre o Estado e a sociedade. Com efeito, assim 
como um governo com poucos recursos administrativos pode não conseguir pro-
mover políticas públicas, as preferências dos governantes podem ser restringidas 
pelo jogo político na sociedade. Dessa forma, construir capacidades de Estado é 
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uma condição necessária para viabilizar suas opções (Kjaer; Hansen e Thomsen; 
2002; Bowman e Keraney, 1988; Completa, 2017; Skocpol e Finnegold, 1982). Esse 
aspecto também é válido para avaliar as capacidades estatais de governos subna-
cionais (Luna e Soifer, 2017; Dollery et al., 2020).

Mas seria equivocado compreender essas capacidades desconectadas da 
ampliação da democracia e da descentralização política e administrativa. Nessa 
linha, habilidades técnicas de redesenho organizacional, capacitações, moderniza-
ção tecnológica e incentivos para incrementar a performance são itens básicos para 
estimular os municípios a assumirem novas atribuições delegadas. Por exemplo, 
elevar o profissionalismo amplia a possibilidade de as municipalidades conscienti-
zarem-se dos benefícios de instrumentos como o planejamento estratégico (Grindle, 
2006). A construção de capacidades engloba vários recursos relacionados com o 
aumento de eficiência, efetividade e responsividade governamental. Para garantir 
essas qualidades na ação estatal, é preciso desenvolver atributos de competência 
gerencial, técnica e administrativa. Esses são inputs que servem para avaliar os 
recursos disponíveis para se “conseguir o bom governo. Dentre outros atributos, 
esse estoque de capacidades requer o desenvolvimento de recursos humanos e o 
reforço de organizações ou criação de instituições públicas (Grindle, 1997).

Neste artigo, a descrição dos inputs de capacidades estatais será realizada 
por meio de indicadores de duas dimensões centrais de análise sobre as core com-
petences da gestão municipal: gestão de pessoas e recursos financeiros e de gestão.

Gestão de Pessoas nos Municípios Brasileiros

Esta seção apresenta dados sobre a realidade do capital humano disponível 
nos municípios, começando pelo quantitativo de servidores. Em seguida, seguem 
dados do nível de escolaridade (média e por tipo de escolaridade: sem escolari-
dade, ensino fundamental, médio e superior/dividido pelo total de funcionários 
públicos), formas de contratação e políticas de capacitação de pessoal. A seção 
se conclui com a análise da gestão de pessoas, à luz da discussão realizada pela 
literatura sobre capacidades estatais.
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Gráfico 1 - Evolução do número de servidores públicos municipais (administração 
direta e indireta)
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Fonte: MUNIC (2014). Os números representam milhões de servidores públicos.

Em 20 anos, o contingente de servidores municipais dobrou (gráfico 1) e 
os gastos com pessoal cresceram em 60%. A MUNIC (2014) comparou a relação 
desse aumento com o da população nacional: em 2001, eram 172,4 milhões de 
habitantes e a proporção de servidores municipais era de 2,2%. Em 2014, essa 
proporção havia subido para 3,2% e a população atingiu 202,8 milhões de habi-
tantes. Quando comparado ao aumento de 12,6% do funcionalismo federal nesse 
período (Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 2014), o crescimento 
é significativamente maior. Quanto aos estados (triênio 2012-2014), os municípios 
expandiram seus servidores em mais de 3,7%, enquanto nos estados essa propor-
ção, devido à expansão populacional, diminuiu de 1,6% para 1,5% (ESTADIC/
IBGE, 2014).

De acordo com os dados do gráfico 2, é possível observar que os níveis 
3 e 4 cresceram muito desde o início dos anos 2000, em linha com Marenco e 
Strohschoen (2018). Por outro lado, o número de funcionários públicos analfabe-
tos ou com poucos anos de escolaridade ainda é elevado (algo próximo de 600 
mil de um total estimado de 6,5 milhões de funcionários públicos), sendo essa 
realidade mais acentuada nos municípios menores. Por fim, identifica-se que o 
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número de servidores com mestrado e doutorado é muito baixo, o que mostra o 
desafio pendente de tornar o emprego público mais atrativo para a mão de obra 
mais qualificada. Isso ainda parece ser um limite para as políticas de recursos 
humanos dos municípios brasileiros.

Gráfico 2 - Evolução da escolaridade dos servidores públicos municipais (por 
número de servidores – 1995-2016)
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Fonte: Relação Anual de Informações Sociais/Ministério do Trabalho (RAIS/tem). 
Elaboração e cálculos – Atlas do Estado Brasileiro – IPEA (2018).

(1) Os níveis são: (1) analfabeto, até o 5º ano incompleto, 5º ano completo, 6º ao 9º ano do 
ensino fundamental; (2) fundamental completo ou médio incompleto; (3) médio completo e 

superior incompleto; (4) superior completo; (5) mestrado e doutorado; (6) sem nível.

Conforme os dados, o nível municipal foi o que mais aumentou a expansão 
de seus servidores públicos. Em vinte e um anos, o número é mais que o dobro, 
comparado a um platô nos níveis estadual e federal. Segundo Grin e Abrucio 
(2018), as informações não permitem avaliar as áreas nas quais se concentrou o 
aumento do funcionalismo, o que tornaria precipitado deduzir que houve uma 
“inflação”. Sabe-se que, especialmente nas políticas sociais, sobretudo na edu-
cação, saúde e assistência social, a descentralização ampliou as responsabilida-
des locais.
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Gráfico 3 – Densidade anual de servidores públicos no país por nível de 
administração (por 100 mil/ha)
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Fonte: Atlas do Estado Brasileiro – IPEA (2018).

A partir de 2003, houve aumento da cobertura dos serviços sociais (por 
exemplo, Programa Bolsa Família [PBF], Sistema Único de Assistência Social 
[SUAS], aumento do financiamento do ensino fundamental [FUNDEB] e do 
Pacto pela Vida em Saúde) ou também a expansão de programas federais que 
exigem mais servidores públicos municipais para que possam ser executados. 
Esperava-se o crescimento das burocracias municipais, principalmente nos muni-
cípios menores, nos quais algumas áreas, como é o caso do PBF, são mais comuns. 
Por exemplo, na assistência social, de 2005, ano de criação do SUAS, até 2014, o 
número de servidores municipais cresceu quase 46% (CensoSuas, 2014). Assim, 
o aumento do número de servidores não é insignificante, principalmente devido 
aos seus impactos fiscais. Mas é importante considerar que a descentralização 
vem ampliando as políticas sociais em uma federação em que as desigualdades e 
heterogeneidades entre os municípios, pelo menos no campo da gestão pública, 
ainda são significativas (Grin e Abrucio, 2018).

Considerando a taxa de servidores municipais em 2014, esta diminuiu à 
medida que o tamanho da população municipal aumentou (tabela 1). Uma con-
clusão inicial é que o custo de manutenção do pagamento dos servidores públicos 
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é maior nos municípios menores, pois é muito provável que o governo seja o 
principal provedor de emprego para a população.

Tabela 1 - Municípios segundo grupos de habitantes por mil e quantitativo de 
servidores públicos

Grupos de 
municípios

Número de 
municípios

Quantidade
de 

habitantes

% sobre 
população

Número de 
servidores

Percentual de
servidores

Taxa de 
servidores 
p/ 100 hab.

Brasil 5570 202.758.031 100,0 6.543.883 100,0 3,95
Até 5 1243 4.213.982 2,07 300.087 4,6 7,1
De 5 a 10 1216 8.640.642 4,26 458.072 7,0 5,3
De 10 a 20 1382 19.773.216 9,75 935.775 14,3 4,7
De 20 a 50 1080 32.828.038 16,2 1.336.915 20,4 4,1
De 50 a 100 348 24.149.021 11,9 837.617 12,8 3,5
De 100 a 500 261 53.456.406 26,4 1.465.830 22,4 2,7
De 500 a 1000 22 15.149.719 7,47 333.738 5,1 2,2
+ 1000 17 44.547.007 21,9 870.336 13,3 2,0

Fonte: elaborado com base no cálculo populacional do IBGE (2014) e Atlas de Desenvolvimento Humano PNUD (2010).
(1) O número total de servidores considera a soma da administração direta e administração indireta.

Segundo Grin e Abrucio (2018), como a média nacional é de 3,95 servido-
res municipais por 100 habitantes, apenas localidades com mais de 50.000 estão 
abaixo dessa taxa. Essas são 89% do total, o que mostra o impacto do número 
de funcionários para a gestão da grande maioria das cidades. 11% dos municí-
pios com mais de 50.000 habitantes concentram 53,6% dos servidores municipais, 
aumentando essa diferença em 3% em relação a 2004. As 2.598 localidades com 
população de 10 a 20.000 habitantes têm menos servidores que os 261 na faixa 
de 100 a 500 mil habitantes. Os 2.459 municípios com até 10.000 habitantes têm 
menos funcionários do que os 17 municípios com mais de um milhão de habitan-
tes (Grin e Abrucio, 2018).
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Gráfico 4 – Percentual de pessoas ocupadas no setor público municipal por natureza 
de emprego – 1995-2016
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Fonte: Atlas do Estado Brasileiro – IPEA (2018).

De acordo com o gráfico 4, em vinte anos, o vínculo estatutário municipal 
(posição fixa) cresceu consistentemente de 66% para 86%, sendo o período de 
2000 e 2001 aquele em que houve o maior salto (de 74% para 81%), depois se 
mantendo uma taxa de expansão mais lenta. A linha de tendência mostra que 
isso deve aumentar ainda mais. O segundo tipo é o celetista (são contratuais, mas 
não permanentes), e é o que mais diminuiu (de 33% em 1995 para os atuais 6,7%), 
além da tendência de continuar caindo.

O terceiro modelo é de empregos temporários, inclusive os de confiança. 
Embora o percentual total seja baixo, o aumento em vinte anos foi alto (de 0,3% 
para 7,2%) e continua se expandindo, conforme a tendência mostrada no gráfico 
4. Ademais, é importante notar que, até 2015, 29% de todos os servidores públi-
cos municipais teriam relações de trabalho instáveis   se aqueles sem vínculo per-
manente e aprendizes fossem somados aos temporários. Isso soma cerca de 1,8 
milhão de funcionários. Essa realidade mostra um avanço de formas de trabalho 
mais precárias, uma vez que em 2004 essa era a situação de 17,2% de todos os 
servidores públicos municipais. Essa realidade está de acordo com os achados 
de Marenco e Strohschoen (2018). Ou seja, a expansão do número de servidores 
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públicos municipais também foi acompanhada pelo crescimento das formas de 
trabalho mais precárias e pela redução da burocracia estável.

Tendo como referência essa realidade da gestão de pessoas no nível municipal, 
o que as localidades têm feito para qualificar sua burocracia? Dois indicadores podem 
balizar a resposta a essa pergunta. Inicialmente, a adoção do sistema de carreira ou 
promoção, que no Brasil pode ser chamado de Plano de Cargos e Salários e/ou Plano 
de Cargos, Carreiras e Salários e Remuneração nas prefeituras (mesmo nos maiores 
municípios, 48% não possuíam o primeiro e 34% não tiveram o segundo). Há áreas 
que historicamente adotam esses modelos, como é o caso da educação, em que 89% 
dos municípios o fazem para professores (MUNIC, 2014). O segundo instrumento 
é de natureza organizacional e de políticas de desenvolvimento de pessoas. A área 
de recursos humanos segue sendo uma debilidade na maioria das cidades, conside-
rando que a literatura sobre capacidades estatais aponta sua relevância para a admi-
nistração pública. Mesmo que de 2004 para 2017 o percentual de localidades com 
unidades de gestão de pessoas tenha crescido de 19,6% para 39,9%2, ainda assim mais 
de 60% das cidades não possuem estruturas com essa finalidade. A tabela 2 apresenta 
mais dados, tendo por referência uma pesquisa de 2010, mas ainda assim uma das 
poucas disponíveis que abordam esse tema. Como se pode constatar, em média, em 
2010, cerca de 1/3 dos municípios desenvolveu ações de formação, sobretudo consi-
derando seu tamanho: quanto maior, mais implementaram ações.

Tabela 2 – Capacitação dos servidores municipais (em %)

Realiza capacitação Programas de cursos Demandas específicas

Pequenos 61,5 26,9 50
Médios 83,3 50 66,7
Grandes 75 62,5 75
Total 67,5 37,5 57,5

Fonte: Veloso et al. (2010).

A descrição da realidade da gestão de pessoas nos municípios mostra de 
forma muito clara as debilidades dessa core competence no tocante às políticas de 

2 Dados elaborados com base na consulta realizada ao banco de dados do Finanças do Brasil 
(FINBRA) (http://www.tesouro.fazenda.gov.br/contas-anuais). Os cálculos adotaram como cri-
tério a indicação de um valor de despesas liquidadas no orçamento municipal que, pela lei de 
contabilidade pública no Brasil, são aquelas consideradas efetivamente pagas. Assumimos que 
qualquer despesa acima de zero indica a existência do órgão administrativo na gestão do municí-
pio, o que torna o número de 39,9% de cidades ainda mais generoso diante da realidade.

http://www.tesouro.fazenda.gov.br/contas-anuais
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organização administrativa e desenvolvimento técnico. Mesmo que tenha havido 
progressos quanto ao avanço da escolaridade média e tipo de vínculos mais está-
veis, ainda assim há muita desigualdade por porte populacional em maior des-
favor das menores cidades. Todavia, um dos maiores desafios consiste em ana-
lisar como as localidades desenvolverão suas capacidades de gestão de pessoas, 
pois o crescimento do número de servidores municipais foi rápido e abrangente. 
Esse ritmo de expansão, conforme os dados disponíveis, mostra que as cidades 
não possuem as competências técnicas necessárias para lidar com essa realidade, 
sobretudo pensando no processo de qualificação continuada dos servidores.

A Gestão Financeira Municipal: Recursos e Instrumentos

Esta seção aborda essa dimensão de capacidade estatal sob três óticas. 
A primeira apresenta os instrumentos de gestão financeira disponíveis para os 
municípios; a segunda, a realidade da arrecadação municipal e sua desigual dis-
tribuição conforme o porte populacional; a terceira trata dos instrumentos de 
gestão disponíveis para as localidades, o que permite avaliar o grau de desenvol-
vimento institucional conforme o porte populacional.

Quanto ao primeiro tópico, o município é responsável pela arrecadação 
de três impostos, além das taxas e contribuições de melhoria. A CF de 1988 man-
teve o Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana (IPTU) e o Imposto sobre 
Serviços (ISS), anteriormente poderes dos estados, tornando-os seus próprios 
impostos municipais. A esses foi adicionado o Imposto sobre Transmissão de 
Mercadorias Inter Vivos (ITBI). A determinação de seus valores, bem como os 
prazos e formas de pagamento são atribuições municipais. Podem existir diferen-
ças entre os valores cobrados nos municípios, o que pode resultar em concursos 
intermunicipais para atrair residentes e empresas para o seu território. Outras 
formas de cobrança são as taxas por serviços específicos tais como: coleta de lixo, 
prevenção de incêndios, limpeza urbana e poder de polícia (poder de regulação 
e cobrança sobre atos de licenciamento, isenção ou controle de atividades econô-
micas públicas e privadas). As “contribuições” são arrecadadas tendo como fato 
gerador um benefício do Estado ao cidadão (por exemplo, iluminação pública ou 
asfaltamento de ruas). Com relação a essas taxas e contribuições, a CF define que 
as localidades têm autonomia para promover suas leis e seus valores, em conso-
nância com o artigo 30, que sustenta que os municípios atendem ao “interesse 
local” (Grin e Fernandes, 2019). O município também recebe repasses tributá-
rios dos estados e da União. A tabela 3 resume as fontes próprias de recursos e 
as transferências constitucionais entre os estados e a União para os municípios. 
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Percebe-se que os tributos que garantem maior arrecadação não são municipais, 
o que também justifica a existência de repasses.

Tabela 3 - Impostos arrecadados por cada ente federal e seu peso na tributação total (em %)

Município

Imposto sobre Propriedade 
Territorial Urbana (IPTU) N/A 1,60

Imposto sobre Serviços (ISS) N/A 3,00
Imposto sobre a Transferência de 

Bens Inter vivos (ITBI) N/A 0,60

Taxas N/A
1,20

Contribuições de Melhoria N/A

Estado

Imposto sobre Propriedade de 
Veículos Automotores (IPVA)

50% Imposto sobre Propriedade de 
Veículos Automotores (IPVA) 1,90

Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS)

25% Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) 20,60

Transmissão causa mortis e doação, 
de qualquer bem ou direito (ITCD) N/A 0,30

Outras contribuições estaduais N/A 2,60

União

Imposto sobre a renda (IR) 100 % da contribuição dos 
servidores municipais ao IR 17,50

Imposto sobre Propriedade 
Territorial Rural (ITR)

50% Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural (ITR) 0,10

Imposto sobre Operações 
Financeiras (IOF) N/A 1,80

Contribuições à Seguridade Social N/A 35,00
Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI) N/A 2,50

IPI - exportação 25 % aos municípios localizados em 
estados exportadores 2,00

Outras contribuições N/A 9,40

Fonte: Grin e Fernandes (2019).

De acordo com os artigos 158 e 159 da CF 1988, os municípios recebem trans-
ferências constitucionais que reforçam suas funções federativas: ampliação do per-
centual de transferência e redistribuição, em favor do menor, do FPM, 50% da arre-
cadação do ITR (ou 100%, após 2005, assume-se sua cobrança), 50% dos valores do 
IPVA arrecadados em seus territórios, 25% da arrecadação do ICMS, conforme regras 
de divisão definidas em cada estado e imposto de renda da União sobre rendimen-
tos pagos por suas autarquias e fundações. A descentralização das políticas regu-
lou as transferências contínuas na saúde e, desde 2005, na assistência social. Com o 
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FUNDEF/FUNDEB, muitos municípios passaram a ter recursos federais disponíveis 
para investir em educação (Grin e Fernandes, 2019). Contudo, pode-se observar que, 
para o que importa com relação ao debate desta seção, a estrutura tributária dos 
municípios, ainda que tenha possibilitado maior autonomia para ampliar a arreca-
dação local após 1998, mostra que os ingressos próprios ainda são menores do que 
aqueles derivados de transferências intergovernamentais. As capacidades estatais 
para gerar maior receita própria não podem ser analisadas separadamente da forma 
como os impostos arrecadados são distribuídos entre os três níveis de federação.

Sobre o segundo tema, embora o federalismo fiscal tenha aumentado as 
receitas municipais após 1988, existem problemas de financiamento (gráfico 5). 
Há uma grande dependência municipal das transferências federais e estaduais. 
Os maiores municípios se beneficiam mais das transferências estaduais do que 
das federais e superam os municípios do interior nessa categoria. Para os meno-
res, a grande fonte de recursos são as transferências federais. A capacidade de 
gerar receita própria, na média, é baixa e diminui de acordo com a população 
local: quanto menor, mais dependente de transferências intergovernamentais.

Gráfico 5 – Participação relativa das receitas municipais de acordo com o tamanho 
populacional
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Fonte: Bremaeker (2021) basado en Ministerio de la Hacienda/Secretaría del Tesoro Nacional. Finbra 
2020. Os municípios com mais de 5 milhões de habitantes são Rio de Janeiro e São Paulo.
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Em termos de capacidade estatal, a distribuição dos valores da receita 
tributária é mais significativa, considerando o porte populacional. Dois muni-
cípios com população superior a 5 milhões de habitantes (São Paulo e Rio de 
Janeiro) concentraram 30,38% de toda a receita tributária municipal, seguidos 
por 103 municípios com população entre 200 mil e 500 mil habitantes (17,67% da 
receita tributária) e 13 municípios entre um e cinco milhões de habitantes (exclu-
ído o Distrito Federal), que concentraram 16,12% da receita tributária munici-
pal. Quanto às transferências, a maior participação está nos 1082 municípios com 
população entre 20 e 50 mil habitantes (17,53% do total), seguidos pelos 103 muni-
cípios com população entre 200 e 500 mil habitantes: 15,02% das transferências.

Nos municípios com população entre 20 e 50 mil habitantes, as transferên-
cias basicamente provêm do FPM. Quanto aos valores médios de receita muni-
cipal, as médias nacionais só são ultrapassadas em municípios acima de 50 mil 
habitantes. Apenas aqueles com mais de 200 mil habitantes (141 unidades) supe-
raram a média nacional. Portanto, apenas 2,49% dos municípios concentraram, 
em 2013, 44,44% da população do país (excluído o Distrito Federal e Fernando de 
Noronha) e superaram a participação média nacional de arrecadação tributária 
(Bremaeker, 2018).

Também é possível avaliar a heterogeneidade municipal ao se comparar 
o peso das transferências nas receitas, que é inversamente proporcional ao porte 
populacional (nos municípios com até 50 mil habitantes, na média, 89,9% de suas 
receitas provêm dessa fonte, ao passo que as acima desse intervalo recebem 61%). 
A autonomia financeira municipal está consagrada na CF, mas a realidade mostra 
que esse segue sendo um desafio: em termos federativos, expressa a desigualdade 
administrativa e capacidade de extração de recursos locais. Diante dessas discre-
pâncias, não parece provável que esse dilema possa ser enfrentado apenas pelos 
municípios e sem algum suporte federal para promover capacidades estatais.

Em relação aos recursos de gestão, foram selecionados seis indicadores 
ligados aos instrumentos utilizados para a arrecadação do IPTU relacionados a 
cadastros que são base do processo de cobrança: existência de cadastro imobili-
ário, se está informatizado, se é georreferenciado, se existe Planta Genérica de 
Valores, se é informatizado e se foi atualizada nos últimos dez anos. Os gráficos 
6 e 7 mostram esses números.

Como se observa, os recursos de gestão do IPTU são uma realidade da ampla 
maioria das cidades no tocante à existência de cadastros, ainda que as localidades 
de 5 a 50 mil habitantes sejam, na média, menos capacitadas. Similar é a situa-
ção quanto ao indicador de cadastro informatizado que, mesmo com uma difusão 
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menor, ainda assim é uma realidade da maioria dos municípios. De forma geral, 
pode-se dizer que, embora as menores cidades sejam as menos qualificadas nesses 
atributos de capacidades estatais, ainda assim os números mostram que há uma 
ampla utilização dos mesmos. Diferente é a situação do cadastro georreferenciado, 
pois não apenas requer mais investimentos como também mais conhecimento espe-
cializado. Nesse caso, o tamanho do município cobre um preço, pois os menores são 
menos capazes de deter esses dois atributos de capacidade: recursos monetários e 
conhecimento técnico, o que afeta até cidades médias, pois apenas aquelas acima 
de 200 mil habitantes superam 50% utilizando essa tecnologia.

Gráfico 6 – Dados de cadastro imobiliário de acordo com o tamanho populacional (%)
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Fonte: MUNIC (2019) e Contagem populacional 2019 (IBGE).

Os dados do gráfico 6 mostram claramente que o tamanho dos municípios 
importa, ainda que os patamares de comparação não sejam tão díspares como o 
caso do georreferenciamento. Inicialmente, chama atenção que a atualização da 
Planta Genérica de Valores não difere muito, seja qual for o tamanho da popu-
lação local. No caso da informatização, mesmo que as cidades de dois a vinte 
mil habitantes sejam menos desenvolvidas nesse quesito, não diferem muito do 
estrato de 50 a 500 mil habitantes. Tal situação parece indicar que o problema não 
reside apenas na falta de recursos ou de capacidade tecnológica. Uma hipótese 
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a ser investigada em futuros trabalhos diz respeito às resistências da burocracia 
municipal de modificar seus processos de trabalho, o que pode estar associado 
com a manutenção de rotinas não informatizadas em muitas localidades.

Gráfico 7 – Dados da Planta Genérica de Valores de acordo com o tamanho 
populacional (em %)
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Fonte: MUNIC (2019) e Contagem populacional 2019 (IBGE).

Em resumo, no tocante aos instrumentos de gestão financeira e tributária, 
ainda que os menores municípios sejam menos desenvolvidos do que os maiores, 
vê-se que a utilização de tecnologia da informação é uma realidade bem difun-
dida de forma geral. Atividades que requerem mais recursos e conhecimento, 
como o georreferenciamento, penalizam mais as pequenas cidades. O desafio da 
atualização da Planta Genérica de Valores é uma realidade que afeta, em todos 
os estratos populacionais até 1 milhão de habitantes, cerca de 40% das cidades.

Conclusão

Este artigo mostrou que as capacidades estatais municipais brasileiras preci-
sam ser desenvolvidas para responder aos desafios provenientes da descentraliza-
ção de políticas iniciada após 1988. Nas quatro áreas de gestão de pessoas e finanças 
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que foram examinadas neste trabalho existem desafios significativos para qualificar 
a gestão municipal. E essa é uma realidade mais pronunciada nos municípios com 
população até 50 mil habitantes, nos quais vários indicadores mostram uma situa-
ção pior quando comparados com o desempenho dos maiores.

Na área de recursos humanos, destaca-se que a expansão quantitativa dos 
servidores públicos municipais foi acompanhada por um crescimento médio da 
taxa de educação formal. Houve avanços nos estratos de ensino superior e ensino 
médio completo, mas mesmo assim são mais de 400 mil funcionários com pouca 
educação formal, o que não é desprezível. Outra lacuna importante é a política 
de valorização profissional dos funcionários, uma vez que poucos municípios 
possuem planos de progressão na carreira ou políticas de qualificação. O número 
médio de funcionários por porte populacional das cidades é outra lacuna impor-
tante, pois, se as localidades maiores concentram a maioria dos funcionários, a 
taxa de funcionários por tipo de cidade mostra que as menores têm, em termos 
proporcionais, mais funcionários por habitantes.

Há uma sobrecarga nos municípios menores, principalmente em seus orça-
mentos, visto que arrecadam menos em receitas próprias e são mais dependentes 
de transferências intergovernamentais. A realidade observada no Brasil é desa-
fiadora. Apesar da baixa capacidade de arrecadação local, a existência de um 
extenso sistema de transferências involuntárias de recursos reduz significativa-
mente a falta de ingressos locais. Contudo, a realidade é desafiadora, pois ainda 
há lacunas na utilização de instrumentos de gestão mais atualizados para arreca-
dar em um contingente nada desprezível de localidades, como mostra a gestão 
do IPTU. Da mesma forma, os níveis médios de dependência das transferências 
intergovernamentais são elevados, o que afeta a autonomia municipal consagrada 
na CF. Em suma, as capacidades estatais nessa área ainda têm um longo caminho 
a percorrer para se modernizar no sentido de ampliar sua própria arrecadação tri-
butária, reduzir seu grau de dependência das transferências intergovernamentais, 
aumentar seus investimentos e controlar seus gastos burocráticos.

Diante dos novos papéis designados para os municípios pela CF 88, e em 
um contexto em que a descentralização de atribuições oriunda da União só faz 
aumentar, a modernização das gestões municipais assume relevância como um 
tema de dimensão federativa. Essa é uma conclusão essencial do estudo, pois, 
passados mais de 33 anos desde que o novo status municipal passou a vigorar, 
observa-se que capacidades estatais locais são uma carência significativa para 
responder, de forma eficiente e eficaz, às responsabilidades assumidas no bojo 
do federalismo descentralizado. O que esse trabalho mostrou é que, diante da 
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magnitude das fragilidades de capacidades estatais nos municípios, lidar com 
essa questão assume relevância federal. Do contrário, a autonomia municipal 
pode existir de jure, mas não de facto, o que, em um país com a dimensão, hetero-
geneidade e desigualdade territorial existentes, não se configura como suficiente 
para promover a modernização da gestão local.

A agenda de pesquisa nessa área ainda é pouco aprofundada, assim como 
as condições de desenvolvimento institucional da grande maioria dos municípios 
brasileiros. Essa coincidência entre o escasso conhecimento da realidade admi-
nistrativa municipal e o pouco que se sabe sobre ela não é menos sintomática. 
No entanto, uma coisa é certa: a necessidade de qualificar os municípios que 
executam as tarefas que lhes são atribuídas pela Federação Brasileira após 1988 
continua enorme e aumenta a cada dia.
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Clientelismo, Elites Políticas 
e Trocas Assimétricas: uma 

Análise das Relações Políticas no 
Município de Duque de Caxias

Mayra Goulart da Silva1

Resumo

Algumas vertentes da Ciência Política brasileira endossam a associação 
entre o conceito de clientelismo e a chamada “Velha Política”. O objetivo deste 
artigo é contribuir para a compreensão dos processos de barganha e trocas assi-
métricas que constituem a dinâmica entre elites políticas, no caso, entre os mem-
bros do Executivo e do Legislativo, com o propósito de julgar em que medida 
esse conceito é pertinente para a análise dessas relações. Esse esforço será empre-
endido a partir de um estudo de caso: o município de Duque de Caxias, durante 
o período que se inicia com as eleições de 2016 e se estende até 2021. Para isso, 
buscar-se-á analisar a formação das coligações eleitorais e da coalizão de governo 
por meio da sistematização de informações obtidas nos portais da Câmara de 
Vereadores e da Prefeitura, além de dados do Tribunal Superior Eleitoral acerca 
das candidaturas apresentadas para as eleições municipais de 2016 e 2020. 
Através desses levantamentos, será possível mapear o comportamento dos par-
tidos políticos ao longo do período estudado, delineando um panorama acerca 
das relações entre três variáveis intervenientes na dinâmica entre as elites polí-
ticas no âmbito municipal: (i) instituições/partidos, (ii) ideologia e (iii) persona-
lismo/clientelismo. O resultado da pesquisa demonstra uma forte influência do 
Executivo sobre o Legislativo, expressa pela expansão do número de vereadores 

1 Professora do Departamento de Ciência Política da Universidade Federal do Rio de Janeiro (DCP/
UFRJ), do Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas, Estratégias e Desenvolvimento 
(PPED/UFRJ) e do Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da Universidade Federal 
Rural do Rio de Janeiro (PPGCS/UFRRJ), Coordenadora do Laboratório de Partidos, Eleições e 
Política Comparada (LAPPCOM), Doutora em Ciência Política (2013) pelo Instituto de Estudos 
Sociais e Políticos (IESP-UERJ).
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filiados a partidos da coligação do prefeito, o que nos permite observar a impor-
tância das variáveis i e iii na configuração das relações estudadas.

Palavras-chave: Clientelismo; Coligações Eleitorais; Efeito Coattail; NEP; 
Política Local.

Introdução

Notas sobre o Conceito de Clientelismo

Algumas vertentes da Ciência Política brasileira endossam a associação 
entre os conceitos de clientelismo, mandonismo, coronelismo e outros correlatos, 
ao que seria chamado de “Velha Política” pelo senso comum (Avelar e Lima, 
2000). O conceito de mandonismo segundo Raymundo Faoro (2001) está rela-
cionado à ideia de mando em uma época pré-moderna, ignorando o poder ins-
tituído. Nas palavras de José Murilo de Carvalho (1997), o mandonismo é uma 
característica da política tradicional que se refere à existência local de estruturas 
oligárquicas e personalizadas de poder baseadas no controle de algum recurso 
estratégico, que podem ser desde a posse de terras até o domínio por meio do uso 
da violência ilegítima sobre os moradores, como no caso das milícias.

O clientelismo, por sua vez, é definido pelo autor como um tipo específico 
de mandonismo que prolifera com o processo de urbanização e indica um tipo 
de relação entre atores políticos, que podem ser os cidadãos e as elites políticas, 
ou mesmo uma relação endógena entre elites (legislativas e executivas, por exem-
plo). Essa relação é estabelecida a partir da troca de apoio político por benefícios 
públicos na forma de empregos, benefícios fiscais e isenções. Ou, no caso das 
trocas entre elites, Murilo menciona deputados e vereadores que trocam votos por 
empregos e serviços públicos que conseguem graças a sua capacidade de influir 
sobre o Poder Executivo (Carvalho, 1997, p. 4).

Em O poder do clientelismo (2003), Luiz Henrique Bahia se dedica a apreen-
der a especificidade desse padrão de trocas: a assimetria. Sob essa perspectiva, o 
fenômeno estaria presente em todas as organizações sociais e o que determinaria 
sua feição política seria a natureza do que está sendo trocado: benefícios patrimo-
niais, máquina política por compromisso, apoio eleitoral e outros recursos políti-
cos. O clientelismo é, portanto, um tipo particular de troca assimétrica inerente a 
toda forma de organização (Bahia, 2003, p. 22). Em suas palavras,
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as relações sociais que se efetivam, segundo o modelo patronus-cliente, pos-
suem caráter de permutas fortemente hierarquizadas (…). São trocas sem 
conotação monetária imediatamente visível e sem aparência mercantil, se 
bem que possam ter tais permutas hierarquizadas consequências e resul-
tados monetários mercantis” (Bahia, 2003, 104). Segundo o autor, a ideia 
de patronagem tem como elementos constitutivos o “chefe” e a “máquina 
política”, e sua apreensão implica tanto no esforço de compreender como as 
elites políticas utilizam para seus próprios fins as instituições e os recursos 
públicos, quanto o modo como favores de vários tipos são permutados por 
votos. (Bahia, 2003, 123)

Como salienta Paulo D’Ávila (2003) em seu comentário ao texto de Bahia, 
não obstante a generalidade do conceito, haveria alguns condicionantes que esti-
mulam o estabelecimento de “trocas políticas assimétrico-clientelistas”. Estas dizem 
respeito, sobretudo, à magnitude da assimetria, isto é, à ausência de canais institu-
cionais autônomos e garantidos por lei de acesso aos recursos que tornam os cida-
dãos, principalmente os mais pobres, incapazes de obterem de modo impessoal, 
estável e constante os bens e serviços de que necessitam (D’Ávila, 2003, p. 153).

Na maioria dos casos, segundo Eli Diniz (1980), o clientelismo faz parte da 
própria “máquina” política partidária, que se estrutura através da configuração 
de uma rede de contatos, com o intuito de solucionar os problemas da população 
e se manter no poder. A lógica é conciliar os interesses privados e os de Estado, 
com uma integração dos primeiros na política estatal. A “máquina” faz a media-
ção política estabelecendo uma correlação entre as necessidades e as demandas 
dos clientes, consolidando um papel desigual e assimétrico. A autora desenvolveu 
esse raciocínio a partir de análises do Partido Movimento Democrático Brasileiro 
(PMDB), atual Movimento Democrático Brasileiro (MDB), do Rio de Janeiro 
(Diniz, 1982), em especial da fração hegemônica liderada pelo então governador 
Chagas Freitas, conhecida como grupo chaguista (Diniz, 1980, p. 235).

Desse modo, se o clientelismo é um tipo específico de mandonismo, o cha-
guismo é uma variação fluminense do clientelismo, uma vez que decorre da história 
do estado do Rio de Janeiro. De seu período como capital do país, o município her-
dou uma imagem de vitrine da nação e baluarte da unidade nacional, que, supos-
tamente, pairaria sobre as dinâmicas localistas e clientelistas da política provin-
ciana (Motta, 1999, p. 4), servindo de cenário para as disputas entre as ideologias e 
elites capazes de conduzir a nação. De fato, em nossa história recente, observamos 
que a política carioca tem sido utilizada como plataforma por parte de lideranças 
desejosas de serem catapultadas ao governo federal, o que supostamente aumenta 
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o peso das coligações determinadas em nível nacional. Porém, quando a análise 
leva em consideração o restante do estado, é possível observar certa autonomia 
das articulações e lideranças locais, estabelecidas através de dinâmicas territoriais, 
corporativas e religiosas restritas espacialmente. Daí a escolha, como estudo de 
caso voltado para a compreensão do feixe de relações que formam essa “máquina”, 
do município fluminense de Duque de Caxias, cuja prefeitura é ocupada por um 
membro do MDB. Analisaremos, pois, o governo de Washington Reis (2017-2022) 
e os instrumentos de construção e manutenção de sua base de apoio no Legislativo, 
com o propósito de observar em que medida os conceitos de clientelismo, mando-
nismo, coronelismo, chaguismo e outros correlatos nos auxiliam na compreensão 
das trocas assimétricas estabelecidas entre prefeitos e vereadores, compreendendo 
como a máquina político-partidária, as instituições, a ideologia e as relações pes-
soais atuam como variáveis na conformação do que entendemos por política local, 
política tradicional, velha política ou, apenas, política (Silva e Santos, 2022).

Representação Política em Âmbito Local

O que determina as escolhas dos atores políticos? Quais são as variáveis 
centrais a serem consideradas quando analisamos o comportamento de cidadãos, 
candidatos e lideranças políticas? Desde Anthony Downs (1999), a teoria da esco-
lha racional se debruça sobre os condicionantes da ação política e desenvolve fer-
ramentas analíticas para responder a essas perguntas. Desse modo, consideram-se 
três modelos que funcionam como tipos ideais do comportamento político: vote-
-seeking, office seeking e policy-seeking (Strom, 1990). O primeiro modelo aparece já 
na contribuição seminal de Downs e considera as elites políticas como atores cujo 
único objetivo seria a maximização do apoio eleitoral com o propósito de adquirir 
o controle do governo (Strom, 1990, p. 566-567). O segundo modelo entende que 
os políticos têm como propósito central não os votos, mas a maximização do con-
trole sobre os cargos (offices), tendo em vista os benefícios a eles atribuídos, referi-
dos na literatura especializada pelo termo pork barrel (Baião, Couto e Jucá, 2018). O 
terceiro modelo apresenta como principal objetivo das elites políticas as políticas 
públicas (policy-seeking), que, por sua vez, são concebidas a partir de valores e 
visões de mundo, organizados e sumarizados através de ideologias (Jorge et al., 
2020). No tocante ao comportamento dos atores políticos aqui estudados, os três 
modelos serão considerados. A distribuição de cargos e a garantia de uma base 
eleitoral são condições para a implementação de políticas públicas que, quando 
bem executadas, tendem a aumentar a satisfação dos cidadãos e, por conseguinte, 
as chances de vitória eleitoral. Por esse motivo, os três objetivos (policies, offices e 
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votes) serão levados em conta nesta pesquisa, que almeja oferecer uma abordagem 
empírica acerca do comportamento político de cidadãos e elites políticas.

Não obstante, a noção de política tradicional, ou velha política (Avelar e 
Lima, 2000; De Oliveira, 2000), enquanto conjunto de barganhas e trocas voltadas 
à obtenção de apoio eleitoral ou legislativo, é objeto desta pesquisa, que utili-
zará como estudo de caso a sua dimensão local, por observar nela um ambiente 
propício à contraposição, com os discursos acerca da nova política entendidos a 
partir da negação desses componentes pragmáticos em prol de discursos com 
forte conteúdo ideológico (Avritzer, 2020). Sendo assim, nosso principal objetivo 
é decompor esse objeto em seus componentes partidário/institucional e persona-
lista/clientelista, sem, contudo, desconsiderar o componente ideológico.

O conceito de ideologia política é alvo de controvérsias que passam ao 
largo dos objetos desta pesquisa, que a entenderá como “sistemas de crenças com-
partilhadas por grupos com a finalidade de promover seus interesses e orientar 
suas práticas sociais e políticas” (Medeiros, 2018, p. 58). Sob esse prisma, os con-
ceitos ideológicos tornam-se elementos centrais na análise do comportamento de 
eleitores e eleitos, uma vez que simplificam uma miríade de posições, identidades 
e valores, facilitando a compreensão e a dinâmica interna de cada sistema político 
(Medeiros, 2018; Freire, 2006). No entanto, apenas quando são definidas como 
sistemas estruturados de valores que se manifestam por meio de formulações 
explícitas e conscientes, as ideologias se tornam um objeto de análise passível 
de ser mensurado. É essa a orientação seguida nesta pesquisa. Por esse motivo, 
e sem ignorar sua polissemia, reduziremos o escopo semântico da categoria para 
analisar três dimensões nas quais ele pode ser mobilizado:

(i) enquanto instrumento de classificação das posições políticas dos dife-
rentes partidos (e/ou candidatos/eleitos); (ii) como código de comunicação 
entre forças políticas, meios de comunicação social e eleitores e finalmente, 
(iii) enquanto instrumento de orientação dos eleitores na interpretação dos 
fenômenos políticos e na tomada de decisões. (Freire, 2006, p. 31)

Cada dimensão, por sua vez, demanda um tipo de metodologia quando o 
objetivo é fazer inferências acerca do comportamento político de atores reais. O 
que não significa, contudo, que as diferentes abordagens não precisem ser com-
binadas. Por isso, uma vez que esperamos como resultado a compreensão do 
papel de cada uma das variáveis aqui delineadas (partidarismo, clientelismo e 
ideologia), utilizaremos distintas ferramentas metodológicas, cada qual capaz de 
lançar luz sobre um aspecto das relações que compõem o que definimos como 
política tradicional.
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Nesse tocante, as eleições municipais se justificam como um objeto particu-
larmente interessante para a análise. Para os cidadãos, elas se sobressaem como 
oportunidade de aproximação com as elites políticas da sua localidade. Já sob o 
ponto de vista da Ciência Política, elas se destacam pelos números, na medida em 
que são realizadas simultaneamente em mais de 5.570 cidades, nas quais estão em 
disputa cerca de 60 mil cargos no Legislativo, além das prefeituras, o que envolve 
um montante de cerca de 450 mil candidatos (Dantas e Silva, 2020). Tal importân-
cia embasa o interesse em utilizá-las como objeto de análise para compreender, 
através de abordagens quantitativas e qualitativas, algumas das variáveis caras a 
essa área de conhecimento: comportamento dos atores políticos, desempenho dos 
partidos, competitividade eleitoral, volatilidade das preferências eleitorais etc.

Portanto, se o objetivo central neste artigo é observar a interação entre elites 
políticas, a análise das eleições surge como uma das etapas da investigação, a ser 
sucedida pela análise do período entre elas, isto é, da conformação do governo 
propriamente dito, sendo essa nossa segunda etapa. Na primeira, nossa atenção 
recairá sobre as coligações eleitorais e, na segunda, sobre as coalizões de governo2. 
Em ambas, os partidos serão objetos de estudo. De acordo com autores como 
Krause (2005), Schmitt (1999), Dantas (2007, 2009), Machado (2007), entre outros, 
coligações podem ser bons indicadores do funcionamento do quadro partidá-
rio, ensejando processos de entendimento e acordo entre suas lideranças. Desde 
2017, as coligações foram proibidas para os pleitos proporcionais, porém seguem 
sendo uma estratégia importante para as eleições majoritárias, incluindo os plei-
tos municipais (Dantas, 2009; Kinzo, 2004).

Por conseguinte, um dos objetivos secundários, desdobrados do principal, 
será demonstrar a validade desse objeto no tocante à interação dessas duas variá-
veis, contrariando as hipóteses de que a política local seria um ambiente de baixa 
institucionalização dos partidos, pouca competitividade e pouca volatilidade das 
preferências, como é possível desdobrar da hipótese de que ela seria dominada 
por lógicas clientelistas. Em resumo, essa hipótese, a ser testada na pesquisa, indi-
caria que tais lógicas implicam na baixa institucionalização dos partidos políticos 
nessa dimensão.

Na literatura, já encontramos indícios de que alguns elementos dessa 
hipótese não procedem. Vázquez (2016) apresenta um estudo cujos resultados 

2 Deve-se ressaltar a diferença entre coalizão e coligação. A primeira se refere às alianças dos parti-
dos durante o exercício dos mandatos, sendo a coalizão de governo aquela que envolve o partido 
do chefe do Executivo. Já as coligações se restringem à esfera eleitoral, na qual as legendas se aliam 
para lançar candidaturas.
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demonstram que, de maneira geral, os pleitos municipais são competitivos e que 
os partidos políticos se alternam no poder. Fica em aberto, contudo, o quanto as 
legendas determinam o comportamento do eleitorado e das elites políticas, ou se 
elas existem apenas para o cumprimento do requisito formal de filiação partidá-
ria. Suprir essa lacuna é um dos objetivos da investigação aqui apresentada, que 
vai além do presente artigo3 e almeja observar a pertinência dos partidos políti-
cos como determinante alternativa à lógica personalista/clientelista, de modo a 
testar o impacto de ambas as variáveis (institucional/partidária x personalista/
clientelista) na política caxiense.

Metodologia

Uma vez que o objeto de análise são as elites políticas observadas sob o 
prisma da governabilidade, a metodologia escolhida diz respeito à mensuração 
das estratégias de construção e manutenção de apoio legislativo por parte do 
prefeito. Nessa medida, utilizando o arcabouço teórico estruturado em torno do 
conceito de presidencialismo de coalizão (Abranches, 1988; Figueiredo, 1994; 
Limongi, 2007), foi possível elencar os incentivos disponibilizados pelo poder 
Executivo para a formação de maiorias legislativas. Tal base teórica nos traz qua-
tro hipóteses preliminares.

Hipótese 1: Mesmo que na dimensão municipal os partidos tenham suas 
funções organizacionais diminuídas em relação às instâncias federal e estadual, 
no município de Duque de Caxias eles desempenham funções na construção 
da governabilidade.

Hipótese 2: Esse papel está relacionado à garantia de apoio legislativo ao 
Poder Executivo.

Hipótese 3: Esse apoio é obtido e mantido através da concessão de incen-
tivos aos atores envolvidos.

Hipótese 4: Esses incentivos são de natureza eleitoral e não eleitoral, con-
templando, principalmente, cargos de primeiro e segundo escalões.

3 Esta pesquisa, financiada pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro 
(FAPERJ), é realizada no âmbito do Laboratório de Partidos Eleições e Política Comparada 
(LAPPCOM) e contempla, ainda no eixo da oferta, a análise das indicações para o primeiro escalão 
da prefeitura. Ademais, a investigação buscará, através da realização de entrevistas semi-estrutura-
das com os eleitores e com as elites políticas do município (vereadores, ex-vereadores, assessores, 
ex-assessores, ocupantes e ex-ocupantes de cargos do primeiro escalão da prefeitura), mapear o 
papel dos brokers, bem como as expectativas e valores subjacentes ao plano da demanda, isto é, 
dos cidadãos em suas relações com seus representantes.
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Essas hipóteses serão testadas a partir da análise dos mecanismos utiliza-
dos para incentivar a cooperação entre as elites políticas. Dentre eles, iremos nos 
deter com particular atenção sobre:

1. Participação na coligação eleitoral do prefeito, haja vista a expectativa 
de que ocorra transferência de popularidade eleitoral do candidato ao 
cargo majoritário aos candidatos ao legislativo a ele associados, através 
do efeito coattail (Avelino, Biderman e Barone, 2012; Samuels, 2000).

Hipótese: a formação da coligação eleitoral é uma estratégia para a obten-
ção de apoio legislativo caso o candidato ao Executivo saia vencedor.
Metodologia: (i) comparar as coalizões eleitorais formadas em torno 
das candidaturas de Washington Reis em 2016 e 2020; observar se Reis 
expandiu seu apoio entre as elites políticas no legislativo atraindo vere-
adores de outros partidos.

2. Migrações partidárias. Nesse eixo, iremos observar se, durante as janelas 
partidárias ocorridas nas legislaturas analisadas, os vereadores muda-
ram de partido e, caso tenham mudado, se o fizeram para legendas que 
compunham a coligação eleitoral do prefeito.

Hipótese: vereadores que se sentem atraídos pelos incentivos à coopera-
ção oferecidos pelo Executivo, mas que fazem parte de partidos que ori-
ginalmente não apoiaram o prefeito durante a eleição, tendem a, quando 
possível, migrar para legendas próximas ao incumbente.
Metodologia: analisar as migrações ocorridas ao longo das legislatu-
ras analisadas.

3. Loteamento de secretarias e cargos no primeiro escalão do Executivo, 
elencado como instrumento prioritário no estabelecimento de coalizões 
partidárias em sistemas de governo presidencialistas ou parlamenta-
ristas multipartidários (Abranches, 1988; Figueiredo e Limongi, 2007). 
Em regimes de coalizão, o loteamento desses cargos tende a ocorrer de 
modo proporcional ao tamanho das bancadas legislativas dos partidos 
que manifestam seu interesse em fazer parte do governo, bem como o 
compromisso em lhe garantir apoio legislativo.

Hipótese: o secretariado é formado por pessoas ligadas a partidos que 
fizeram parte da coligação eleitoral do prefeito.
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Metodologia: analisar as nomeações para o secretariado do governo 
atual (2020) e anterior (2017-2020) de modo a observar se há um padrão 
nessas nomeações e, se existir, se ele contempla a hipótese acima. Por 
questões de espaço, a Hipótese 4 não será trabalhada neste artigo.

Ao final desta etapa da pesquisa, espera-se mensurar a relevância da variá-
vel institucional, isto é, dos partidos políticos na configuração da política munici-
pal, analisando a relação de Washington Reis com as elites políticas no município, 
indicando, em particular, como é mantido e/ou expandido seu apoio legislativo.

Análise dos Resultados

Analisar a competição política a partir da competição partidária é uma 
tarefa desafiadora, considerando que temos um dos sistemas partidários mais 
fragmentados do mundo e um sistema eleitoral que enfatiza o candidato em 
detrimento do partido (Samuels, 1997). Esse percurso torna-se ainda mais árduo 
quando voltamos esse olhar para os municípios, dimensão na qual o persona-
lismo é ainda mais determinante (Kerbauy e Dias, 2020).

Segundo Mair (1997), as disputas pelo governo na competição intraparti-
dária podem ser abertas, com alto grau de imprevisibilidade, ou fechadas, sendo 
assim mais previsíveis. Essa classificação possui 3 critérios: “(1) padrões de alter-
nância no governo, (2) grau de inovação ou persistência nos processos de forma-
ção do governo, e (3) gama de partidos que obtém acesso ao governo” (apud Braga, 
2010, p. 47). Nesse esforço de investigação sobre institucionalização partidária, 
Braga (2010) conclui, a partir da análise dos pleitos legislativos federais de 1990 
até 2006, que a estrutura de competição brasileira vai se encaminhando para um 
cenário fechado, sobretudo quando olhamos para a entrada de novos partidos, 
o que reforça um maior grau de institucionalização das legendas. Observando o 
município de Caxias dentro dessa perspectiva, minha hipótese é a de que o sis-
tema partidário da cidade ao longo dos últimos pleitos é aberto, mas o seu nível 
de previsibilidade é mediado pela relação entre Legislativo e Executivo por meio 
das migrações partidárias em direção à coalizão governamental. Esse movimento 
se estrutura em virtude da centralidade do prefeito como eixo de gravitação das 
forças políticas nos municípios.
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Magnitude Eleitoral, Coligações e Migração Partidária 
em Caxias

A magnitude eleitoral, no caso dos municípios, parece ser uma variável 
central para determinar a importância dos partidos e suas lideranças como meca-
nismos de agregação dentro do Legislativo4. Mesmo com uma lógica de nego-
ciação local ainda enigmática para a literatura, a governabilidade municipal é 
condicionada à magnitude na medida em que, quanto menor a quantidade de 
atores envolvidos, mais fácil será para o prefeito negociar diretamente com cada 
vereador, sem a necessidade de estabelecer um arco de alianças partidário estável, 
isto é, uma coalizão de governo (Dantas, 2018, p. 193). Isso nos permite supor que 
a “força da gravidade” em torno do prefeito, no que tange a sua relação com os 
vereadores, é mais intensa do que a força de atração exercida por governadores e 
pelo presidente sobre os deputados.

O caráter direto e pessoal da relação com os vereadores e a ascendência do 
prefeito sobre suas carreiras políticas não significa, contudo, atribuir um papel 
meramente passivo aos legislativos municipais. “Pelo contrário, são produtivos 
e concentram a sua atuação no uso de um instrumento parlamentar específico, a 
indicação, voltada à solicitação de variados tipos de bens tangíveis ou intangíveis 
para pedir providências sobre problemas municipais ao prefeito” (Dantas, 2018, 
p. 199). Esse aspecto da indicação será investigado em futuros trabalhos, tendo em 
vista o enfoque de olhar apenas para a arena eleitoral neste primeiro momento.

A migração partidária pode ser vista sob duas perspectivas: a do candi-
dato que migra e a da estratégia das elites partidárias (Freitas, 2008; Melo, 2004, 
Desposato, 2006). Está embutida em muitas das interpretações dessa primeira 
via que uma alta taxa de migração indica fraqueza do sistema partidário. Para 
Desposato (2006), as migrações não podem ser automaticamente interpretadas 
como uma fraqueza do sistema. Ao longo do seu trabalho, ele demonstra como 
essas janelas são sistemáticas e não apenas prerrogativas de atores individuais, 
sendo, portanto, um fenômeno controlado pelas instituições.

Freitas (2012), amparada em uma perspectiva centrada nas elites políti-
cas e suas carreiras, observa as relações entre migração partidária e coalizão de 
governo. Diante da perspectiva que toma o sucesso eleitoral como rationale ele-
mentar das estratégias levadas a cabo pelas elites políticas, a migração para a 

4 Como nos alertam Nicolau e Schmitt (1995, p. 7), a magnitude do distrito eleitoral, que é o número 
de cadeiras em disputa, é o aspecto mais importante do sistema eleitoral.
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coalizão governamental torna-se uma opção valiosa, haja vista a possibilidade 
de acesso a recursos disponíveis ao Executivo. A popularidade e os recursos con-
trolados pelo chefe do Executivo são colocados nesses termos como uma peça de 
incentivo central para as trocas de partido e para o desenho da arena eleitoral5.

Em termos descritivos, o município de Caxias passou por uma diminui-
ção na quantidade de agremiações com representantes eleitos na Câmara dos 
Vereadores quando comparamos as duas últimas eleições. Em 2008, 11 legendas 
possuíam cadeiras, subindo para 15 em 2012, 18 em 2016 e 12 em 2020. O aumento 
desse número, entre 2008 e 2012, poderia ser explicado pelo aumento da mag-
nitude do distrito, tendo em vista que esse é um dos efeitos do sistema eleitoral 
sobre o sistema partidário (Taagepera e Shugart, 1989). No gráfico 1 é possível 
visualizar a magnitude do distrito e o Número Efetivo de Partidos (NEP), indi-
cador que mensura a fragmentação partidária em determinado distrito eleitoral. 
Mesmo com a constância na magnitude, entre 2016 e 2020 há uma queda de 47% 
do NEP, variação mais significativa do que o aumento de 17% entre 2012 e 2016 
e o de 28% entre 2008 e 2012. Essa queda denota um momento de inflexão na 
política de Caxias entre 2016 e 2020, que ultrapassa a justificativa imediata da 
queda como consequência do fim das coligações em eleições proporcionais, regra 
vigente a partir do pleito de 2020. Essa via explicativa se debruça sobre a tese de 
que coligações auxiliam partidos pequenos a atingirem o coeficiente eleitoral, o 
que não seria possível caso se jogassem na arena eleitoral sozinhos. O fim das 
coligações diminuiria, portanto, a fragmentação e o número de partidos (Fleischer 
e Dalmoro, 2005 apud Freitas e Mesquita, 2010). Como aventado em outros traba-
lhos (Silva e Santos, 2022), minha hipótese é que, para além do efeito mecânico 
da proibição das coligações, a fragmentação diminuiu por conta da força agluti-
nadora de Washington Reis através do fenômeno da migração parlamentar. Essa 
força gravitacional é um indício do sucesso da estratégia do prefeito em atrair 
vereadores para sua coalizão de governo.

5 Freitas (2012) também adiciona um conceito importante para instrumentalizar os tipos de partidos, 
a categoria de “partido satélite”: legendas que não compõem a coalizão mas que votam em sua 
maioria com o governo, também almejando obter acesso aos recursos por parte do Executivo.
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Gráfico 1 - Número Efetivo de Partidos no município de Duque de Caxias (2008-2020)
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Desse e modo, confirmando nossa hipótese original, é possível afirmar que 
a força de Reis se expressa, sobretudo, pelo total de vereadores pertencentes a 
partidos que fizeram parte da coligação em sua disputa para o Executivo muni-
cipal. Em 2016, apenas 7 vereadores faziam parte de partidos que compunham a 
coligação do MDB para prefeito ou para vereador. Em 2020, 83% dos vereadores 
eram, ou do MDB ou de partidos que se coligaram ao mesmo para a eleição majo-
ritária, como indica a tabela 1:



Clientelismo, Elites Políticas e Trocas Assimétricas:  
uma Análise das Relações Políticas no Município de Duque de Caxias 103

Rev. Parlamento e Sociedade, São Paulo, v.13, n.24, p.91-110, jan.-jun.2025

Tabela 1 - Coligações eleitorais no município de Duque de Caxias (2000-2020)

Ano Cand. % Votos Coligação Câmaras (%)

2000 Zito 2 81,06%  
(1º Turno)

PMDB/ PTB/ PSDB/ PTdoB/
PPB /PV/ PSDC/ PHS/ PST/ 

PSD/ PSC/ PPS
15 (71%)

2004 Reis 1 45,2% 
(51,91% no 2º turno)

PMDB/PPS/PSC/PMN/ PSL/ 
PHS/ PL PTC/ PSDCS 9 (42,85%)

2008 Zito 3 53,34% PSDB/PT do B/ PSDC/ PP/ 
PSC/ PV/  PSL/ PR/ DEM/PTN 11 (52%)

2012 Cardoso 33,19%  
(55,51% no 2º turno)

PRB/ PDT/ PT/ PPS/ PMN / 
PSB/ PC do B 10 (34%)

2016 Reis 2 35,76%  
(54,18% no 2º turno)

MDB/PSL/ PPS/ PRP/  
PHS/ PSB 7 (24%)

2020 Reis 3 52,55%

DC/AVANTE/PATRIOTA/
CIDADANIA/REPUBLICANOS/

MDB/PSD/PTC/PROS/
PTB/PMB/PODE/

SOLIDARIEDADE/DEM

24 (83%)

Entre 2008 e 2020, 29 partidos passaram pela Câmara dos Vereadores e ape-
nas o MDB conseguiu estar nas quatro legislaturas. Em uma análise preliminar, 
pode-se afirmar que a estrutura competitiva no município é aberta à entrada de 
novos partidos, o que apontaria para uma institucionalização fraca das legendas. 
Por outro lado, os prefeitos que chegam fortes para a reeleição conseguem ter 
uma maior quantidade de cadeiras entre os partidos coligados. Foi o que ocorreu 
com Zito6, em 2000, e com Reis, em 2020, sendo essa uma evidência que reforça 
a importância da popularidade do prefeito para as eleições proporcionais. Silva, 
Cury e Vasquez (2021) introduzem um elemento explicativo para esse debate, a 
relação entre o tamanho da coligação majoritária e o potencial da governabilidade 
do prefeito. No caso de Caxias, essas eleições supracitadas tiveram nas coligações 
12 e 14 legendas, respectivamente.

A coligação do MDB para o Executivo em 2016 foi “Rumo ao Futuro” 
(MDB, PSL, PPS, PRP, PHS e PSB). Olhando para a conquista de cadeiras dessa 
coligação, foram 7 no total: 3 do MDB, 2 do PSL e 2 do PRP. Dica, adversário que 

6 José Camilo Zito dos Santos Filho foi prefeito de Duque de Caxias entre 1997 e 2005 pelo Partido 
da Social Democracia Brasileira (PSDB). Antes disso, foi deputado estadual pelo Rio de Janeiro 
entre 1995 e 1996 e entre 2007 e 2008 pelo mesmo partido. Em 2011, migrou para o Progressistas 
(PP) e, em 2015, já por essa legenda, volta à Assembleia dos Deputados e fica até 2018. Também foi 
vereador entre 1988 e 1994.
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foi ao segundo turno, participou da coligação “Nossa Gente, nosso Futuro” (PTN, 
PRB, PT, PSC, PMN, PV, PROS, PSD, PCdoB e PDT), que elegeu 13 vereadores: 
3 do PTN, 1 do PRB, 2 do PT, 1 do PSC, 1 do PV, 1 do PSD, 1 do PCB e 3 do PDT.

Entre as eleições de 2016 e 2020, 6 partidos novos conseguiram cadeiras e 
12 perderam; dentre esses últimos está o PP, que possuía uma das maiores banca-
das no município. Sob essa perspectiva, poderíamos supor que teria havido uma 
grande renovação do quadro político da Câmara. Porém, quando olhamos para a 
nominata dos vereadores, essa lógica se contradiz, na medida em que houve uma 
taxa de reeleição de 62%. Dos 29 vereadores eleitos, 18 foram reeleitos e, entre eles, 
14 trocaram de legenda. Nessas trocas, 12, 41% se direcionaram para partidos que 
faziam parte da coligação de Reis (MDB). Em duas dessas trocas, os candidatos 
Junior Uios e Clovinho Sempre Junto trocaram, respectivamente, o PT pelo DEM 
e o PDT pelo Patriota, partidos ideologicamente distantes. Essa informação é um 
indício de que o relacionamento entre as elites políticas em Caxias não se estrutura 
em termos ideológicos, haja vista o fato de que PT e PDT, legendas de esquerda e 
centro esquerda, encontram-se em posições bem distantes do espectro ideológico 
no qual estão DEM e Patriota, legendas de direita7 (Silva e Santos, 2022).

É importante salientar que Melo (2000) demonstra que a estratégia da migra-
ção partidária é mais frequente no espectro da direita. Ao estudar a dinâmica na 
Câmara dos Deputados, o autor demonstra que os deputados oriundos de legendas 
situadas neste espectro teriam uma maior autonomia em relação aos seus partidos, 
o que lhes proporcionaria uma maior flexibilidade na tentativa de otimizar os seus 
ganhos. Contudo, reforça Melo, isso não representa uma grande volatilidade entre 
os blocos ideológicos, na medida em que as migrações costumam se inserir dentro 
do mesmo espectro. As migrações vistas no espaço de tempo entre a eleição de 2016 
para 2020 podem ser encaradas como uma tentativa dos candidatos de maximizar 
os seus ganhos, sobretudo através de uma relação de proximidade com o Executivo.

No entanto, como foi visto pela literatura recente, essa conclusão não pode 
invalidar que os partidos, como organizadores dos recursos e atores com as prer-
rogativas de aceitar ou negar novos membros, também atuam na maximização 
dos ganhos. Nesse sentido, as legendas da coalizão de Reis atraíram candidatos 
já eleitos e fortaleceram a base de apoio do prefeito dentro do Legislativo, sendo 
essa ampliação de forças um importante indicativo de fortalecimento do sucesso 
de seu projeto político.

7 Para a classificação ideológica, utilizamos o trabalho de André Borges, elaborado com os dados do 
V-Party 2018, BLS 2017, PREPPS 2018.
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Considerações Finais

Este texto foi dividido em quatro partes. Nas duas primeiras, foi apresen-
tado um mapeamento dos conceitos que estruturam o que aqui denomino como 
política local, sobretudo aqueles que dizem respeito às trocas realizadas entre 
elites políticas na formação de coligações eleitorais e coalizões de governo, que, 
por sua vez, foram os objetos das duas últimas seções do texto. Como pressu-
posto, parti da ideia de que as eleições desempenham um papel crucial para o 
funcionamento de um governo representativo, na medida em que possibilitam 
que os Poderes Executivo e, sobretudo, Legislativo sejam de fato representativos 
dos diferentes grupos e identidades que compõem a sociedade (Kinzo, 2004). Por 
outro lado, há uma função relativa à responsividade/accountability desses víncu-
los representativos, posto que, durante os processos eleitorais, os incumbentes 
prestam contas aos cidadãos (Sartori, 1987). Em ambas as frentes, os partidos 
políticos são elementos centrais, uma vez que canalizam as preferências dos elei-
tores para o Estado, garantindo a representatividade, mas também atuam junto à 
sociedade civil, organizando e agregando os interesses, ideologias e identidades, 
de modo que estes se expressem em termos de preferências coletivas inteligí-
veis, sob o prisma da competição eleitoral, e passíveis de serem transformados 
em políticas públicas, sob o prisma da arena decisória (Kinzo, 2004). Ou seja, os 
partidos estruturam a disputa eleitoral selecionando a oferta de representantes 
possíveis e orientando, no plano da demanda, processos de reflexão e agrupa-
mento de interesses.

Na literatura especializada, parece haver uma problematização sobre a 
capacidade dos partidos políticos de desempenharem esses papéis com a mesma 
congruência em âmbito local, que seria determinada por dinâmicas personalistas 
usualmente tipificadas pelo conceito de clientelismo (Dantas e Silva, 2020; Kerbauy 
e Dias, 2020; Lavareda e Telles, 2016). Esse raciocínio segue a seguinte lógica: no 
tocante à arena eleitoral, quanto menor a magnitude do distrito, mais próxima é 
a relação entre candidatos e eleitores, uma vez que os primeiros precisam menos 
dos recursos dos partidos para se fazerem conhecidos junto ao eleitorado, quando 
comparados aos pleitos estadual e federal, que pressupõem o estabelecimento de 
vínculos entre indivíduos distribuídos por um território maior. Como observado 
na seção dedicada à análise do número efetivo de partidos (NEP) no Legislativo 
relativo ao município de Duque de Caxias, na arena decisória, quanto menor o 
NEP, menor a importância dos mecanismos de agregação de elites políticas, na 
medida em que os processos decisórios envolvem um número menor de atores, 
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passíveis de serem acionados pessoalmente pelos prefeitos. Esse relacionamento 
pessoal entre o chefe do Executivo e membros do Legislativo torna-se mais difícil 
quando o último é composto por dezenas de membros. Nesses casos, as lideran-
ças partidárias tornam-se atalhos no estabelecimento de acordos que garantam 
apoio legislativo ao prefeito. Porém, quando pensamos em municípios com um 
número menor de vereadores, a tarefa é menos árdua e as relações pessoais entre 
os envolvidos são mais intensas.

Sendo assim, uma das justificativas para a escolha do caso aqui analisado 
reside no fato de Duque de Caxias ser um município de magnitude grande8, 
com 30 vereadores, utilizando como parâmetro aquele mobilizado por Nicolau 
e Schmitt (1995), segundo o qual distritos médios teriam magnitude entre 8 e 12 
cadeiras, distritos grandes entre 16 e 31, e megadistritos teriam mais de 399. A 
importância da magnitude para o presente estudo, que se dedicou a observar 
o peso das variáveis institucional/partidária e pessoal/clientelista nas relações 
entre elites políticas e sociedade civil, reside no entendimento, amplamente res-
paldado pela bibliografia especializada, de que quanto menor a magnitude do 
distrito menos espaço para a representação da pluralidade social (Duverger e 
Sartori, 1988; Shugart, 1988; Taagepera e Shugart, 1989; Lijphart, 1989, 2003).

Sob o prisma da governabilidade e da relação entre poderes, a fragilidade 
dos partidos nos municípios, quando comparados com instâncias de maior magni-
tude como os estados, explica-se pelo fato de que eles tornam-se menos necessários 
em termos organizacionais, como colocado acima. Essa impressão é confirmada 
pela literatura, que indica que a governabilidade na dimensão local é articulada 
de maneira mais informal, através de negociações diretas entre as elites políticas, 
em particular, vereadores e prefeitos, cuja liderança pessoal torna-se uma variável 
determinante (Dantas e Silva, 2020; Rocha e Silva, 2017; Silva, Sandes-Freitas e Pires, 
2018). Esses indícios sugerem que as coligações eleitorais, analisadas na terceira 
seção, são estratégias que aumentam as chances de eleição do prefeito, mas, tam-
bém, aumentam o espaço das legendas menores, mediante o efeito coattail (Avelino, 
Biderman e Barone, 2012; Samuels, 2000), isto é, a transferência de apoio eleitoral 
do candidato majoritário para os candidatos ao legislativo dos partidos que fazem 
parte de sua coligação (Figueiredo, 1994; Kinzo, 2004; Dantas, 2009).

8 Como nos alertam Nicolau e Schmitt (1995, p. 7), a magnitude do distrito eleitoral, que é o número 
de cadeiras em disputa, é o aspecto mais importante do sistema eleitoral.

9 Essas três faixas levam em conta a alteração realizada pela Emenda Constitucional 58/2009, que 
modificou o artigo 29, inciso IV, da Constituição Federal, aumentando o número de faixas entre o 
mínimo (nove) e o máximo (55) de cadeiras nas Câmaras legislativas dos municípios brasileiros.
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Outro ponto interessante a ser considerado, colocado por Lamounier 
(1991), diz respeito às relações entre as três variáveis analisadas ao longo do 
artigo: instituições, ideologia e clientelismo, sendo os dois últimos mecanismos 
concorrentes de agregação de demandas sociais a serem canalizadas pelos par-
tidos. Segundo o autor, corroborando as definições discutidas na primeira seção 
deste texto, na qual nos dedicamos a discutir o conceito de clientelismo, legendas 
sem contorno ideológico definido teriam mais afinidade com práticas clientelis-
tas/personalistas, uma vez que tenderiam a canalizar demandas sociais de natu-
reza apenas “extrativa - centradas nos outputs do governo, sob a forma de verbas 
e favorecimentos, e não na formulação e implementação de políticas consistentes 
e de longo prazo” (Lamounier, 1991, p. 12). Em contrapartida, partidos com alta 
carga ideológica tenderiam a estar afastados das demandas, problemas e inte-
resses cotidianos/locais dos cidadãos. Sob essa perspectiva, esta pesquisa não 
parte de pressupostos normativos acerca da natureza necessariamente ideológica 
da prática representativa, compreendendo-a como um amálgama de dinâmicas 
concretas e abstratas, locais e nacionais, egoístas e altruístas.
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Câmara dos Deputados

Beatriz Rodrigues Sanchez1

Resumo

A presença de mulheres nos parlamentos faz diferença para o conteúdo 
da representação política? Essa é a pergunta que orienta o presente artigo. Para 
respondê-la, propomos uma tipologia a partir da análise qualitativa da tramitação 
de três tipos de proposições legislativas relativas à igualdade de gênero: con-
sensual efetiva, consensual não efetiva e não consensual. Para entender o papel 
da bancada feminina em cada um dos casos, foram analisados os discursos das 
parlamentares no Plenário da Câmara dos Deputados. Verificamos que houve 
consenso significativo da bancada feminina em alguns temas, como no caso do 
combate à violência contra as mulheres e da promoção da participação política 
feminina. Em outros casos, variáveis como a ideologia partidária e a religião da 
parlamentar foram mais influentes do que o gênero, como na proposta sobre 
legalização do aborto. Concluímos que a distinção entre efetividade da proposta 
e atuação da parlamentar permite uma melhor compreensão da relação entre 
presença e ideias.
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Introdução

Os estudos sobre representação política das mulheres têm ganhado cada 
vez mais destaque na Ciência Política brasileira. Boa parte deles adota como 
ponto de partida a distinção feita por Hanna Pitkin (1967) sobre as diferentes 
dimensões da representação política. Os conceitos de representação descritiva 
e representação substantiva formulados pela autora possibilitam a conexão da 
teoria política feminista, que defende normativamente uma maior inclusão de 
mulheres nas instituições de representação, com a análise empírica da quantidade 
de representantes e da qualidade dessa representação.

A dimensão da representação descritiva, se adotada desde uma perspectiva 
feminista, está relacionada com a quantidade de mulheres nos parlamentos. Se 
elas representam, em média, metade das populações dos países, seria de se espe-
rar que a mesma quantidade de mulheres ocupasse os parlamentos. Investigações 
sobre as barreiras estruturais existentes para a inserção de mulheres nos espaços 
de poder com foco nos mecanismos de ações afirmativas representam a maior 
parte dos estudos sobre representação política das mulheres no Brasil. A dimen-
são da representação substantiva, ou seja, do conteúdo da representação política, 
é menos estudada. Tendo isso em vista, o presente artigo pretende responder à 
seguinte pergunta: a presença de mulheres nos parlamentos faz diferença para o 
conteúdo da representação política? Em outras palavras, a representação descri-
tiva gera representação substantiva?

A literatura internacional sobre representação política das mulheres tam-
bém tem se dedicado mais à análise da representação descritiva do que da repre-
sentação substantiva (Krook, 2009). Algumas das autoras que buscaram investigar 
a relação entre essas duas dimensões da representação demonstraram que é pre-
ciso uma quantidade mínima de parlamentares mulheres para que elas possam 
de fato influenciar a produção legislativa. Essa quantidade mínima seria capaz 
de formar uma massa crítica, o que fortaleceria a preocupação tanto de homens 
quanto de mulheres em relação às pautas feministas (Childs e Krook, 2008).

Rezende (2017), por sua vez, argumenta que não basta incluirmos mais 
mulheres nos espaços de poder sem que sejam fornecidos recursos materiais e 
institucionais para que elas ocupem posições de decisão e não somente cargos 
simbólicos. De acordo com a autora, as regras e procedimentos que regulam a 
atuação das parlamentares da bancada feminina podem limitar ou facilitar a sua 
atuação em prol da representação das mulheres. Por isso, a análise empírica sobre 
a representação política das mulheres deve levar em consideração a existência 
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desses constrangimentos institucionais. Ela conclui que a distribuição de recursos 
legislativos como, por exemplo, vagas em Comissões Legislativas ou presidência 
de Comissões ocorre de maneira desigual entre homens e mulheres, o que contri-
bui para a perpetuação da sub-representação feminina.

O gênero das parlamentares também pode influenciar as temáticas dos pro-
jetos de lei apresentados por elas (Miguel, 2001). Como foi verificado por pesqui-
sas empíricas dedicadas ao tema, há uma divisão sexual do trabalho legislativo, 
em que as mulheres são alocadas pelos partidos em Comissões cujos temas se 
aproximam da construção social daquilo considerado como “feminino” (Miguel 
e Feitosa, 2009). Partindo dessa constatação, é possível aprofundar a análise sobre 
a representação substantiva das mulheres verificando se o fato de ser homem ou 
mulher tem influência na defesa de propostas legislativas relacionadas especifi-
camente à igualdade de gênero no Congresso Nacional.

Assim, partindo do conceito de representação substantiva, o artigo apre-
senta uma tipologia a partir da análise qualitativa da tramitação de três tipos 
de proposições legislativas: consensual efetiva, consensual não efetiva e não 
consensual. O tipo de proposição consensual efetiva é aquele que foi aprovado 
pelo Congresso e que, durante o processo de tramitação, contou com o apoio 
consensual da bancada feminina. A proposição consensual não efetiva é aquela 
que, apesar de ter contado com o apoio consensual da bancada feminina, não foi 
aprovada. Por fim, a proposição não consensual é aquela que não foi unânime 
entre a bancada feminina e não foi aprovada pelo parlamento.

Essa tipologia pretende aprimorar a análise empírica da representação 
política substantiva das mulheres ao diferenciar a atuação das parlamentares da 
efetividade da proposta. Em outras palavras, mesmo que uma proposta sobre 
igualdade de gênero não tenha sido aprovada, pode ser que a bancada femi-
nina tenha atuado consensualmente para a sua aprovação. Assim, pretendemos 
evidenciar os obstáculos materiais e institucionais existentes para que a repre-
sentação política substantiva das mulheres seja efetiva, a despeito da atuação 
das parlamentares.

A tipologia adota como referência normativa a igualdade de gênero. A defi-
nição da igualdade de gênero como critério é importante porque permite utilizar 
um parâmetro normativo para a análise empírica da atuação das parlamentares e, 
dessa forma, conectar a teoria política feminista com a análise do funcionamento 
das instituições representativas. Por ser abstrato, esse critério permite agregar 
diferentes posições políticas que se enquadram nesse amplo guarda-chuva, o que 
traz vantagens para a análise empírica, como veremos a seguir.
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Existem inúmeras proposições legislativas em tramitação, arquivadas 
ou aprovadas, que possuem relação com a defesa da igualdade de gênero. De 
acordo com o Sisgênero (Consulta Integrada da Atividade Legislativa Brasileira 
sobre Gênero)2, no total, foram apresentados 789 projetos de lei no Congresso 
Nacional sobre temas relacionados à igualdade de gênero até o ano de 2008. Em 
levantamento mais recente feito pela plataforma Elas no Congresso, somente no 
ano de 2019 foram apresentados 331 projetos de lei referentes aos direitos das 
mulheres. Diante dessa grande quantidade de proposições legislativas, propo-
mos uma tipologia que possa ser utilizada em outros trabalhos com o objetivo de 
analisar a relação entre a representação descritiva e a representação substantiva 
das mulheres. Nesse caso, temos como referência a bancada feminina da Câmara 
dos Deputados.

O artigo está dividido em cinco partes, além desta introdução. Em primeiro 
lugar, apresentaremos a tipologia utilizada para a análise das proposições legis-
lativas. Em segundo lugar, analisaremos três casos de propostas relativas a cada 
um dos tipos da classificação: Lei Maria da Penha (consensual efetiva), reserva 
de cadeiras para mulheres na política (consensual não efetiva) e legalização do 
aborto (não consensual). Para essa análise, utilizaremos os discursos proferidos 
pelas parlamentares no Plenário da Câmara dos Deputados. Por fim, retomare-
mos a tipologia proposta e demonstraremos como ela contribui para a conexão 
entre representação descritiva e representação substantiva.

Definindo uma Tipologia: Análise das Proposições 
Legislativas Relativas à Igualdade de Gênero

Diante da pluralidade de proposições legislativas relativas à igualdade de 
gênero, criamos uma tipologia para que esse amplo conjunto de medidas pudesse 
ser classificado. Nosso objetivo foi analisar a conexão entre a presença de mulhe-
res e a defesa de propostas relacionadas à igualdade de gênero. Para isso, utiliza-
mos como ponto de partida a definição de três tipos de proposições legislativas. 
O primeiro deles é o tipo de proposição legislativa aqui denominada consensual 
efetiva. Para que uma proposição seja classificada como consensual efetiva, deve 

2 Esse banco de dados é resultado de um projeto de pesquisa conduzido pela Secretaria de Assuntos 
Legislativos do Ministério da Justiça (SAL/MJ). Foi desenvolvido tecnicamente pelo CEBRAP e 
trata-se de um mecanismo de consulta dinâmica ligado à atividade legislativa brasileira sobre 
gênero, o que permite obter cruzamento entre as categorias nele incluídas e, também, sistematizar 
as informações coletadas a partir do conteúdo do banco.
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ter havido engajamento consensual das parlamentares da bancada feminina em 
torno dela, desde sua apresentação até o momento da aprovação. O segundo tipo 
foi denominado de proposição consensual não efetiva e é caracterizado por ter 
agregado consensualmente as parlamentares em torno de seu processo de trami-
tação sem, no entanto, obter sucesso em sua aprovação. Por fim, o terceiro tipo 
seria a proposição não consensual, ou seja, as proposições legislativas que, apesar 
de terem como meta a igualdade de gênero, não foram defendidas por todas as 
parlamentares e não foram aprovadas.

A literatura sobre representação política das mulheres já apontou a difi-
culdade de se obter consensos, tanto entre parlamentares homens quanto entre 
mulheres, em torno de pautas consideradas mais polêmicas, como é o caso da 
legalização do aborto (Htun, 2003). Nesses temas, portanto, seria mais difícil rea-
lizar avanços progressistas no Legislativo, dada a dificuldade em se formar uma 
maioria. O tipo consensual não efetivo, no entanto, contrasta com essa classi-
ficação, já que prevê a possibilidade de que um tema seja consensual entre as 
mulheres, mas não entre os homens. Por ser um grupo sub-representado e não 
possuir a massa crítica necessária para a incidência no processo legislativo, as 
parlamentares, nesses casos, acabam não tendo força para aprovar os projetos de 
lei, mesmo que sejam consensuais entre a bancada feminina.

Tendo como base essa tipologia, podemos imaginar algumas hipóteses. 
Podemos esperar, por exemplo, que o tipo consensual efetivo promova a repre-
sentação política substantiva efetiva das mulheres, uma vez que nessa categoria as 
parlamentares agiriam pró-ativamente para a defesa das proposições legislativas 
sobre igualdade de gênero. Consequentemente, se houvesse consenso da bancada 
feminina sobre uma determinada proposição legislativa relacionada à igualdade 
de gênero, essa proposta teria mais chances de ser bem-sucedida. Por outro lado, 
quando não houvesse consenso da bancada feminina, dificilmente proposições 
legislativas relacionadas à igualdade de gênero avançariam no processo legislativo.

Essa tipologia se baseia em uma distinção fundamental entre efetividade e 
atuação. O conceito de efetividade diz respeito aos resultados do processo legis-
lativo e é influenciado pelo desenho e modus operandi das instituições que per-
mitem ou bloqueiam a atuação das parlamentares em contextos específicos. O 
conceito de atuação, por sua vez, está relacionado de modo menos demandante 
e institucionalmente menos condicionado à proposição normativa feita por parte 
da teoria política feminista de que o aumento da representação política femi-
nina nas instituições legislativas teria como consequência a formulação de mais 
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e melhores políticas públicas voltadas para a promoção da igualdade de gênero 
(Young, 2000; Phillips, 1995; Mansbridge, 1999; Williams, 1998).

Nesse sentido, a separação entre efetividade e atuação pretende evitar que 
a análise permaneça restrita aos resultados políticos do processo legislativo, igno-
rando as barreiras institucionais existentes ao longo da tramitação de uma proposi-
ção. Assim, abre-se espaço para iluminar a atuação das parlamentares na defesa dos 
interesses das mulheres de forma mais nuançada, permitindo recolocar a hipótese 
da teoria política feminista, sem reduzir essa atuação à necessária aprovação de 
políticas para a promoção da igualdade de gênero. Em resumo, para os fins dessa 
análise empírica, o que define a efetividade é a aprovação ou não de determinada 
proposição legislativa. O que define a atuação, por sua vez, é a defesa por parte das 
parlamentares de propostas legislativas orientadas para a promoção da igualdade 
de gênero, sejam elas aprovadas ou não. Como consequência, mesmo quando uma 
proposta não foi efetiva, pode ser que a atuação das parlamentares tenha sido pró-
-ativa em favor da representação substantiva das mulheres.

Em termos metodológicos, os projetos foram classificados após o término 
do processo de tramitação, momento em que é possível saber se uma determi-
nada proposição foi efetiva (aprovada) ou não. É importante destacar que os tipos 
consensuais não descartam a possibilidade de que as parlamentares tenham dis-
cordado de aspectos pontuais de determinada legislação.

O projeto selecionado como representante do tipo consensual efetivo foi o 
projeto de lei que deu origem à Lei Maria da Penha. Esse projeto foi escolhido por-
que teve apoio consensual da bancada feminina e foi aprovado pelo Congresso 
Nacional (foi efetivo). A Lei 11.340, aprovada em 7 de agosto de 2006, prevê meios 
para cessar e prevenir a violência doméstica e familiar contra as mulheres.

A proposição legislativa selecionada como representante do tipo consensual 
não efetivo foi a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 182/2007, que esta-
belecia a reserva de cadeiras para mulheres no parlamento. Essa proposição foi 
escolhida porque, apesar de ter contado com apoio consensual das parlamentares 
da bancada feminina, não foi aprovada pelo Plenário da Câmara (não foi efetiva).

Por fim, o projeto de lei escolhido como representante do tipo não consensual 
foi o PL 882/2015, que estabelecia políticas públicas no âmbito da saúde sexual e 
dos direitos reprodutivos. Esse projeto foi escolhido porque não teve apoio consen-
sual da bancada feminina e não foi aprovado (não consensual e não efetivo).

Antes de passar para a análise mais detalhada sobre a tramitação de cada 
uma dessas proposições, é importante apresentar uma breve caracterização da 
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bancada feminina da Câmara dos Deputados. De acordo o seu Regimento Interno, 
a bancada feminina tem como objetivos:

- Conquistar e ampliar espaços de participação política da mulher no 
Legislativo, no Executivo e na Sociedade;
- Desenvolver campanha em defesa da participação política da mulher na 
Mesa Diretora da Câmara dos Deputados e nos demais órgãos de direção 
da Casa;
- Lutar pela agilidade na tramitação e na aprovação das proposições relati-
vas e/ou de interesse da mulher nas comissões e no plenário da Casa, bem 
como lutar pelas suas relatorias;
- Acompanhar o processo de elaboração orçamentária e se empenhar para 
que as diversas comissões da Casa apresentem e aprovem emendas relacio-
nadas às questões de gênero;
- Acompanhar o processo de execução orçamentária de forma a garan-
tir a liberação dos recursos correspondentes às emendas de interesse da 
Bancada Feminina;
- Incentivar a participação política das mulheres nos âmbitos Nacional, 
Estadual e Municipal;
- Estimular a participação das entidades da sociedade civil organizada nas 
diversas iniciativas da Bancada Feminina;
- Propor diretrizes de ação e promover atividades visando garantir os direi-
tos da mulher e sua plena inclusão na vida econômica, social, cultural e 
política da sociedade;
- Envolver a participação das entidades de mulheres na discussão e elabora-
ção de propostas legislativas e integrar-se às suas iniciativas;
- Promover a divulgação das atividades da Bancada no âmbito do Parlamento 
e junto à sociedade.
- Articular e integrar as iniciativas e atividades da Bancada com as ações das 
entidades da sociedade civil, voltadas para o interesse das mulheres, através 
da realização de eventos, como: seminários, debates, audiências públicas, 
entre outras;
- Servir de ponte entre o Parlamento e os movimentos da sociedade civil na 
luta em defesa da igualdade de gênero.
(Regimento Interno da Bancada Feminina da Câmara dos Deputados, 2007)

A criação da bancada feminina, desde o início, teve como objetivo a promo-
ção de proposições legislativas que visassem a igualdade de gênero e a aproxima-
ção entre os movimentos sociais, mais especificamente os movimentos feministas 
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e o Congresso Nacional. Dessa forma, desconsiderando as eventuais barreiras 
institucionais enfrentadas pela bancada feminina e as divergências internas exis-
tentes entre as parlamentares no que diz respeito a alguns temas, existem con-
sensos firmados entre elas. Não podemos ignorar variáveis como partido político, 
ideologia partidária, religião e atuação em movimentos feministas como aspectos 
fundamentais que também têm influência na atuação das parlamentares para 
além do gênero. No entanto, a ideia de que o gênero não tem nenhuma influência 
sobre o comportamento legislativo não pode ser verificada empiricamente, como 
veremos em nossa análise. Em seguida, investigaremos o papel da bancada femi-
nina no processo de tramitação de cada um dos três tipos de projetos analisados.

O Caso Consensual Efetivo: Lei Maria da Penha

Os movimentos feministas brasileiros historicamente adotaram os lemas 
“o silêncio é cúmplice da violência” e “em briga de marido e mulher se mete a 
colher” como parte estruturante de sua militância no combate à violência domés-
tica no país. A luta contra a violência doméstica e familiar faz parte da agenda 
teórica e política feminista do nosso país desde pelo menos a década de 1970 
(Pinto, 2003). O processo legislativo voltado para a aprovação da Lei Maria da 
Penha contou com a capacidade de organização e mobilização política dos movi-
mentos feministas que já pautavam essa questão há muito tempo. Eles foram 
responsáveis por desenvolver articulações amplas no período de elaboração do 
projeto com diversas atrizes, incluindo articulações com atores-chave do Poder 
Legislativo, organismos internacionais e participação em audiências públicas, a 
partir da criação de um Consórcio de ONGs feministas (Barsted, 2011; Carone, 
2018; Sanchez, 2021).

A capacidade das organizações e dos movimentos feministas de exercer 
pressão sobre o Legislativo foi construída ao longo das últimas décadas, a partir 
de uma mudança de postura das atrizes envolvidas no processo. Até a década de 
1980, a maior parte das ativistas feministas defendiam posições “autonomistas”, 
ou seja, viam o Estado como uma instituição patriarcal incapaz de absorver as 
demandas das mulheres e que, portanto, não deveria ser disputado (Alvarez, 
2014). A partir dos anos 1980, com o enfraquecimento do regime civil-militar no 
Brasil e a consequente formação da Assembleia Nacional Constituinte, parte con-
siderável das feministas passou a defender a institucionalização do movimento. 
Foram criados órgãos de políticas para as mulheres e aquelas que faziam parte 
dos movimentos começaram a ocupar cargos tanto na burocracia estatal quanto 
cadeiras nos parlamentos.
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Além da ativa participação dos movimentos feministas no processo de 
tramitação da Lei Maria da Penha, outro fator fundamental para que a sua apro-
vação fosse bem-sucedida foi o engajamento da bancada feminina do Congresso 
Nacional em torno de sua defesa. Essa avaliação foi feita inclusive pelos par-
lamentares homens que acompanharam a tramitação do projeto. Durante o 1º 
Seminário Internacional da Procuradoria Especial da Mulher, no dia 16 de junho 
de 2011, o então presidente da Câmara, Marco Maia, lembrou das transforma-
ções na legislação originadas do trabalho da bancada feminina. Essas mudanças, 
segundo Maia, incluíram melhores condições para que as mulheres enfrentassem 
situações adversas no local de trabalho, em casa e no dia a dia. Naquela ocasião, 
afirmou: “Eu cito a Lei Maria da Penha, que foi uma vitória e uma conquista da 
bancada feminina da Câmara dos Deputados”.

No que diz respeito ao processo de tramitação da lei, em 22/03/2006 foi 
aprovada no Plenário da Câmara dos Deputados a redação final do PL 4.559/2004, 
que criava mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a 
mulher. Posteriormente, ele foi transformado na Lei Ordinária 11.340/2006, a 
Lei Maria da Penha. Os principais embates em torno da aprovação da Lei Maria 
da Penha durante o processo de tramitação estiveram relacionados à sua suposta 
inconstitucionalidade (por ser uma lei que diferenciava homens e mulheres, indo 
contra o universalismo da Constituição) e ao papel desempenhado pelos Juizados 
Especiais Criminais (JECRIMs) no julgamento dos casos de violência doméstica. 
Apesar dos argumentos contrários à aprovação do texto, a bancada feminina foi 
capaz de formar uma massa crítica em defesa da pauta.

As então deputadas Luiza Erundina (PT-PE), Jandira Feghali (PCdoB-RJ), 
Iriny Lopes (PT-ES) e Laura Carneiro (PFL-RJ) foram algumas das protagonis-
tas do processo de aprovação do PL na Câmara dos Deputados. É importante 
destacar que durante todo o processo de tramitação, tanto na Câmara quanto no 
Senado, todas as relatoras do projeto foram mulheres, o que confirma a impor-
tância da ocupação de cargos de poder por mulheres dentro do Legislativo para a 
garantia da representação política substantiva. A defesa da necessidade de apro-
vação da lei foi consensual entre as parlamentares da bancada feminina, indepen-
dentemente dos partidos políticos. Naquele momento, o Congresso era formado 
majoritariamente pelos partidos da base do governo, o que também foi um fator 
fundamental para a aprovação do projeto. A análise da correlação de forças que se 
demonstrou favorável à Lei Maria da Penha foi parte do trabalho de mobilização 
política das ativistas feministas e parlamentares.
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A seguir, apresentaremos alguns discursos proferidos pelas deputadas, 
relacionados ao tema da violência contra as mulheres, durante a tramitação e após 
a aprovação da Lei Maria da Penha como forma de demonstrar esse engajamento 
consensual da bancada feminina em torno do tema:

Discurso de Marinha Raupp (PMDB-RO), proferido no dia 06/12/2006:

Como mãe, esposa, deputada e principalmente mulher é que subo a esta 
tribuna para pedir aos meus colegas apoio a tão importante questão. Basta 
de impunidade! Renovo meu compromisso com as mulheres brasileiras, 
especialmente com as rondonienses, na luta pelo reconhecimento de nossos 
direitos, sobretudo em relação à defesa das mulheres, para que, juntas, con-
quistemos um futuro digno e justo.

Discurso de Luiza Erundina (PT-PE), proferido no dia 22/03/2006:

Desde o primeiro dia de janeiro até os dias de hoje, cerca de 70 mulheres 
já foram violentadas e assassinadas no ambiente doméstico. Além disso, 
Sr. Presidente, o Governo brasileiro assumiu compromissos firmados em 
conferências internacionais da ONU, da OEA, de criar mecanismos legais 
para coibir e punir com vigor a violência doméstica contra a mulher. A 
Câmara, portanto, está se associando, de forma concreta, à luta das mulhe-
res contra essa tragédia, a violência doméstica, a que está submetida a 
mulher brasileira.

Discurso de Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM), proferido no dia 22/03/2006:

Depois de muito tempo, de muita luta e negociações, conseguimos aprovar, 
na Câmara dos Deputados e no Senado, a Lei nº 11.340, de 2006, denomi-
nada Maria da Penha. (...) Essa lei talvez seja um dos marcos mais importan-
tes na luta da sociedade, sobretudo das mulheres, contra a violência, porque 
muda profundamente os parâmetros do Estado e da sociedade em relação 
aos atos de violência.

Discurso de Nice Lobão (DEM-MA):

O número de casos flagrados de violência contra as mulheres aumentou 
3.083% nas delegacias especializadas. Isso se verifica graças à aprovação 
da Lei Maria da Penha. Desde sua sanção, em 2006, o tema da violência 
contra a mulher, cuja invisibilidade foi combatida anos a fio por movimen-
tos feministas e de mulheres, virou pauta recorrente na imprensa, agenda 
obrigatória entre operadores do direito e profissionais da segurança pública 
e inspiração para conversas e debates.
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A partir da análise desses discursos, é possível perceber que, no caso da Lei 
Maria da Penha, independentemente da ideologia partidária, as parlamentares 
defenderam a sua aprovação. Deputadas de todo o espectro político apoiaram a 
proposta. No entanto, vale destacar que os argumentos utilizados para defender 
a aprovação da lei foram distintos. No caso de Marinha Raupp, por exemplo, 
foi ressaltado o papel da mulher enquanto mãe e a necessidade de acabar com 
a impunidade dos crimes cometidos contra as mulheres. No entanto, indepen-
dentemente de suas trajetórias de vida ou da ideologia de seus partidos, essas 
parlamentares defenderam políticas públicas voltadas para o combate à violência 
contra as mulheres, tendo como referência o ideal normativo da igualdade de 
gênero e do direito à vida.

O Caso Consensual Não Efetivo: Reserva de Cadeiras 
para Mulheres no Legislativo

A baixa proporção de mulheres nas esferas tradicionais do poder político, 
se comparada à proporção de mulheres na composição das populações dos paí-
ses, é uma realidade constatada ainda hoje em quase todos os lugares do mundo. 
Atualmente, os únicos três países que possuem mais de 50% de mulheres no par-
lamento são Bolívia, Cuba e Ruanda. O Brasil está entre os últimos colocados no 
ranking internacional de porcentagem de mulheres no parlamento, ocupando a 
132ª posição (IPU, 2022). Atualmente, as mulheres ocupam apenas 15% das cadei-
ras, tanto na Câmara dos Deputados quanto no Senado. Essa sub-representação 
das mulheres brasileiras nos poderes legislativos fez com que a pauta da inclusão 
política se fortalecesse entre as parlamentares. Uma das prioridades da bancada 
feminina tem sido a ampliação da presença numérica de mulheres parlamentares 
no Congresso Nacional para que seja possível formar uma massa crítica em favor 
dos temas relacionados à igualdade de gênero. Essa iniciativa parece vir tanto de 
uma vontade das parlamentares de melhorar suas condições para eleição quanto 
de uma articulação com organismos internacionais, em especial a ONU Mulheres 
e o Banco Mundial (Mano, 2017; Sanchez, 2021).

A legislação atualmente vigente no Brasil prevê cotas para mulheres nas 
candidaturas dos partidos e não reserva de cadeiras no parlamento, política que 
tem se demonstrado insuficiente para aumentar a quantidade de mulheres eleitas. 
O financiamento das campanhas de homens e de mulheres por meio dos partidos 
é extremamente desigual (Sacchet e Speck, 2012), o que faz com que as candida-
tas tenham menos chances de se elegerem do que os candidatos. Além disso, os 
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partidos políticos acabam recrutando menos mulheres do que homens, o que 
reflete o sexismo institucional das legendas.

Com certa frequência, a falta de interesse feminino por temas políticos é 
apontada como a principal causa da sub-representação das mulheres na política. 
No entanto, o aumento considerável da porcentagem de candidaturas femininas 
e de mulheres filiadas a partidos políticos nos últimos anos comprova que essa 
ideia está equivocada. A divisão sexual e racial do trabalho é outro fator funda-
mental para explicar a ausência de mulheres, especialmente mulheres negras, nos 
espaços tradicionais da política. Por serem as principais responsáveis pela exe-
cução de tarefas domésticas e de cuidado, elas têm menos tempo para participar 
de atividades políticas. O problema, portanto, não é a suposta falta de interesse 
das mulheres, mas sim as diversas barreiras estruturais existentes para que aque-
las que decidem fazer parte das instituições representativas sejam, em primeiro 
lugar, candidatas e, em segundo lugar, eleitas.

Com relação à tramitação de proposições legislativas relacionadas à inclu-
são das mulheres na política, o Plenário da Câmara dos Deputados rejeitou em 
16/06/2015 a PEC 182/2007, que garantia um percentual mínimo de vagas no 
Legislativo (federal, estadual, distrital e municipal) para as mulheres. Foram ape-
nas 293 votos a favor do texto, mas o mínimo necessário, por se tratar de uma 
PEC, era de 308 votos, ou seja, 3/5 dos membros de cada Casa do Congresso 
Nacional. Houve 101 votos contrários e 53 abstenções. O texto previa reserva de 
vagas para as mulheres nas três legislaturas seguintes. Na primeira delas, seriam 
reservados 10% do total de cadeiras na Câmara dos Deputados, nas Assembleias 
Legislativas estaduais, nas Câmaras de Vereadores e na Câmara Legislativa do 
Distrito Federal. Na segunda legislatura, o percentual subiria para 12% e, na ter-
ceira, para 15%. As vagas deveriam ser preenchidas pelo sistema proporcional 
em todos os níveis federativos. Se a cota não fosse preenchida, seria aplicado o 
princípio majoritário para as vagas remanescentes.

Como é possível perceber, tratava-se de uma porcentagem irrisória de 
reserva de cadeiras que, inclusive, já é ocupada pelas mulheres atualmente no 
Congresso Nacional. As disputas sobre a proposta giraram em torno da definição 
sobre qual seria a porcentagem mínima de reserva de cadeiras para mulheres. 
Algumas parlamentares argumentaram que 10%, 12% e 15% seriam porcentagens 
muito baixas, mas concordaram sobre a necessidade de se reservar pelo menos 
alguma porcentagem. Outras defenderam as porcentagens definidas, mesmo que 
baixas, para que fosse possível formar alianças com parlamentares, que, a prin-
cípio, eram contrários à proposta. Além disso, foi levantado o fato de que se no 
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Congresso Nacional a proposta não traria tanta mudança; mas, nas Assembleias 
Legislativas e, principalmente, nas Câmaras de Vereadores (que em muitos muni-
cípios não contam com nenhuma mulher), ela seria fundamental.

Em 09/11/2016 foi aprovada, na Comissão Especial, a PEC 134/2015, 
muito parecida com a PEC 182/2007. A PEC 134/2015 reservava percentual 
mínimo de representação para mulheres no Poder Legislativo (federal, estadual, 
distrital e municipal). Apresentada pela Comissão da Reforma Política do Senado, 
a proposta estabelecia que a cota mínima para mulheres valeria por três legisla-
turas. O percentual de reserva de vagas aumentaria de forma gradativa: 10% das 
cadeiras na primeira legislatura; 12% na segunda; e 16% na terceira. No parecer 
aprovado, foram feitas emendas de redação ao texto original, como substituir 
a palavra “gênero” por “sexo”3, com o objetivo de ampliar o apoio dos parla-
mentares de partidos mais conservadores. A PEC está parada e ainda precisa ser 
votada pelo Plenário da Câmara, em dois turnos. A tramitação da proposta está 
aguardando votação desde 2017 e, dessa perspectiva, não foi efetiva. A seguir, 
serão analisados alguns discursos de deputadas sobre o tema da representação 
política das mulheres.

Discurso de Luciana Santos (PCdoB-PE), proferido no dia 16/06/2015:

Ainda precisamos enfrentar o modelo político que exclui a participação 
das mulheres.

Discurso de Moema Gramacho (PT-BA), proferido no dia 16/06/2015:

Nós ainda representamos apenas 10% dos legislativos, em média. Isso é 
muito desproporcional. Hoje, dos 513 parlamentares [na Câmara dos 
Deputados], só temos 50 mulheres. Precisamos mudar isso.

Discurso de Janete Capiberibe (PSB-AP), proferido no dia 16/06/2015:

Não queremos superar os homens, mas atingir a igualdade.

Discurso de Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM), proferido no dia 16/06/2015:

Embora cada parlamentar tenha sua ideologia, precisávamos buscar algo que 
nos unificasse, que é a luta pela reserva de cadeiras, não mais vagas para can-
didatura, além dos 30% dos recursos destinados exclusivamente às mulheres.

3 A alteração da palavra “gênero” por “sexo” faz parte de um movimento conservador atualmente 
vigente nos poderes legislativos brasileiros que dizem combater a chamada “ideologia de gênero”. 
Esse processo também pode ser verificado no combate à inclusão da palavra “gênero” nos planos 
municipais de educação, por exemplo.



Beatriz Rodrigues Sanchez124

Rev. Parlamento e Sociedade, São Paulo, v.13, n.24, p.111-132, jan.-jun.2025

Mediante a análise dos discursos sobre o tema da representação política 
das mulheres, é interessante observar que todas as parlamentares aqui menciona-
das utilizaram a igualdade de gênero como referência normativa, corroborando 
a hipótese da teoria política feminista de que as parlamentares mulheres podem 
representar substantivamente os interesses das mulheres. Das 52 deputadas em 
exercício na 55ª Legislatura, apenas uma votou contra a PEC: Magda Mofatto, 
do PR de Goiás. É possível afirmar que a reserva de cadeiras para mulheres no 
parlamento foi uma pauta que, apesar de ter contado com amplo apoio entre a 
bancada feminina, não foi efetiva.

O Caso Não Consensual: Legalização do Aborto

Quando falamos de legalização do aborto, a conexão entre a sua defesa e 
a igualdade de gênero enquanto referência normativa não foi consensual entre a 
bancada feminina, diferentemente dos dois casos anteriores (violência contra as 
mulheres e representação política).

O debate sobre aborto no feminismo pode ser visto como um desdobra-
mento da máxima “o pessoal é político”. As hierarquias e o grau de liberdade dos 
indivíduos na esfera privada têm impacto direto sobre sua vida na esfera pública 
e no processo de construção de sua identidade (Biroli, 2014). Os movimentos 
feministas têm destacado o fato de que, sem o controle sobre a reprodução e sobre 
os seus próprios corpos, as mulheres dificilmente conseguirão atuar profissional-
mente e politicamente em pé de igualdade com os homens.

Recentemente, o debate sobre o direito ao aborto tornou-se mais polarizado 
e ganhou destaque na agenda política em diversos países4. As posições pró-vida, 
vinculadas às igrejas católicas e evangélicas, e pró-escolha, ligadas aos movi-
mentos feministas, são parte das clivagens nas disputas eleitorais. No entanto, 
existem nuances entre esses dois polos. A organização Católicas pelo Direito de 
Decidir, por exemplo, torna menos distintas as fronteiras entre as duas posições, 
já que, apesar de ser uma organização de mulheres católicas, defende a legaliza-
ção do aborto.

O destaque que o tema da legalização do aborto ganhou na política bra-
sileira nos últimos anos foi fruto da estratégia política de determinados grupos 
religiosos conservadores. Isso fez com que esse debate no Brasil tomasse a forma 

4 Em dezembro de 2020, a Argentina, em uma decisão histórica e que contou com a articulação 
fundamental dos movimentos feministas, aprovou a legalização do aborto.
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de uma ofensiva retrógrada (Miguel, Biroli e Santos, 2016). A atuação de gru-
pos contrários ao aborto no Congresso Nacional cresceu ao mesmo tempo em 
que as posições abertamente favoráveis à legalização recuaram. Os projetos que 
ampliam os casos de aborto legal têm sido arquivados ou barrados nas Comissões 
Legislativas do Congresso Nacional. Em contraste a esse cenário, de acordo com 
o referido estudo realizado por Miguel, Biroli e Santos, quase metade dos discur-
sos parlamentares pronunciados por mulheres entre 1991 e 2014 apresentaram 
posições favoráveis à ampliação do direito ao aborto no Brasil, quer admitindo 
novas exceções à lei proibitiva, quer descriminalizando a prática. Então, apesar 
de essa não ser uma pauta consensual na bancada feminina, são as parlamentares 
mulheres as suas principais defensoras.

O PL 882/2015 escolhido como representante do terceiro tipo de propo-
sição legislativa, o tipo não consensual, estabelecia no seu artigo 11 que “toda 
mulher tem o direito a decidir livremente pela interrupção voluntária de sua gra-
videz durante as primeiras doze semanas do processo gestacional”. Atualmente, 
o aborto no Brasil é legalizado apenas em três situações: casos de estupro, quando 
há risco de vida para a gestante ou em casos de fetos anencefálicos. Isso quer dizer 
que o PL, caso fosse aprovado, ampliaria os casos nos quais o aborto é legal, o que 
representaria um avanço no sentido da promoção da igualdade de gênero e dos 
direitos reprodutivos das mulheres.

No dia 01/06/2015, o PL 882/2015 foi apensado ao PL 313/2007, que não 
tratava da questão da legalização do aborto, mas, sim, do planejamento familiar. 
A proposta, portanto, não foi aprovada e, por isso, pode ser considerada como 
não efetiva.

O fato de o PL ter sido proposto por um homem parlamentar reforça a 
importância do estabelecimento de alianças entre as parlamentares e os seus cole-
gas. A bancada feminina, por sua vez, teve posições divergentes durante o pro-
cesso de tramitação do PL 882/2015. Não foi uma proposta legislativa consensual, 
como nos dois casos anteriores. A seguir, serão analisados alguns discursos de 
parlamentares sobre o tema da legalização do aborto para que possamos entender 
algumas dessas divergências:

Discurso de Jô Moraes (PCdoB-MG), proferido no dia 08/05/2008:

Todos nós, sem dúvida, somos contra a interrupção da gravidez como 
método de controlar a natalidade, porque a interrupção da gravidez é uma 
agressão psicológica e física à mulher. Tenho 2 filhos e sei da dimensão supe-
rior da maternidade, Sr. Presidente. A maternidade transforma a mulher 
em força maior de continuidade da espécie e de transformação da natureza. 
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Mas temos de ter a compreensão de que, se no cotidiano da vida deste País, 
no seio das populações mais pobres, há um conjunto de pessoas em risco 
de vida, ou em risco de saúde, cabe ao Estado brasileiro, cabe aos Governos 
dar-lhes cobertura, com a adoção de políticas públicas. (...) E essa mulher, 
que muitas vezes enfrenta cotidianamente o desespero de viver numa 
sociedade que não correspondeu às suas expectativas, além de sofrer esse 
desgaste todo, ainda vai direto para a cadeia, onde não estão os verdadei-
ros criminosos desta mesma sociedade, porque estes têm possibilidades de 
superar o processo. (...) Precisamos de planejamento familiar, de assistência 
ao pré-natal, de acompanhamento à juventude, às adolescentes, que sofrem 
tantas dificuldades com gravidez indesejada decorrente de falta de orien-
tação. Precisamos, sobretudo, proteger aquelas que viveram o conflito e a 
dor de ter de interromper uma gravidez por circunstâncias as mais diversas. 
Elas precisam que o Estado lhes dê a assistência e a atenção devida e não 
que as submeta aos cárceres, já superlotados pelos inúmeros criminosos que 
povoam este País.

Discurso de Luciana Genro (PSOL-RS), proferido no dia 08/03/2006:

O aborto é um tema polêmico. Particularmente, sou absolutamente favorá-
vel à descriminação do aborto. Não posso aceitar que uma mulher pobre vá 
presa ou morra nos hospitais e fundos de quintal por fazer o mesmo que 
faz a mulher rica, com a única diferença de que a que pode pagar tem toda 
a segurança, enquanto a outra é submetida às maiores crueldades.

Discurso de Nice Lobão (DEM-MA), proferido no dia 08/03/2006:

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, já no início deste pronunciamento, 
quero afirmar para V. Ex.as. e para o povo brasileiro, em especial para o 
povo do Maranhão, que sempre fui a favor da vida. Dessa forma, destaco 
que sou totalmente contra a prática do aborto. Jamais em minha vida dei 
qualquer declaração em favor desse ato criminoso. Luto pelos direitos 
humanos, notadamente dos cidadãos mais carentes. E sempre, no contexto 
do meu trabalho, estiveram presentes em minhas preocupações a criança, 
o jovem e a mulher, principalmente a mulher grávida, aquela que está 
gerando um novo ser em seu ventre. Faço oposição a qualquer organiza-
ção, associação ou grupo que defenda o aborto. Para mim, matar o mais 
vulnerável, a criança que está sendo gerada, é um ato de barbárie. E quem 
defende propostas de legalização do aborto nos leva a contínuo retrocesso 
da civilização. Objetivar matar uma criatura que ainda vai nascer é ignorân-
cia, é maldade, é crime, mesmo sob o argumento de preservação da saúde.
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Discurso de Fátima Pelaes (PMDB-AP), proferido no dia 08/03/2012:

Srs. Deputados, não ignoramos nem queremos esconder os graves pro-
blemas sociais que estão na base do aborto clandestino. Para combatê-los, 
não é admissível mascará-los com o direito ao crime, em vez de ir às suas 
causas. Urge a continuação da tomada de medidas positivas de natureza 
humana, social e ética (planejamento familiar, apoio à mãe solteira, o desen-
volvimento da instituição da adoção, o incremento de correta assistência 
social, atenção construtiva aos fatores de desagregação moral na família e 
na educação). A legalização do aborto é também um dos mais graves aten-
tados contra a mulher, pois a torna um objeto da irresponsabilidade mascu-
lina, que impele a gestante à autoria do crime em que terá a menor culpa. 
Atribuir-lhe o direito de amputar o corpo é duplamente falso: ninguém deve 
se considerar com direito a cortar um braço, e o seu filho não é o seu corpo, 
mas um novo ser com direito à vida. O aborto não pode nem deverá ser 
considerado como um meio de planejamento familiar. Trata-se apenas de 
um meio sofisticado de condenar à morte um ser inocente.

Como é possível observar a partir da análise desses discursos, o recurso 
ao papel materno da mulher encontra-se como estratégia de argumentação tanto 
entre aquelas que defendem a legalização do aborto, como foi o caso da deputada 
Jô Moraes, quanto entre as que se posicionaram contra essa medida. Esse tipo de 
argumentação, como defende a literatura feminista, acaba reproduzindo a ideia 
amplamente difundida de que a maternidade é um fato biológico e não constru-
ído socialmente, impondo às mulheres a maternidade como atividade compul-
sória. Entre os discursos apresentados, o único que não recorreu à maternidade 
como fato natural foi o de Luciana Genro. Nice Lobão e Fátima Pelaes utilizaram 
o argumento da “defesa da vida” para se posicionarem contrariamente à descri-
minalização. Esse argumento é recorrente entre os deputados conservadores das 
bancadas religiosas.

Portanto, quando se trata do tema da legalização do aborto, podemos afir-
mar que a variável gênero é menos determinante do que as variáveis partido 
político, ideologia partidária e religião. Isso quer dizer que parlamentares liga-
das às bancadas evangélica ou católica e de partidos conservadores, com maior 
frequência, adotaram posições contrárias à legalização do aborto. Por outro lado, 
parlamentares de partidos progressistas e cujas trajetórias são vinculadas aos 
movimentos feministas tiveram maior afinidade com essa pauta. É importante 
notar, entretanto, que existem nuances. Jô Moraes, por exemplo, apesar de ser 
católica, defendeu a descriminalização do aborto.
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Considerações Finais

A partir da análise desses três casos, foi possível observar que a tipolo-
gia proposta inicialmente pode ser útil para a análise de proposições legislativas 
que tenham como referência normativa a igualdade de gênero. O primeiro tipo 
deles, a proposição consensual efetiva, é aquela caracterizada pela atuação das 
parlamentares no sentido da promoção da igualdade de gênero e altas chances de 
efetividade. O segundo tipo, consensual não efetiva, é determinado pela atuação 
das parlamentares em defesa da igualdade de gênero, por um lado, e pela baixa 
efetividade, por outro. O terceiro tipo, não consensual, é caracterizado pela diver-
gência de posições entre a bancada feminina e pela não efetividade da proposição. 
A partir dessas informações, distribuímos a tipologia em uma tabela:

Tabela 1 – Tipos de proposições legislativas relativas à igualdade de gênero

Baixa atuação Alta atuação

Alta efetividade Nulo Consensual efetiva 
Ex: Lei Maria da Penha

Baixa efetividade
Não consensual 
Ex: PL 882/2015 

(legalização do aborto)

Consensual não efetiva 
Ex: PEC 182/07 

(participação política)

           Fonte: elaborado pela própria autora.

A partir da análise dessa tabela, podemos verificar a existência de quatro 
quadrantes. O quadrante nulo seria caracterizado pela baixa atuação e pela alta 
efetividade. Esse caso ocorreria quando as proposições legislativas sobre igual-
dade de gênero não consensuais entre a bancada feminina fossem efetivas, ou seja, 
transformadas em legislação. Apesar da possibilidade de se imaginar hipotetica-
mente esse caso, empiricamente ele não foi verificado. Por isso, o quadrante carac-
terizado pela baixa atuação e pela alta efetividade foi preenchido com a palavra 
“nulo”. O quadrante em que há baixa atuação e baixa efetividade é denominado 
não consensual e tem como exemplo o PL 882/2015, que ampliava os casos em 
que o aborto seria legal. O quadrante em que há alta atuação e baixa efetividade 
é corresponde ao tipo consensual não efetivo e tem como exemplo a PEC 182/07, 
que tinha como objetivo a reserva de cadeiras para mulheres no parlamento. Por 
fim, o quadrante em que há alta atuação e alta efetividade corresponde ao tipo 
de proposição consensual efetiva, que tem como exemplo a Lei Maria da Penha.

De acordo com os três casos analisados, a efetividade das proposições 
legislativas relativas à igualdade de gênero e a atuação das parlamentares varia 
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de acordo com o tema. Nos casos em que houve coalizão da bancada feminina 
(representação política e violência contra as mulheres), houve atuação pró-ativa 
das parlamentares no sentido da promoção da igualdade de gênero, indepen-
dentemente de outras variáveis. Assim, a hipótese derivada da teoria política 
feminista de que o gênero importa para a representação política foi verificada 
empiricamente nesses casos.

O que diferenciou a atuação das mulheres nos temas do combate à vio-
lência doméstica e da representação política foi a efetividade das proposições 
legislativas. No segundo caso, não houve efetividade e isso pode ser explicado 
pelas barreiras estruturais enfrentadas pelas mulheres no Congresso durante o 
processo de tramitação. No caso da violência contra as mulheres, a efetividade foi 
alta, o que pode ser explicado pelo consenso social e legislativo gerado em torno 
da pauta a partir da luta dos movimentos feministas.

No caso da legalização do aborto, as variáveis religião e partido político 
superaram a perspectiva social compartilhada pelas mulheres, impedindo a for-
mulação de consensos e a efetividade das proposições legislativas que fossem 
nesse sentido. Dessa forma, a distinção existente entre os tipos consensual e não 
consensual pode ser relacionada à ideia de perspectiva social. Quando a perspec-
tiva social é compartilhada por todas as mulheres, a pauta torna-se consensual. 
Quando a perspectiva social não é compartilhada por todas as mulheres, há diver-
gências entre as parlamentares. Em resumo, os dois tipos consensuais, o tipo con-
sensual efetivo e o tipo consensual não efetivo, são fruto do consenso derivado da 
perspectiva social compartilhada pelas mulheres. Assim, podemos afirmar que, 
em determinados temas, independentemente de outras variáveis, a perspectiva 
social compartilhada pelas mulheres permite a criação de determinadas coalizões.

Além disso, foi possível constatar que a filiação a partidos progressistas 
potencializou a atuação das parlamentares no sentido da promoção da igualdade 
de gênero. Por outro lado, os vínculos das parlamentares com as religiões evan-
gélica e católica combinados com a filiação a partidos conservadores tornaram 
essa atuação mais difícil.

Destacamos que essa tipologia pode ser útil para a análise de outras pro-
posições legislativas relacionadas à igualdade de gênero. A discussão sobre a 
inclusão do conceito de gênero nos currículos escolares, por exemplo, poderia 
ser incluída no tipo não consensual, já que não há consenso entre parlamenta-
res mulheres no que diz respeito à aprovação de proposições nesse sentido. O 
debate sobre licença maternidade e licença paternidade, assim como os projetos 
de lei que ampliaram a atenção do sistema público de saúde para as mulheres, 
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poderiam ser classificados no tipo de proposição consensual efetiva, já que houve 
mobilização da bancada feminina para aprovação de proposições legislativas que 
caminhavam nesse sentido e que foram aprovadas. Projetos de lei que tratam da 
igualdade de gênero no mercado de trabalho como, por exemplo, o PL 7.086/2014, 
que determinava que “os servidores públicos terão igualdade de oportunidades 
e de trato, independentemente de sua etnia, religião, opinião política, gênero e 
orientação sexual”, podem ser enquadrados no tipo de proposição consensual não 
efetiva, uma vez que, apesar da mobilização da bancada feminina em torno deles, 
houve barreiras institucionais que impediram a sua aprovação5.

Com a elaboração dessa tipologia, esperamos ter contribuído para a aná-
lise da relação entre a representação descritiva e a representação substantiva das 
mulheres, entre presença e ideias. A hipótese da teoria política feminista de que 
a presença de mulheres no parlamento faz diferença para o conteúdo da repre-
sentação política pôde ser verificada empiricamente, em alguns casos. Ao des-
vincular a efetividade de uma proposta legislativa da atuação das parlamentares, 
pudemos observar que a representação substantiva pode acontecer mesmo com a 
ausência de resultados efetivos em termos de aprovação de leis. Os impedimentos 
institucionais existentes durante o processo legislativo e fatores como ideologia 
partidária e religião podem ser um dos elementos que dificultam a efetividade 
de propostas legislativas relacionadas à igualdade de gênero, impossibilitando a 
representação política substantiva efetiva das mulheres.
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O Cálculo Eleitoral dos 
Senadores Brasileiros na 

Aprovação da PEC das Drogas

Taciana Lage Gonçalves1

Resumo

O presente trabalho analisa o comportamento político dos senadores brasilei-
ros na aprovação da PEC 45/2023, que inclui a criminalização do porte e posse de 
drogas na Constituição brasileira. Considerando o contexto institucional da poliar-
quia brasileira, a aprovação da PEC das drogas no Senado Federal foi estudada a 
partir do modelo analítico de Douglas Arnold (1990), que considera que a análise 
congressual é explicada através da interação entre os líderes de coalizão, os legis-
ladores e os cidadãos. Concluiu-se que o comportamento político dos senadores 
em relação à PEC 45/2023 foi motivado por uma disputa de poder com o Supremo 
Tribunal Federal e orientado por um cálculo de custo-benefício que considerou as 
preferências potenciais dos públicos atentos em relação às drogas e a possibilidade 
de ativação de um público desatento majoritariamente conservador.

Palavras-chave: Comportamento Legislativo; Conservadorismo; Drogas.

Introdução

A retomada do julgamento do recurso extraordinário 635659 sobre a consti-
tucionalidade do artigo 28 da Lei de Drogas pelo Supremo Tribunal Federal (STF) 
no segundo semestre de 2023 gerou uma grande repercussão nacional e debate 
sobre as competências do Poder Legislativo e Judiciário. Estava em pauta se a 
posse de drogas por um indivíduo deveria ou não ser considerada crime, tendo 
em vista os direitos de vida privada e intimidade assegurados na Constituição 
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em Gestão e Análise Estratégica de Dados. E-mail: tacianalgoncalves@gmail.com.
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Brasileira. Diante do retorno do julgamento no STF, em setembro de 2023, o pre-
sidente do Senado, Rodrigo Pacheco, apresentou a proposta de emenda consti-
tucional 45/2023, conhecida também como PEC das Drogas, que inclui no artigo 
5º da Constituição brasileira a criminalização do porte e posse de drogas. Ainda 
que a aprovação de emendas constitucionais necessite de uma grande maioria 
em ambas as Casas do Congresso, a PEC 45/2023 foi aprovada em dois turnos no 
Senado Federal sete meses após sua apresentação e está atualmente sob aprecia-
ção da Câmara dos Deputados.

Nesse contexto, o presente artigo objetiva explicar o comportamento polí-
tico dos senadores durante a tramitação e aprovação da PEC 45/2023. A primeira 
sessão apresenta uma revisão de literatura sobre o comportamento legislativo e os 
constrangimentos institucionais à sua ação. E a segunda sessão analisa o processo 
de aprovação da PEC das Drogas no Senado Federal a partir do modelo analítico 
de Douglas Arnold (1990).

Comportamento Legislativo e a Busca pelo Sucesso Eleitoral

Segundo Tsebelis (1990), os atores políticos estão envolvidos em múltiplas 
arenas de decisão com pay-offs que variam conforme o contexto e as interações 
em cada uma dessas arenas e cada jogador possui uma arena principal na qual 
busca maximizar seus objetivos a partir de um cálculo de custo-benefício. De 
acordo com os estudos sobre o comportamento político do legislativo, a principal 
ambição dos legisladores é a reeleição ou sucesso eleitoral, de forma que a elei-
ção é a arena principal desses representantes políticos e a sua atuação em outras 
arenas, como a legislativa, está vinculada aos seus interesses eleitorais (Arnold, 
1990; Samuels, 2003). No Brasil, considera-se que os legisladores possuem uma 
ambição dinâmica, definida como sucesso eleitoral, em que buscam a reeleição 
ou a ascensão em cargos e poderes, principalmente nos níveis da política estadual 
ou municipal (Samuels, 2003).

A fim de analisar o comportamento dos senadores brasileiros na tramita-
ção da PEC das drogas, partiu-se do modelo analítico de Douglas Arnold (1990) 
segundo o qual o entendimento da lógica da ação congressual requer uma análise 
da interação entre três grupos de atores: os líderes de coalizão, os legisladores 
e os cidadãos. Os líderes de coalizão são os atores responsáveis por selecionar 
os problemas, definir as alternativas disponíveis e escolher as estratégias para a 
aprovação de suas propostas, mas tendo em vista os cálculos eleitorais que serão 
realizados pelos legisladores. Por sua vez, a fim de alcançarem o sucesso eleito-
ral nas eleições seguintes, os legisladores precisam antecipar as preferências dos 
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cidadãos que podem variar em intensidade, direção ou até mesmo serem adqui-
ridas ou desaparecer ao longo do tempo (Arnold, 1990).

Considerando que a eleição é a arena principal dos legisladores, é necessário 
compreender de que forma as preferências dos cidadãos atuam como constran-
gimentos ao comportamento político dos representantes eleitos. Nesse sentido, 
Douglas Arnold (1990) considera a existência de dois públicos distintos, atentos e 
desatentos, que devem ser considerados nos cálculos eleitorais legislativos. Assim,

Os públicos atentos estão cientes de que uma questão específica está na 
agenda do Congresso, sabem quais alternativas estão em consideração e têm 
preferências relativamente firmes sobre o que o Congresso deve fazer. Os 
públicos desatentos são aqueles que não têm preferências políticas firmes 
sobre uma questão nem conhecimento do que o Congresso está conside-
rando. (Arnold, 1990, p. 65, tradução nossa)

A fim de influenciar os legisladores em uma tomada de decisão, os públicos 
atentos estão dispostos a mobilizar recursos, fazer lobby e ativar públicos desa-
tentos, por meio da reconstrução dos rastros políticos dos legisladores, eviden-
ciando como cada representante político se comportou em relação a determinada 
questão. Nesse cenário, em primeiro lugar, os legisladores precisam satisfazer os 
interesses dos seus públicos atentos e, em segundo, calcular a probabilidade de 
ativação dos públicos desatentos por públicos atentos opositores (Arnold, 1990). 
Portanto, considera-se que os legisladores são indivíduos racionais que tomam 
decisões conforme um cálculo de custo-benefício que considera as preferências 
dos públicos atentos e as preferências potenciais dos públicos desatentos tendo 
em vista o sucesso na arena eleitoral. A seção seguinte analisará o comportamento 
político dos senadores na tramitação e aprovação da PEC 45/2023.

A PEC das Drogas no Senado

Em agosto de 2023, o Supremo Tribunal Federal retomou o julgamento 
do recurso extraordinário (RE) 635659 em que questiona a constitucionalidade 
do artigo 28 da Lei de Drogas sobre a posse de drogas frente aos direitos de 
intimidade e vida privada do indivíduo assegurados na Constituição Brasileira 
(Supremo Tribunal Federal, 2024). A retomada do julgamento foi vista por muitos 
congressistas como uma invasão do Poder Judiciário com relação às atribuições 
do Poder Legislativo e gerou uma reação dos senadores brasileiros, liderada pelo 
então presidente do Senado, Rodrigo Pacheco (PSD-MG). Assim, em setembro de 
2023, Pacheco apresentou a proposta de emenda constitucional 45/2023, também 
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conhecida como PEC das Drogas, que altera o artigo 5º da Constituição Federal 
de forma a criminalizar o porte de entorpecentes e drogas sem autorização legal 
(Senado Federal, 2024c). Uma vez que a constitucionalidade da proibição do porte 
de drogas para consumo pessoal já estava em discussão no RE 635659, há a possi-
bilidade de que a PEC das Drogas seja declarada inconstitucional pelo STF, pois 
uma PEC possui implicações consideravelmente superiores a um artigo da Lei 
das Drogas. Portanto, a tramitação e aprovação da PEC das drogas no Senado 
evidencia que a constitucionalidade ou inconstitucionalidade não foi um fator 
influenciador no cálculo dos legisladores. Conforme Arnold (1990), uma das con-
sequências do cálculo eleitoral realizado pelos legisladores é a aprovação de polí-
ticas com efeitos populares, independentemente de sua efetividade.

Nessa perspectiva, a tramitação da PEC das Drogas no Senado Federal abre 
uma nova frente para debate e tomada de decisão pelos representantes eleitos na 
arena legislativa, ao mesmo tempo que ativa diferentes grupos civis na defesa de 
seus interesses. Conforme o modelo analítico de Douglas Arnold (1990), o quadro 
1 abaixo apresenta um panorama geral da preferência, intensidade e recursos dis-
poníveis do líder de coalizão, dos senadores e dos públicos atentos e desatentos.

Quadro 1 – Atores, preferências e recursos

Atores Preferências Intensidade das 
preferências Recursos disponíveis

"Presidente do Senado 
Rodrigo Pacheco 

(Líder de coalizão)"
Sucesso eleitoral Alta

Controle de agenda; representação; 
voto estratégico; delegação de 

responsabilidades

Senadores Sucesso eleitoral Alta Representação; voto estratégico; 
delegação de responsabilidades

"Grupos evangélicos 
(público atento)"

A favor da criminalização 
do porte de drogas 

segundo a PEC 45/2023
Alta

Vocalização de preferências; mobilização 
de recursos; accountability; ativação de 

públicos desatentos

"ONGs e movimentos 
sociais  

(público atento)"

Variável - a favor ou contra 
a criminalização do porte 
de drogas segundo a PEC 

45/2023

Alta
Vocalização de preferências; mobilização 
de recursos; accountability; ativação de 

públicos desatentos

Público desatento

Variável - a favor ou contra 
a criminalização do porte 
de drogas segundo a PEC 

45/2023

Baixa Voto; accountability

Fonte: Elaborado pela autora.
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Conforme o quadro 1, o sucesso eleitoral é a principal preferência do 
Presidente do Senado, Rodrigo Pacheco, sendo que essa preferência pode ser a 
reeleição para o cargo de senador ou a eleição para outros cargos políticos estadu-
ais ou locais. Enquanto líder de coalizão, Pacheco escolheu tratar a criminalização 
do porte de drogas por meio de uma proposta de emenda constitucional e foi 
o principal responsável pela mobilização dos senadores para a sua aprovação. 
Na função de Presidente do Senado, Pacheco possuía o controle de agenda do 
Senado, sendo responsável por definir quais pautas seriam discutidas e votadas. 
Assim, Pacheco utilizou desse recurso a fim de priorizar a tramitação da PEC de 
sua autoria, promovendo as discussões no plenário e alcançando a aprovação em 
dois turnos no Senado apenas sete meses após sua proposição (Senado Federal, 
2024c; Senado Federal, 2024d).

A iniciativa legislativa de Pacheco pela criminalização da posse de drogas 
se contrapõe às pautas do Presidente Lula e de seus aliados e são sinais de uma 
importante mudança na dinâmica congressual brasileira. Conforme Figueiredo 
e Limongi (1998), a Constituição Brasileira de 1988 atribui poderes de iniciativa 
legislativa ao Poder Executivo, que são utilizados pelo Presidente de forma a con-
seguir a aprovação de sua agenda no legislativo. No entanto, observa-se uma difi-
culdade de construção da coalizão pelo governo para a aprovação da sua agenda 
no Legislativo, o que abre espaço para a aprovação de atos legislativos iniciados 
pelos senadores. Além disso, a escolha da PEC como recurso legislativo reduziu 
a influência do Poder Executivo em sua aprovação, uma vez que esse tipo de ato 
legislativo não passa pelo veto presidencial.

Na tramitação da PEC 45/2023 no Senado Federal, os senadores eram os 
atores políticos responsáveis por exercer a representação na arena legislativa e 
deveriam legislar sobre os diversos temas da união, tendo a sua disposição a 
representação propriamente dita, o voto estratégico e a delegação de responsabi-
lidades para outras pessoas e organizações. As PECs devem ser aprovadas com 
ao menos dois terços dos votos dos deputados e dos senadores em dois turnos 
de votação em cada uma das Casas do Congresso. Apesar de possuir um pro-
cesso de aprovação mais rígido, a PEC 45/2023 foi aprovada sem dificuldades no 
Senado Federal com 84% de aprovação pelos senadores presentes2 em ambos os 
turnos de votação. Conforme as tabelas 1 e 2 abaixo, observa-se que não ocorreu 

2 Conforme critério utilizado pelo Senado, considera-se como presente todos os senadores que regis-
traram voto mais o presidente do Senado.
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movimentação de votos dos senadores e, consequentemente, por partido, com 
exceção da senadora Zenaide Maia (PSD), que se absteve no 2º turno de votação.

Tabela 1 – Votação por senador

Senador 1º Turno 2º Turno

Alessandro Vieira A favor A favor
Ana Paula Lobato A favor A favor
Angelo Coronel A favor A favor
Beto Faro Contra Contra
Cid Gomes A favor A favor
Ciro Nogueira A favor A favor
Cleitinho A favor A favor
Confúcio Moura Contra Contra
Damares Alves A favor A favor
Davi Alcolumbre A favor A favor
Dr. Hiran A favor A favor
Eduardo Braga A favor A favor
Eduardo Girão A favor A favor
Eduardo Gomes A favor A favor
Efraim Filho A favor A favor
Esperidião Amin A favor A favor
Fernando Dueire A favor A favor
Fernando Farias Contra Contra
Flávio Arns A favor A favor
Flávio Bolsonaro A favor A favor
Hamilton Mourão A favor A favor
Humberto Costa Contra Contra
Ireneu Orth A favor A favor
Ivete da Silveira A favor A favor
Izalci Lucas A favor A favor
Jaime Bagattoli A favor A favor
Janaína Farias Contra Contra
Jaques Wagner Contra Contra
Jayme Campos A favor A favor
Jorge Kajuru A favor A favor
Jorge Seif A favor A favor
Jussara Lima A favor A favor

continua...
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Senador 1º Turno 2º Turno

Laércio Oliveira A favor A favor
Leila Barros A favor A favor
Lucas Barreto A favor A favor
Magno Malta A favor A favor
Marcio Bittar A favor A favor
Marcos Rogério A favor A favor
Margareth Buzetti A favor A favor
Mecias de Jesus A favor A favor
Nelsinho Trad A favor A favor
Omar Aziz A favor A favor
Oriovisto Guimarães A favor A favor
Otto Alencar A favor A favor
Paulo Paim Contra Contra
Plínio Valério A favor A favor
Professora Dorinha Seabra A favor A favor
Renan Calheiros Contra Contra
Rodrigo Cunha A favor A favor
Rodrigo Pacheco Presidente (art. 51 RISF) Presidente (art. 51 RISF)
Rogério Carvalho Contra Contra
Rogerio Marinho A favor A favor
Romário A favor A favor
Sergio Moro A favor A favor
Sérgio Petecão A favor A favor
Styvenson Valentim A favor A favor
Tereza Cristina A favor A favor
Vanderlan Cardoso A favor A favor
Veneziano Vital do Rêgo A favor A favor
Wellington Fagundes A favor A favor
Wilder Morais A favor A favor
Zenaide Maia A favor Não registrou voto
Zequinha Marinho A favor A favor

Fonte: Senado Federal (2024d)
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Tabela 2 – Votação por partido

1º Turno 2º Turno

Partido A favor Contra A favor Contra

MDB 5 3 5 3
NOVO 1 1
PDT 1 1
PL 11 11
PODEMOS 4 4
PP 6 6
PSB 4 4
PSD 10 9
PSDB 1 1
PT 6 6
REPUBLICANOS 4 4
UNIÃO 6 6
Total 53 9 52 9

Fonte: Senado Federal (2024d)

A fim de compreender o comportamento majoritariamente conservador 
dos senadores em relação à PEC 45/2023, segue-se para uma análise das caracte-
rísticas, preferências e recursos disponíveis dos principais públicos atentos rela-
cionados à temática das drogas no Brasil e que influenciam no cálculo eleitoral 
dos legisladores brasileiros. Nesse contexto, considera-se como públicos atentos 
os evangélicos, que possuem preferências elevadas pela criminalização das dro-
gas, e as ONGs e movimentos sociais, cujo posicionamento é variável em relação 
à política de drogas.

Públicos Atentos – Evangélicos, ONGs e Movimentos Sociais

Os públicos atentos possuem preferências intensas sobre determinadas 
questões e estão cientes dos debates políticos em curso no Congresso. No caso das 
políticas de drogas, o principal público atento são os grupos evangélicos. Segundo 
os dados do censo demográfico, a população católica diminuiu enquanto a popu-
lação evangélica brasileira cresceu em 15,6% nos últimos 30 anos, representando 
22,2% da população em 2010 (IBGE, 2012). Dentre os evangélicos, cerca de 60% 
se identificam como pentecostais (IBGE, 2012) e, embora seja possível identificar 
diferentes vertentes dentro do pentecostalismo, os evangélicos pentecostais se 
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caracterizam pelo “antiecumenismo, líderes fortes, uso de meios de comunicação 
de massa, estímulo à expressividade emocional, participação na política partidá-
ria, pregação da cura divina” (Mariano, 2005, p. 36). Dentre as principais deno-
minações pentecostais, destaca-se a Assembleia de Deus, Igreja do Evangelho 
Quadrangular, Deus é Amor, Igreja Universal do Reino de Deus (IURD) e Igreja 
Internacional da Graça de Deus.  Nesse cenário, a transição religiosa no Brasil e 
o crescimento dos grupos pentecostais significam não somente uma nova forma 
de culto e de expressão religiosa mas também uma atuação crescente nas esferas 
políticas (Mariano, 2005, 2022; Silva, 2018; Gerardi, 2019).

Um dos recursos utilizados pelos evangélicos para influenciar a tomada 
de decisão é a vocalização de preferências segundo a qual os cidadãos expõem 
suas preferências políticas aos representantes eleitos, o que pode acorrer através 
de partidos, sindicatos, ONGs e associações. Destaca-se, por exemplo, o Partido 
Republicanos (antigo Partido Republicano Brasileiro), que possui fortes ligações 
com a IURD e apresenta um elevado crescimento na participação política no 
Congresso Nacional, de forma que possui atualmente 4 senadores e 48 deputados 
em exercício, o que evidencia a força dos grupos evangélicos na eleição do legis-
lativo brasileiro (DIAP, 2023; Republicanos, 2024a, 2024b). Diferente de outros 
públicos atentos, os evangélicos conseguem expressar suas preferências de forma 
partidária no cenário eleitoral, de modo que apresentam candidatos políticos que 
estejam de acordo com os valores conservadores cristãos.

Por sua vez, os legisladores aliados aos grupos evangélicos formam a Frente 
Parlamentar Evangélica (FPE) no Congresso Nacional. De acordo com a tabela 3, 
nota-se um crescimento significativo da FPE ao longo dos anos, com destaque 
para o aumento de 177% de congressistas na 55ª legislatura em relação à anterior e 
também para o aumento de 9 para 26 senadores na 57ª legislatura. Observa-se um 
aumento substantivo no número de legisladores pertencentes a essa frente, o que 
evidencia a importância crescente dos evangélicos no sucesso eleitoral dos repre-
sentantes políticos. Em contrapartida, conforme tabela 4, nota-se uma redução 
nos congressistas inscritos na Frente Parlamentar Católica Apostólica Romana, o 
que demonstra a transição religiosa em curso no Brasil e sinaliza uma queda na 
influência dos católicos frente aos evangélicos (Câmara dos Deputados, 2024a, 
2024b, 2024c).
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Tabela 3 - Evolução histórica da Frente Parlamentar Evangélica

Legislatura Período 
legislatura

Deputados 
federais Senadores Total

Diferença para 
legislatura 

anterior

52ª Legislatura 2003-2007** 50 1 51 -
53ª Legislatura 2007-2011** 32 4 36 -29%
54ª Legislatura 2011-2015** 70 3 73 103%
55ª Legislatura 2015-2019* 198 4 202 177%
56ª Legislatura 2019-2023* 203 9 212 5%
57ª Legislatura 2023-2027* 219 26 245 16%

Fonte: Câmara dos Deputados (2024a, 2024b, 2024c) e DIAP (2023)
*Considera os legisladores oficialmente inscritos na Frente Parlamentar 

Evangélica (Câmara dos Deputados, 2024a, 2024b, 2024c)
** A Frente Parlamentar Evangélica só foi formalmente registrada em 2015. Nas legislaturas anteriores, considerou-se a 

classificação do Departamente Intersindical de Assessoria Parlamentar (DIAP, 2023), que categoriza como pertencentes 
à Frente Parlamentar Evangélica os parlamentares que professam e votam de acordo com a doutrina evangélica.

Tabela 4 - Evolução histórica da Frente Parlamentar Católica Apostólica Romana

Legislatura Período 
legislatura

Deputados 
federais Senadores Total

Diferença para 
legislatura 

anterior

55ª Legislatura 2015-2019* 216 5 221 -
56ª Legislatura 2019-2023* 207 9 216 -2%
57ª Legislatura 2023-2027* 195 0 195 -10%

Fonte: Câmara dos Deputados (2024a, 2024b, 2024c) e DIAP (2023)
*Considera os legisladores oficialmente inscritos na Frente Parlamentar Católica Apostólica Romana

Uma segunda forma de influenciar o processo decisório é a mobilização de 
recursos financeiros, organizacionais, identitários e ideológicos, como a ideia de 
“purificação política” presente principalmente nos grupos denominados evan-
gélicos pentecostais e neopentecostais (Oro, 2011; Villasenor, 2010), e de recursos 
informacionais na defesa dos valores e de candidatos cristãos. Um dos exemplos 
da mobilização de recursos financeiros foi o financiamento e a organização de dois 
atos de apoio ao ex-presidente Jair Bolsonaro em 2024, sendo o primeiro finan-
ciado pelo pastor Silas Malafaia, líder da Assembleia de Deus, e o segundo por 
uma vaquinha organizada pelo deputado federal Sóstenes Cavalcante (PL-RJ), 
membro da FPE na Câmara. Ambos os atos contaram com a presença de dezenas 
de parlamentares das duas Casas do Congresso (Carlucci; Matos, 2024; Bimbati; 
Guimarães, 2024; G1, 2024). Outro exemplo de mobilização é a Marcha para Jesus, 



O Cálculo Eleitoral dos Senadores Brasileiros na Aprovação da PEC das Drogas 143

Rev. Parlamento e Sociedade, São Paulo, v.13, n.24, p.133-154, jan.-jun.2025

que reúne milhares de cristãos majoritariamente evangélicos em todo o Brasil. 
Embora o objetivo principal do evento seja a espiritualidade e religiosidade cristã, 
nota-se uma dimensão política através da presença e discurso de representantes 
políticos e pastores evangélicos durante o evento. Na 32ª edição do evento reali-
zado em São Paulo, por exemplo, participaram o prefeito e o governador de São 
Paulo, Ricardo Nunes (MDB) e Tarcísio de Freitas (Republicanos), e o governador 
de Goiás, Ronaldo Caiado (União), entre outros políticos de direita. Em contrapar-
tida, não participaram o presidente Lula e os pré-candidatos à prefeitura de São 
Paulo, Guilherme Boulos (PSOL) e Tabata Amaral (PSB) (Freitas, 2024). Assim, 
a realização de ambos os eventos evidencia a capacidade de mobilização dos 
grupos evangélicos na defesa dos valores cristãos e de suas preferências políticas.

Uma outra forma de mobilização ocorre por meio de recursos identitá-
rios e ideológicos. Segundo pesquisa do Datafolha realizada em outubro de 2022, 
49% dos entrevistados atribuem muita importância à fé ou religião professada 
por um candidato na escolha do representante político (Datafolha, 2022). Ainda 
que seja proibida a propaganda eleitoral em templos religiosos, outra pesquisa 
de junho de 2022 indica que 20% dos eleitores religiosos dizem receber orienta-
ções de voto nas igrejas, o que não necessariamente significa que serão seguidas 
(Tavares, 2022). Além disso, a diminuição da população católica e o aumento 
dos evangélicos, principalmente pentecostais e neopentecostais, são indícios do 
surgimento de uma nova identidade cultural evangélica (Silva, 2018; Oro, 2011). 
Nesse contexto, destaca-se a importância da rede de sociabilidade evangélica, do 
sentimento de pertencimento e de comunidade na escolha dos representantes 
políticos (Valle, 2018).

Por sua vez, a mobilização de recursos informacionais, como a mídia, a 
internet e as redes sociais, é fundamental na atuação dos públicos atentos. Nesse 
sentido, o estudo de Aires et al. (2017) evidencia o crescimento da radiodifu-
são evangélica no Brasil, com destaque para a rede Record, de propriedade da 
Igreja Universal do Reino de Deus. Aires et al. (2017, p. 94) demonstra que a 
“instrumentalização da programação para atender aos interesses da igreja está 
presente na disposição da grade, na escolha dos profissionais e no agendamento 
proposto em todos os turnos da produção”. Nesse sentido, a influência da mídia 
no contexto político é evidenciada, uma vez que 19 dos 26 representantes do 
Partido Republicanos na 55ª Legislatura do Congresso Nacional possuem vín-
culo com emissoras de rádio ou TV. Além da mídia tradicional, estudos apontam 
para o crescimento da participação política dos evangélicos através da internet 
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e das redes sociais, principalmente dos grupos pentecostais e neopentecostais 
(Mariano, 2022; Lima, 2023).

Por conseguinte, a mobilização dos diferentes tipos de recursos é funda-
mental para o exercício da accountability e também para a ativação de públicos 
desatentos pelos públicos atentos. Nesse sentido, define-se accountability como 
a “capacidade de garantir que os funcionários públicos sejam responsabilizados 
por seu comportamento, obrigados a justificar e informar os cidadãos sobre suas 
decisões e, possivelmente, a serem sancionados por eles” (Peruzzotti; Smulovitz, 
2006, p. 5, tradução nossa). Nessa perspectiva, os grupos evangélicos exercem a 
accountability através da rejeição de representantes políticos em desacordo com 
os valores cristãos e por meio de mobilizações sociais e midiáticas. Destacam-se, 
por exemplo, as denúncias do pastor Silas Malafaia, que incentiva seus seguidores 
no Instagram a contatarem os senadores, de forma que promove a accountability 
e a ativação dos públicos desatentos (Malafaia, 2024a). Em outro vídeo publicado 
pelo pastor em julho de 2024, Malafaia aponta os malefícios do uso da maconha 
e critica a decisão do STF de descriminalizar o porte de maconha, alegando que 
se trata de uma invasão das competências do Poder Legislativo (Malafaia, 2024b).

Durante o processo de tramitação da PEC 45/2023 no Senado Federal, não 
foram encontradas especificamente iniciativas dos grupos evangélicos para a ati-
vação dos públicos desatentos em relação à temática das drogas. Nesse sentido, 
sugerem-se dois possíveis eixos de pesquisa a serem explorados. O primeiro deles 
considera que a temática das drogas faz parte de uma pauta maior de preservação 
dos costumes e valores cristãos, assim, a sua ativação não necessariamente requer 
a menção do combate às drogas, mas pode ser vinculada à “preservação da famí-
lia, dos jovens, da sociedade”. Um segundo eixo, não excludente ao anterior, seria 
que a composição do Senado Federal somada à alta velocidade da tramitação da 
PEC 45/2023 indicavam baixa oposição à sua aprovação, não sendo necessária 
uma mobilização maior, que, inclusive, poderia incentivar a ativação por parte 
de grupos opositores.

Um segundo público atento relacionado à temática das drogas são os movi-
mentos sociais e organizações não governamentais (ONGs), cujas preferências 
podem variar em relação à PEC 45/2023; no entanto, identificou-se um maior 
número de organizações contrárias à criminalização do porte de drogas no Brasil. 
Embora seja possível identificar diferentes posicionamentos no espectro entre 
legalização e criminalização, as consequências de uma PEC que criminaliza sem 
uma distinção objetiva entre traficante e usuário ou a proposição de alternativas 
para um combate eficaz às drogas fez com que a maioria das organizações se 
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posicionasse contrária à aprovação da PEC das Drogas. Essas organizações utili-
zam dos recursos do quadro 1 para manifestar suas preferências políticas.

Nesse sentido, o primeiro recurso disponível é a vocalização de preferên-
cias exercida em diferentes arenas políticas, como a participação de 18 ONGs no 
caráter de amicus curiae no julgamento do RE 635659 sobre a constitucionalidade 
do artigo 28 da Lei de Drogas pelo STF (Supremo Tribunal Federal, 2024). Esses 
grupos também atuam no Congresso Nacional e com outros representantes dos 
poderes democráticos (Apepi, 2024; UNIAD, 2024). Além do cenário nacional, 
algumas dessas organizações também conseguem uma projeção internacional de 
suas preferências, tal como a denúncia realizada pela ONG Conectas Direitos no 
Conselho de Direitos Humanos da ONU realizada em junho de 2024 (Conectas 
Direitos Humanos, 2024). No entanto, a vocalização de preferências varia con-
forme a capacidade de mobilização de recursos de cada ONG e movimento social. 
Na perspectiva financeira, as ONGs são organizações sem fins lucrativos e depen-
dem de verba pública, da doação de empresas privadas e da contribuição dos asso-
ciados para manterem suas atividades. Em comparação com os grupos evangéli-
cos, evidencia-se que essas organizações possuem maior dificuldade de conseguir 
recursos financeiros e organizacionais para a manifestação de suas preferências.

Na perspectiva informacional, as ONGs utilizam tanto dos meios tradicio-
nais quanto digitais para defender seus interesses políticos. Um exemplo disso é a 
participação da ONG ABRACE Esperança e Apepi no Globo Repórter, bem como 
publicações realizadas pelo think tank Instituto Igarapé na BBC News, Revista 
Veja, G1 e Metrópole. Na perspectiva digital, as ONGs e movimentos sociais utili-
zam das redes sociais para promoção de suas preferências, principalmente devido 
ao menor custo dessas iniciativas. Assim, destaca-se o uso das redes sociais pelas 
ONGs a favor da legalização da maconha para fins medicinais, como a ABRACE 
Esperança, a Apepi, a Cultive - Associação de Cannabis e Saúde e a Associação 
Brasileira de Pacientes de Cannabis Medicinal (Amame). Outro recurso utilizado 
pelas organizações contrárias à PEC 45/2023 é a mobilização da temática das 
drogas em conjunto com outras pautas sociais, como a vulnerabilidade periférica, 
o racismo e a descriminação social (Marcha da Maconha, 2024).

Na qualidade de públicos atentos, as ONGs e movimentos sociais tam-
bém realizam a fiscalização dos representantes eleitos e mobilização dos públicos 
desatentos. Nas redes sociais dessas organizações, como da ABRACE Esperanca, 
Apepi, Cultive, Santa Cannabis, Amame, Marcha da Maconha São Paulo e 
Associação Cannabis Medidical Flor da Vida, observa-se que as ONGs estão 
cientes dos projetos de descriminalização, legalização e de facilitação de acesso à 
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Cannabis em diversas arenas políticas, principalmente no Congresso Nacional e 
no Judiciário. Todas essas organizações se manifestaram contrárias à PEC 45/2023 
em trâmite no Congresso Nacional e em concordância com a decisão do STF de 
descriminalização no julgamento do RE 635659. Dessa forma, as organizações 
fiscalizam e buscam ativar os públicos desatentos a partir de informações sobre 
os acontecimentos políticos.

A projeção das preferências políticas dos grupos de interesse dependerá 
da capacidade de mobilização de recursos econômicos, organizacionais e ide-
ológicos. Além de possuírem capacidade inferior de mobilização de recursos, a 
mobilização das preferências políticas das ONGs e movimentos sociais contrá-
rias à PEC das drogas é minada pela composição de um Congresso Nacional 
conservador. Atualmente, somente nove senadores eleitos pertencem ao Partido 
dos Trabalhadores (PT), cuja base eleitoral tem aproximação com os movimen-
tos sociais e organizações não governamentais ligadas às pautas sociais (Senado 
Federal, 2024b). Uma vez analisados os públicos atentos relacionados às drogas 
com suas características e potenciais, faz-se necessário analisar qual o impacto do 
perfil do público desatento no cálculo eleitoral legislativo.

Públicos Desatentos e o Crescimento do Conservadorismo 
Brasileiro

A análise do perfil dos públicos desatentos requer uma investigação das 
mudanças na conjuntura política brasileira que propiciaram a volta da direita e o 
crescimento do conservadorismo no Brasil. Conforme o gráfico 1, no período de 
dezembro de 2019 a novembro de 2022, nota-se uma redução de 12% na quan-
tidade de pessoas que não se identificam com nenhuma alternativa do espectro 
ideológico, enquanto há um aumento de 11% na afinidade com a direita. Já a 
diferença no alinhamento com a esquerda representa um crescimento de somente 
2%, o que significa que a maioria das pessoas que não se identificavam migraram 
para a direita (Senado Federal, 2023).
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Gráfico 1 – Evolução do posicionamento político brasileiro
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Nesse sentido, o retorno da direita brasileira ocorreu por meio de uma série 
de protestos que tinham como pautas principais a luta contra o PT e o combate 
à corrupção e que culminaram no impeachment da ex-presidente Dilma Rouseff 
(Tatagiba; Trindade; Teixeira, 2015). As Jornadas de Junho de 2013, situadas no 
contexto das investigações de corrupção da Petrobrás e dos altos investimentos 
para a Copa do Mundo e os jogos olímpicos no Brasil, caracterizaram-se pela 
denúncia do “cerceamento à liberdade de expressão, a insuficiência de recursos 
para educação e saúde, a corrupção e os elevados recursos públicos destinados a 
grandes eventos esportivos” (Gondim, 2016, p. 10-11).

Nesse contexto, a emergência de uma nova direita brasileira está vincu-
lada ao crescimento do conservadorismo, que pode ser observado no predomínio 
das pautas de costume na política brasileira (Faganello, 2015; Mariano; Gerardi, 
2019; Casarões, 2020) e no surgimento e fortalecimento de novos partidos con-
servadores. Nota-se, por exemplo, a mudança das preferências políticas na socie-
dade em relação às drogas. Segundo pesquisa realizada pelo DataSenado em 
2014, 42% dos entrevistados acreditavam que a maconha deveria ser totalmente 
proibida (Senado Federal, 2024a). Já na pesquisa realizada pelo Datafolha em 
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2024, 67% dos entrevistados são contrários à liberação de pequenas quantidades 
de maconha (Datafolha, 2024).

Por conseguinte, o deslocamento das preferências políticas do eleitorado 
brasileiro para uma direita conservadora é também evidenciado na composição 
de candidatos eleitos para o Congresso. Segundo Curi e Catelano (2020), no perí-
odo de 2002 a 2018, ocorreu um aumento de 15,4% na representatividade dos 
partidos conservadores na Câmara dos Deputados. No entanto, ao contrário do 
esperado, esse aumento não é derivado da eleição de candidatos dos partidos con-
servadores tradicionais anteriores à década de 2000, mas de representantes eleitos 
de novos partidos criados no século XXI (Curi; Catelano, 2020). Nessa perspec-
tiva, uma análise da legislatura no período 2023-2027 evidencia o fortalecimento 
de três grupos de direita no Congresso Nacional: a) bancada empresarial, defen-
sora do liberalismo econômico; b) a bancada religiosa conservadora, apoiada por 
lideranças evangélicas e católicas; c) a bancada da “bala”, em defesa da redução 
da maioridade penal e do armamento da população (DIAP, 2023). De acordo com 
a análise de diversos cientistas políticos brasileiros, os legisladores eleitos em 2022 
formaram um dos Congressos mais conservadores da história brasileira (Vital, 
2022). A eleição de um maior número de representantes conservadores demons-
tra, portanto, uma guinada do eleitorado brasileiro para a direita.

A existência de um eleitorado majoritariamente conservador faz com que 
o potencial de ativação pelos públicos atentos contrários à PEC 45/2023 seja infe-
rior ao daqueles que são favoráveis. Portanto, considerando que os legisladores 
devem também estimar as probabilidades de ativação dos públicos desatentos, 
observa-se que a aprovação da PEC das Drogas foi racionalmente escolhida pelos 
senadores como forma de promover o sucesso eleitoral nas eleições futuras, sob 
um baixo risco de serem prejudicados pela ativação de um público favorável à 
liberação da posse de drogas. Nesse sentido, a proposição de uma PEC sobre a 
criminalização do porte de drogas foi uma oportunidade para os senadores bra-
sileiros sinalizarem o seu comprometimento com as pautas de costumes para as 
bases eleitorais conservadoras.

Considerações Finais

No decorrer deste trabalho, objetivou-se analisar o comportamento polí-
tico dos senadores brasileiros na aprovação da PEC 45/2023 a partir do modelo 
analítico de Douglas Arnold (1990), que considera que o jogo congressual deve 
ser analisado a partir da interação entre líderes de coalizão, legisladores e cida-
dãos. Nessa perspectiva, identificou-se que o principal público atento favorável 
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à criminalização das drogas era o dos grupos evangélicos. Assim, constatou-se 
o aumento da participação dos evangélicos na política a partir de uma elevada 
capacidade de vocalização de preferências, mobilização de recursos e accountabi-
lity. Em contrapartida, as ONGs e movimentos sociais formam o principal público 
atento contrário à PEC das Drogas aprovada no Senado. Assim como os evangéli-
cos, esses públicos se mobilizam na defesa das suas preferências, porém possuem 
uma capacidade de recursos e articulação inferior. Por fim, considerando que os 
legisladores estimam a possibilidade de ativação de públicos desatentos pelos 
públicos atentos opositores, evidenciou-se que o deslocamento do eleitorado bra-
sileiro para uma direita conservadora tornou a aprovação da PEC 45/2023 no 
Senado uma oportunidade de promoção eleitoral e também uma forma de prote-
ção contra a ativação do eleitorado conservador nas próximas eleições.
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